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Conhecido por suas qualidades especiais para os rebanhos, o Estado de Montaha, nos Estados Uni
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tado, sendo conduzido para encostas melhores ao pastoreio.

«

O

»

SUMARIO
Pág.

OS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS E O ÊXODO RURAL — Prof. Arthur Tor
res Filho ; 3

PROBLEMAS DA FEBRE AFTOSA NO BRASIL — Jerome Langenegger 5
A CLASSE RURAL — TEMAS E SUGESTÕES — Arruda Câmara 23
POSTOS AGROPECUÁRIOS ■....« 25
CAMPINA GRANDE VIA RECIFE — Luiz Marques Poliano 26
TRABALHO DE MELHORAMENTO DE PESSEGUEIRO 30
COOPERATIVAS DE CRÉDITO AGRÍCOLA ESPECIFICAS-COOPERATIVAS

AGRÍCOLAS MISTAS — Fábio Lub Filho 33
AS FUNÇÕES DO CONSELHO FISCAL NA ITALIA 34
A PECUÁRIA NA COLONIZAÇÃO — Ney Brandão 35
CONSULTAS — Eng. Agr. Geraldo Goulart da Silveira 36
CRÉDITO AGRÍCOLA — 2.°' Parte — Eng. Agr. Itagiba Barçarte 37
NOTÍCIAS E INFORMAÇÕES 42
associativisMo rural 43
SERVIÇO SOCIAL RURAL 44
IMPORTÂNCIA DOS VERMES MARINHOS — Eng. Agr.-Biológicos Rui Simões

Menezes 45
PARTICIPAÇÃO DO EXÉRCITO NA RECUPERAÇÃO AGRÍCOLA DO PAÍS —

José A. Vieira ; 46
CONSULTAS — Eng. Agr. Geraldo Goulart da Silveira 47
NOTICIÁRIO ..." 48
BIBLIOTECA DA S. N. A 49
A RENDA NACIONAL EM 1953 52
REGULAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL RURAL 53
LIVROS E PUBLICAÇÕES 59



SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA
Fundada em 1897

RECONHECIDA DE UTILIDADE PÚBLICA

PELA LEI N.o 3.549, DE 18 DE OUTUBRO DE 1918

Presidente Perpétuo

Presidente Benemérito

. DR. MIGUEL CALMON DU PIN e ALMEIDA

DR. WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES

DIRETORIA GERAL

ít- ■

Presidente
1.° Vice-Presidente
2.® Vice-Presidente
3.® Vice-Presidente
1.® Secretário

Secretário
Secretário
Secretário

Tesoureiro

Tesoureiro

2.®
3.®
4.®
1."

2.®

ARTHUR TORRES FILHO
LUIZ SIMÕES LOPES
EDGAR TEIXEIRA LEITE
ANTONIO DE ARRUDA GAMARA
FREDERICO MURTINHO BRAGA
ADAMASTOR LIMA
EURICO SANTOS
CINÉAS DE LIMA GUIMARÃES
KURT REPSOLD

OTTO FRENSEL

'  I

hIS

■  ''VI

I Secretório-Geral — LUIZ MARQUES POLI ANO

DIRETORIA TÉCNICA

'  ■ %
- '4^

ALBERTO RAVACHE

ALTINO DE AZEVEDO SODRÉ

ANTONIO FRANCISCO MAGARINOS TORRES

BEN-HUR FERREIRA RAPOSO

ENIO LUIZ LEITÃO

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

HONÓRIO DA COSTA MONTEIRO FILHO

JOÃO MAURÍCIO DE MEDEIROS

JOAQUIM BERTINO DE MORAES CARVALHO

MARIO DE OLIVEIRA

/ V '. ' '

)

A SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA PARTICIPA EM CARATER PERMANENTE

DOS SEGUINTES ÓRGÃOS;

Comissão Permanente de Exposições e Feiras (Mi

nistério do Trabalho) — Dr. Alberto Ravache; Su

plente, Luiz Marques Poliano; Comissão Rovisora

de Tarifas (Ministério da Fazenda) — Dr. OswaIdo

Miguel Frederico Bailarin; Conselho Consultivo da

E. F. Central do Brasil — Dr. Altino de Azevedo So-

dré; Comissão Permanente de Estradas de Rodagem
Pf R3ij| David de Sanson; Instituto Brasileiro de

Educação • Cultura (Ministério das Relações Exterio

res) — Dr. Luiz Simões Lopes; Conselho Nacional

de Aplicações dos Empréstimos Rurale (Ministério da

Fazenda) Dr. Luiz Simões Lopes; Conselho Per

manente de Associações Americanas de Comércio e

Produção — Dr. Edgar Teixeira Leite; Comissão Con

sultiva de Acordos Comerciais (Ministério das Rela

ções Exteriores) — Dr. Alberto Ravache; Comissão

de Política Agrária (Ministério da Agricultura) Dr.

Luiz Simões Lopes. Suplente: Dr. Alberto Ravache.

>  .fti



A LAVOURA
FUNDADA EM 1897

ÓRGÃO OFICIAL DA SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

ANO LVIIi JULHO-AGÔSTO — 1956

OS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS
E O ÊXODO RURAL

PROF. ARTHUB TORRES FILHO

Pi-esidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Conquanto os movimentos migratórios constituam fenôme
no antigo da liumanidade, deslooando-se o "homem de um lugar para
outro a procura de melhores condições de vida, o exôodo rural,
com a migração das zonas rurais para as cidades, acentuou-se nos
séculos XIX e XX. Pode-se dizer, atualmente, que as grandes ci
dades crescem a custa das populações rurais. Este fenômeno, que
se observa de modo acentuado em tôda a América Latina, torna-
se cada vez mais crescente nas regiões de mais intensa industria
lização í

Fato que se deve registrar é que as causas da migração
interna são diferentes da migração internacional.

As, diferenças na situação econômica e as oportunidades
dentro do nosso país representam fatores dignos de consideração
provocando as migrações internas.

Em geral, a direção das migrações se opera das áreas de
baixo poder aquisitivo para as de alto poder aquisitivo. Entre
as razões que concorrem para que uma área seja de baixo poder
aquisitivo podem ser citados : a falta de recursos naturais em
relação à população, que deles depende para sua subsistência;
terras insuficientemeiites ou mal distribuidas; insuficiência de
recursos minerais, etc., insuficiência de transportes, falta de
pessoal técnico, falta de capital para a exploração de recursos
naturais. Esses fatores podem apresentar-se isolada ou conjun
tamente e a situação econômica precisa ser analisada levando-se
em conta a influência das distâncias na apreciação da capacida
de econômica de uma dada região.

O sistema de povoamento (latifúndio e minifúndio) em
relação ao uso da terra é run dos fatores a ser estudados e, bem
assim, o problema da água, como fatores de êxodo rural.

Relata Nelson Rockfeller (discurso na Reunião dos Se
cretários de Agricultura, de 1946), que o Presidente Roosevelt,
em 1942, quando lhe relatava as impressões de uma sua viagem
ao Brasil e as dificuldades com que o nosso ]país lutava para as
explorações agrícolas, abrindo o grande e inolvidável estadista,

;
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O mapa do Brasil e mostrando as extensas planícies do macisso
central, declarou que essa seria mn dia "a região mais importan
te de desenvolvimento do mundo", como servia de exemplo a his
tória do Oeste dos Estados Unidos, e nela o Brasil teria um as
sombroso dsenvolvimento. Esse pronunciamento do grande es
tadista deve merecer registro espcial para nossa orientação ad
ministrativa porque ele traduz uma visão percuciente para ven
cermos as dificuldades presentes e futuras em relação ao nosso
crescimento, que deverá fazer-se principalmente na região geo-
econômièa do centro oeste com a utilização da mecanização na
agricultura, a fim de elevarmos o nível de vida das populações
rurais combatendo o êxodo rural ;para as cidades, particular
mente as mais industrializadas e localizadas no litoral. Está
evidenciado que todo o esforço deverá ser feito dentro de um
programa para elevação do rendimento individual do trabalha
dor e do homem rural, a fim de que obtenha maior salário e me-
llior remuneração do seu esforço, e não seja atraído pelas luzes da
cidade...

Já não escapa aos economistas a evidência que a rápida
industrialização acarreta o aumento do nível de salário e provo
ca o crescente exôdo rural com a quéda da produção agrícola e
a criação de graves problemas urbanos.. E é bem certo que a me
canização da lavoura, com a conservação e restauração dos solos,
não representa única solução para combater-se a carência, cada
vez mais acentuada, de mão de obra no meio rural; ela represen
ta, com os treinamentos intensivos, uma das providências fun
damentais para o aumento da produção e a redução do seu custo
e para a elevação do nível dos salários dos que vivem do tra
balho no campo.

Está evidenciado, como ocorre nos Estados Unidos com
sua admirável organização econômica, que a mecanização repre
senta o processo principal de contrabalançar-se o exôdo rural,
que entre nós se acentua com a rápida industrialização. Caberá
aos órgãos técnicos do Ministério da Agricultura estabelecer o
programa para a moto-mecanização da área agrícola existente
no país com a avaliação das suas necessidades. E ao Govêrno ca
berá ainda promover e estimular com urgência a criação da in
dústria de tratores e seus implementos. E de se registrar ainda
que os planos de conservação do solo e da colonização (fixação
do homem rurap se ressentem de providências que terão de se
basear na organização da carta dos solos. A política de conserva
ção dos solos, com o combate à erosão, está ligada às migrações,
com o abandono de extensas áreas pelas populações do interior,
em busca de terras novas e cobertas de florestas, que são devasta
das e abandonadas depois de poiicos anos de exploração.

As migrações criam o problema da adaptação social, com
o movimento das populações rurais para os centros industriais e
urbanos, com a criação de bairos pobres nas cidades sem se levar
em conta o grave perigo para a queda da produção rural.



PROBLEMAS DA FEBRE AFTOSA M BRASIL
Trabalho apresentado para o concurso ao prêmio "Ennes de Souza'

instituído pela Sociedade Nacional de Agricultura
JEBOME LANGENEGGEB

PREFACIO

195 5

A SOCIEDADE NACIONAL
DE AGRICULTURA, institui
ção de cunhes puramente pa
trióticos, procura dar ao Bra
sil o justo fruto da sua exis
tência com o incansável la
bor na assistêricia cotidiana
às já flores-rentes agricultu
ra e pecuária nacionais. Com
êste mesmo intuito organiza
também, anualmente, u m
concurso que versa sôbre te
mas relacionados com os seus
objetivos de trabalho, insti
tuindo o prêmio "SOCIEDA
DE NACIONAL DE AGRICUL
TURA", o qual é disputado
por seleta número de candi
datos formados em Veteriná
ria e Agronomia de todas as
Escolas do Brasil.

Esta JnioSativa' não podia
ser mais elogiável, uma vez
que procura atrair e mostrar
a jovens brasileiros, através
dos temas do concurso, pro
blemas sugestivos que care
cem cuidadosos estudos para
sua resolução pois são todos
fundamentais para a econo
mia nacional.
Levado por estes sentimen

tos, procurando contribuir
com pequena, parcela para o
brilhantismo deste conourso,
e  também, aproveitando a
oportunidade que me foi da
da, apresento o modesto tra
balho no qual procuro anali-
zar problemas da Febre Afto-
sa no Brasil, expondo suges
tões e críticas construtivas,
visando tão somente esclare
cer e explicar certas concep
ções sôbre este grande entra
ve ao desenvolvimento da
pecuária nacional.
Para tal mister, julgo não

ser exigido a apresentação de
trabalho totalmente original
porquanto, na qualidade de
recém-formado em veteriná
ria, não me seria isto possí
vel; por outro lado, sendo
funcionário contratado do
Instituto de Biologia Animal,
como técnico em sôros e va
cinas, e, dispondo ali de fran
co acesso aos laboratórios de
febre aftosa cujos trabalhos
são orientados pelo Dr.
AMLETO MOSCI, foi-me pos
sível obter dados objetivos
•sôbre o assunto em aprêçq

para a confecção deste tra
balho que, em virtude da vas
tidão da matéria, constitui
apenas observações sôbre um
aspecto do problema.

Jerome Langenegger

INTRODUÇÃO

Antes de iniciarmos nosso
tema propriamente dito,- o
qual deve versar unicamente
sôbre os problemas da febre
aftosa no Brasil, devemos dar
uma noção concisa sôbre esta
virose, caracterizando-lhe o
agente etiológico, a sua epi-
zootiologia e o seu possível
combate, em face da antige-
nicidade específica deste ví
rus.

A febre aftosa é uma doen
ça infecciosa febril, aguda,
contagiosa dos fissípedss em
cujo curso aparecem erupções
visiculosas nas mucosas e na,
pele, em particular, na boca
e no espaço interdigltal.
O agente etiológico é um

vírus epiteliotróplco. Dentre
os virus conhecidos figura co
mo um dos menores. Apre
senta pouca resistência no
melo ambiente quando con
tido em exudatos e secreções,
resiste, porém_, por longos
dias a dessecação e a congela-
ç£0 quando em epitélio.
A febre aftosa difunde-se

ràpidamente, aparece, d e
quando em quando, como epi-
zootias violentas ou sob for
ma de surtos mais benignos
em passes já contaminados,
em grandes extensões, infec
tando de preferência os bo
vinos e, em menor grau por
cinos, caprinos e ovinos e a
sua receptividade se extende
a todos os outros biungulaces.
A infecção natural ocorre,

de regra, pelo contágio
imediato, pela saliva virulen-
ta, de animal para animal
por via digestiva. O contágio
indireto, de grande impor
tancia, sempre se faz quan
do material contaminado en
tra em oontacto com o ani-
rnal receptível, e isto é pos
sível por intermédio dos mais
variados veículos.
Vallée e Carré em 1922 es

tabeleceram o conceito da
pluralidade do viras e dlstln

guiram então o tipo "O" e o
tipo "A"; Valdman descobriu
posteriormente o terceiro ti
po, designando-o por tipo "C".
Estes três tipos de virus são

os atualmente reconhecidos, e
se cara.^terizam pelas suas
propriedades imunológicas
distintas. Na prática diferen
ciam-se fàcilmente pela fixa
ção de complemento e' pela
imunidade cruzada.

Variantes destes tipos pa
drões do vlrfus da febre afto
sa já foram suspeitados por
vários autores, hipóteses bas
tante viáveis, pois mutações
em virologia são aceitáveis.
O virus da febre aftosa con

fere imunidade ativa especí
fica para cada tipo de vírus.
Este é um ponto fundamen
tal no problema do combate
da febre aftosa. A determina-
não do tipo do virus respon
sável por um surto, ou de ou
tros tipos concomitantes, é a
primeira tarefa exigida para
o combate imunológico desta
entidade.

Epizootioiógicamente todos
os tipos de virus produzem as
mesmas alterações clinicas e
patológicas. Inicialmente se
verifica sempre uma reação
febril durante a fase septicê-
irdca, e depois, dado o tropis-
mo do virus, surgem as lesões
vesiculosas da mucosa e da
pele, principalmetne na boca,
no espaço interdigltal e nas
tetas.

Em formas super-agudas a
morte é conseqüente á mio-
cardite aguda. Estas miocar-
dites agudas, quando não fa
tais, deixam como seqüela o
chamado coração tigroide,
impropriamente tido como
miocardite crônica, e que na
realidade corresponde à fi-
brose cardíaca, responsável
pelas formas clínicas do ani
mal "cocoteiro". Outras lesões
secundárias, de grande íre-
qüência era nosso meio, são
as pododermites interungula-
res, vulgarmente conhecidas
como "Gavarro".
O tratamento _ preventivo

consista na imunização ativa.
A sôro-terapia tem valor

relativo, muito dispendiosa-e
de difícil adminiscraçao nas
criações extensivas.
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A FEBRE APTOSA NO
V  BRASIL

Há vários decênios a febre
aftosa vem sendo observada
em nossos rebanhos e sem
pre constitui um dos mais sé
rios problemas no desenvol
vimento da pecuária nacio
nal. Cada vez mais graves es
tão sendo as suas conseqüên
cias, tendo-se em vista a
crescente valorização da pe
cuária e dos produtos deriva
dos, principalmente diante da
possibilidade de intensificar
as relações comerciais que, até
hoje, g^randemente prejudica
das pela existência desta vi
rose no Brasil, privando-nos
de intervir diretamente no
mercado internacional.
Esta circunstância antepõ

em-nos barreiras à exporta
ção de carne e de produtos
derivados principalmente aos
países idenes, igualmente
não não possibilita exportar
animais reprodutores, e por
vezes com razão, pois, ainda
está bem vivo na memória de
todos o sucedido com a ex
portação de reprodutores
contaminados pela febre af
tosa para o México, fato êste
que deixou nosso país em si
tuação delicada e melindran
do-nos os sentimentos patrió
ticos.

A febre aftosa no Brasil é
considerada doença panzoóti-
ca, sua ocorrência se verifi
ca em todos os Estadas da re
pública, ora sob forma de
surtos extensos e virulentos

de grande amplitude, ora em
caráter mais benigno e em
limitado âmbito regional. O
reaparecimento nos rebanhos
é variável tanto em relação
com a gravidade quanto com
o intervalo entre um surto e
outro; essas variações de ca
ráter e de espaço menciona
das variam ainda de região
para região.
Assim um surto benigno

pode ser seguido por ouiro
virulento, ou vários surtos be
nignos podem tornar-se en-
zoóticos. O reaparecimento
pode ocorrer em espaços de
tempo variando de anos a sé-
manas ou mais freqüente
mente numa região do que
em outra. O estudo epizoótio-
lógioo i>ermit6 esclarecer esta
grande variabilidade da do
ença analizando o agente
etiológico que hoje ja se com
põem de três tipos ae yirus
perfeitamente distinguiveis
pelos seus caracteres imuno-
lógicos.

Estes se idientificam bem
por não apresentarem imu
nidade cruzada. No Brasil
também já foram diagnostie
cados os três tipos de virus,
acima aludidos, em várias re
giões, onde naturalmente um
mesmo rebanho pode ser con
taminado por um tipo de ví
rus e em pouco espaço de
tempo ser vítima de uma se
gunda infecção por virus de
outro tipo; ou ainda, pode
ocorrer a concomitância de
dois, e mesmo, dos três tipos
de virus, num mesmo surto.

FATORES DISSEMINADO-
RES DA DOENÇA NO

BRASIL

A febre aftosa é conhecida
em todos os Estados do Brasil
há vários anos e ainda, con
tinua grassando em nossas
regiões pastoris, apesar das
tentativas de combate pelas
autoridades sanitárias; por-
menores deste plano de com
bate serão analizados em pró
ximo capítulo, e antes con
vém examinar quais os fato
res que contribuem para esta
disseminação. For ordem de
importância citaremos os se
guintes: 1) A grande conta-
giosidade desta virose de ani
mal para animal, principal
mente na espécie bovina. A
grande susceptibilidade dos
outros animais biungulados
domésticos e selvagens, faz
com que ovinos, caprinos, suí
nos, em suas respectivas re
giões de criação, possam ser
fontes de disseminação da
doença entre si proprios cor
mo para os bovinos; aqui no
Brasil as pastagens naturais
são constituídas em grande
parte de "matarias", permi
tindo a convivência freqüente
dos animais domésticos cora
o veado campestre o qual
também é veiculador da fe
bre aftosa aqui no Brasil.
2) Outra causa do rápido

alastramento da doença em
nosso meio é a criação ex
tensiva em rebanhos muito
numerosos que, dada a cir
cunstância das pastagens po
bres em muitas regiões, ne
cessitam percorrer amplas
áreas de pastoreies, levando
assim, o agente quando gras
sa a virose neste rebanho, pa
ra longínquos limites. Por ou
tro lado, em regiões com ri
cas pastagens, como por
exemplo a fronteira do Rio
Grande do Sul, a concentra
ção dos rebanhos separados
apenas por •oêrcas simple,«( de

fios de arames, possibilita
também a rápida transmis
são da doença para os reba
nhos vizinhos. Ainda poderia-
mos citar aqui algo sôbre o
estado da aftosa nas regiões
leiteiras nas quais ela exibe a
tendência para permanecer
enzoótica, aparecendo ora
numa granja ora noutra, jus
tamente por que os animais
vivem em confinamento e
portanto menos sujeitos a
contaminação direta pelos re
banhos vizinhos. O alastra
mento é mais lento; ocorre
por causa dos retireiros que
passam de uma a outra pro
priedade e também através o
transporte do leite com vasi
lhame que continuamente cir
cula de um lado para outro.
3) A finalidade zootécnica

da maioria de nosso gado bo
vino é a criação de animais
de corte, que como tais, têm
prazo de vida muito curto,
geralmente entre três a cin
co anos, motivo pelo qual o
criatório prevê sempre gran
de número de animais jóvens
para a substituição do reba
nho. Naturalmente estes ani
mais novos tem sempre maior
re^ceptividade pois o tempo
não lhes permitiu a contami
nação e conseqüente imimi-
zação natural.

41 O transporte de animais
sempre é apontado como o
meio mais freqüentemente
responsável i>sla dissemina
ção da febre aftosa. A expor
tação e importação de ani
mais deve por isto ser muito
bem controlada.

Em nosso país, onde as me
didas profiláticas pela vaci
nação ainda não podem ser
adotadas pelas razões que em
capítulos futuros iremos tra
tar, principalmente nos reba
nhos de corte, nota-se que as'
tropas viajando a pé duran
te dias, semanas e mesmo
mêses, estão sujeitos a saí
rem já infectados das pasta
gens de criação e em conse
qüência o virus irá sendo dis
seminado pelo caminho.
Em outra hipótese, o_s ani

mais adquirem a infecção du
rante a caminhada^ e a sua
disseminação se fará no mar
tadouro, feira ou outro lugar
de destino. Na prática obser
va-se este fato bem nitida
mente nos grandes centros
de afluência do gado bovino,
onde também por essa mes
ma razão, é freqüentemente
diagnosticada sempre a pre
sença de mais de um tipo de
vírus.

,..1U i, ■-...'fai. Iirf*



Exemplo pratico é o sul de
Minas Gerais e norte do Es
tado de São Paulo, em tôrno
do grande frigorífico de Bar
retes que ,é centro de afluên
cia, e é justamente nesta re
gião onde já foram eviden
ciados pelos nossos técnicos
os ti'ês tipos de virus e mes
mo variantes destes suspeita
dos. Também por esta razão
já se verificaram aparentes
falhas de vacinas de labora
tórios que não contavam com
a pluralidade dos virus exis
tentes na região.
O transporte de animais

por vias férreas ou outras
conduções também em nos
so meio aaarreta possibilida
des de disseminação apesar
do rigoroso cuidado em desin
fetar os vagões, isto porque
as nossas estradas de ferro
são muito deficientes em nú
mero e extensão, não permi
tindo, na maioria das vezes,
atingir as proximidades do
ponto de origem ou do pon
to de destino dos animais.
Neste caso, em ambas as ex
tremidades temos novamente
dois pontos de confluência ou
de dispersão de animais.

5) Ponto capital não deixa
de ser o frigorífico, pois por

, mais cuidadosa que seja a
inspecção antemortem, sem
pre aconteae que animais
contaminados atinjam a sa
la de matança e em conse
qüência os produtos, princi-
palmetne as peles e as carnes
que, logo após são postas no
comércio, formam ve^^culos de
transmissão de grande im
portância quando exportado
para região ou países indenes.
Aliás esta é infelizmente a

barreira internacdonal im
posta aos nossos produtos de
origem animal. Outro pris
ma que também deve ser ven
tilado aqui é o fato de que,
em muitos matadouros, for
çados pelas circunstâncias,
faz-se a inoculação de deze
nas de animais com amos
tras virulentas para a obten
ção do epitélio contaminado,
destinado à elaboração da
vacina contra a febre aftosa.

Este mal necessário deve
ser encarado oada vez com
mais seriedade, tendo-se em
vista que esta prática cons
titua nova fonte de contami
nação, tanto para os nossos
rebanhos, pois o matadouro
é um ponto de convergência,
como também para os países
que possam importar os nos
sos produtos de origem ani
mal.

MPCgialmlWlllilCÃO

o AÇO DE DAMASCO ERA O MELHOR NO
ANO 900 ANTERIOR À ERA DE CHRISTO.

A DECISÃO DE MUrrAS BATALHAS
DEPENDEI» DO FAMOSO AÇO DE

DAMASCO. AS LÂMINAS DE
AÇO DE DAMASCO,ESPECIAL
MENTE TEMPEPüSkDAS.DE FIO

DE CORTE SEMELHANTE AO DE

UMA NAVALHA, CONSERVAVAM-

SE AFIADAS ENQUANTO QUE AS
OUTRAS LÂMINAS PERDIAM O
SEU FIO OU SE ENTORTAVAM.

omoÊMmeo
o AÇO MAIS FINO DE DAMASCO E MUITO
INFERIOR AO AÇO DA CAVILHA DE
ESTEIRA CATERPILLAR! FEITAS DE AÇO;
CARBONO SELECIONADO E TÉRMICA- '
MENTE TRATADO, AS CAVILHAS
CATERPILLAR FORAM CUIDADOSAMENTE

PROJETADAS E USINADAS PARA DURAREM MUITO.

(T

(^mosDAmm
Dumsfom,
mmMAODiSMsn
os PINOS DAS ESTEIRAS CAT SÃO
TEMPERADOS PELO PROCESSO

"Hl-ELECTRO" PARA TORNAR A
SUA SUPERFÍCIE RESISTENTE AO
DESGASTE E O SEU NÚCLEO
RESISTENTE AOS CHOQUES.

SOMENTE o DISTRIBUIDOR CATERPILLAR

POSSUE AS genuínas PEÇAS CATERPILLAR.
Caterpillar e marca registratía de Caterpiliar Tracior Co.

SOTREQ S.A.
DE TRATORES E EQUIPAMENTOS

Av. Brasil, 9.200 - Rio de Janeiro

Nota; Nos frigoríficos de
âmbito internacional já não '

Filiais:
BELO HORIZONTE: R. Professor Gerson Martins, 166 - C. Postol, 858

Loio de Peças - Rua Guaicurus, 653
CAMPOS : Rua Marechal Florlano, 40 - Caixa Postal, 167

UBERIÂNDIA : Av. Vasconcelos Costa, 1.646 - Caixa Postal, 370
VITÓRIA: Av. Vitória 2.073 - Caixa-Postal, 483

Goiânia : Av. Araguaia, 60
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é mais permitido a inocula-
ção de animais para ooleta
de epitélio.
6) A disseminação da do

ença pode se fazer ainda pe
los cursos dágua, onde frag
mentos de epitélio contami
nado podem ser carregados
pela água e permanecer con-
tagiantes por longos dias,
principalmente durante o in
verno quando a temperatura
é bastante baixa.
7) Sabe-se que o virus da

febre aftosa é bastante resis
tente ao dessecamento e as
sim pode permanecer ativo
por semanas em cadáveres
dessecados e mesmo por al
guns dias, em cadáveres pu
trefatos. Assim sendo todo o
cadaver vitimado por esta vi
rose, não deixa de constituir
fonte de novas infecções
principalmente quando ex
posto à beira de lugares mui
to transitados por tropas in-
denes.

8) Por fim, também pode
mos culpar um pouco o pró
prio govêrno brasileiro pela
sua indiferença_ diante deste
problema. Razões múltiplas
naturalmente concorrem pa
ra isto, dentre elas, podemos
citar a grande extensão ter
ritorial do Brasil que aliada
aos fatores de disseminação
Já referidos acima, agravam
mais a situação. A falta de
vias de comunicação e de
meios de transportes para os
animais destinados ao abate
também podem ser incluídos
como fatores indiretos no
constante alastramento da
doença, assim também, a fal
ta de estabelecimentos espe
cializados para o estudo e fa
bricação de vacinas.
Por outro lado a pouca

compreensão do nosso cria
dor, fruto ainda do baixo ní
vel cultural, pode ser apon
tado como contribuição para
a disseminação da doença.

ESTADO ATUAL DA FEBRE
AFTOSA NO BRASIL

apesar dos numerosos esfor
ços das autoridades sanitá
rias, que sempre lutaram den
tro de reduzidas possibilida
des, principalmente pela fal
ta de recursos, reflexo da in
diferença do govêrno, pela
grande extensão territorial e
ainda, em grande parte, pela
falta de compreensão do nos
so criador.

dispõe atualmente dos maio
res recursos para estudo e
pesquisas, reúne hoje um es
pecializado corpo de técnicos,
orientados por especialistas
estrangeiros. Esta instituição
tem por base única promover,
em última instância, o pla
no de combate da febre afto
sa nas Américas.

Por outro lado, observamos
com otimismo os progressos
feitos no setor dos estudos ci
entíficos que são a base de
futuro plano de combate à fe
bre aftosa no Brasil. Infeliz
mente o número de estabele
cimentos e os técnicos que
neles labutam, são muito re
duzidos, assim como defici
entes as condições em que
trabalham tais técnicos. Con
tamos atualmente com o Ins
tituto Disidério Finamor, no
Rio Grande do Sul, que du
rante anos foi o vanguardei-
ro e seu grande mérito está
bem reconhectido, no que con
cerne o combate do surto de
1943 naquele Estado. Hoje o
Instituto de Biologia Animal
já está bastante bem apare
lhado para produção de va
cinas em grande escala e
também possue o sector de
pesquisas, onde está em foco
a cultura de epitélio e a
adaptação de virus. O Centro
Panamericano de Aftosa que

Ao lado dêstes Institutos
acima citados, dispomos ain
da de alguns laboratórios que
auxiliam a defesa sanitária
com a produção de vacinas,
cujo total longe esta das exi
gências mínimas. Vemos as
sim que o número dos esta
belecimentos especializados
no estudo da febre aftosa é
muito reduzido considerando-
se os malefícios desta virose
em nossa pecuária.

IMPORTÂNCIA ECONÔMICA
DA FEBRE AFTOSA NO

BRASIL

Mesmo que muitos leigos
considerem a febre aftosa
doença benigna aqui no Bra
sil, alegando que a letalidade
é muito, baixa, vamos escla
recer, transcrevendo uma li
geira estimativa apresentada
à I Conferência Nacional de
Febre Aftosa, em 1950, para
dar idéia do montante dos
prejuízos anuais, que são as
sim distribuídos;

aj Mortandade de animais debilitados
por várias causas, inclusive idade
avançada e que não resiste ao ata
que da virose ...

Cr$

b) Perda de bezerros em amamenta-
çao e abortos

30.000.000,00

20.000.000,00
c) Quebra da produção de leite, abor

tados, mamites conseqüentes à vi
rose, miocardite e afecções secun
darias

d)
j  c^rne dos animais em re-gime^ de_ engorda que terão sua per-

pastagens dilatada,
safra a outra, parafins de recuperação

200.000.000,00

150.000.000,00

Após a minuciosa análise
que fizemos dos fatores que
responsabilizamos pela rápida
e  constante disseminação
desta doença no Brasil, fàcil-
mente é compreensível que o
estado atual desta virose,
considerada sob o ponto de
vista epizootiológico, apresen
ta ainda as mesmas caracte
rísticas dos últimos decênios.
Os prejuízos internos na

criação ainda os mesmos,se considerarmos o conjunto,

TOTAL 400.000.000,00

Os dados acima, muito
aquém da realidade, não in
cluem porque não computa
dos, todos os elementos ou-
^os que incidem em nossa
pecuária, pois neste cálculo
estão compreendidos apenas
os prejuízos referentes ao ga
do bovino. Assim, ao lado dos
aproximadamente, 58 milhões

pecuáriaainda conta oom 23.900 QQO

suínos, 13 milhões de ovinos
e 8.300.000 de caprinos, que,
mesmo apresentando menor
susceptibiiidade e também
menores prejuízos individu
ais, concorrem amplamente
para elevar as cifras de pre
juízos na balança econômica.
Um levantamento exato e

muito difícil, mesmo se ha
possibilidade de se avaliar os
prejuízos materiais, difícil-
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.mente serão «mputados os
danos sobre o valor econômi
co do rebanho até a sua re
cuperação completa. Por ve
zes é possível avaliar os da
nos de um surto aproximada
mente, como aconteceu no
Rio Grande do Sul, no surto
de 1943, no qual foi de Cr$
80.000.000,00, porém em ou
tras regiões tais estimativas
não são possíveis e portanto
a importância econômica nês-
tes oasos, não é devidamente
ressaltada.

Para revelar ainda uma vez,
com dados concretos, a mag
nitude do problema da febre
aftosa convém citar os gastos
que os Estados Unidos fize
ram diante da ameaça, para
o seu território, quando ir
rompeu a doença no México.
O Governo americano gas

tou na primeira campanha
cerca de 65.000.000 de dóla
res, e em seguida mais 20 mi
lhões, somente com o intuito
de evitar a introdução da fe
bre aftosa em seu país.

Estas gastos convertidos em
cruzeiros, ao câmbio oficial,.
nos darão cêrca de CrS
1.700.000.000,00 (Um bilhão e
setecentos milhões de cruzei
ros). Não cremos que isto te
nha sido feito a título de per
dulário, e sim porque os di
rigentes desta nação previam
a realidade dos fatos e sou
beram avaliar a sua signifi
cação, oom verdadeiro patrio
tismo.

importância da febre
aftosa para a insemina
ção ARTIFICIAL DE OVI
NOS NO RIO GRANDE DO

SUL

A Inseminação artificial de
ovinos no Rio Grande do Sul
já está sendo praticada em
ampla escala e cada vez
maior é o seu conceito en
tre os fazendeiros gaúchos.
Esta iniciativa do Ministério
da Agricultura foi muito bem
executada pelo Instituto de
Zootecnia; assim que nos
anos anos passados o número
subiu a mais de 300.000. Na
de ovelhas inseminadas já
prática desta exploração zoo-
técnica é necessário grande
manejo de rebanhos para o
"aparte" das fêmeas em cio.
Além disto é sabid^o que a
ovelha tem ciclio estral esta
cionai — que em
responde aos meses
ro, fevereiro e

devem ser executadosquais

os trabalhos de inseminação.
Quando um surto de febre
aftosa irrompe em um reba
nho que está sendo insemi-
nado, por mais benigna que
seja a forma clínica, o tra
balho acaba por ser prejudi
cado quando não completa
mente paralizado. Em pri
meiro lugar a porcentagem
de fecundações cai acentua-
damente e além disto o ma
nejo com o rebanho é quase
impossível em virtude das le
sões dos cascos.
Vemos assim que a febre'

aftosa vem constituindo ou
tro problema de importância
econômica para o nosso país,
prejudicando indiretamente a
indústria têxtil brasileira.

COMO O GOVERNO BRASI
LEIRO ENCAROU O PRO
BLEMA DA FEBRE AFTOSA

NO PASSADO.

Diante desta exposição dos
inúmeros malefícios trazidos
pela febre aftosa e de sua im
portância econômica, faremos
um ligeiro retrospecto sobre
a atuação do govêrno em fa-
oe desta doença.
Em 1919 foram lançadas as

bases para o Código de Polí
cia Sanitária Animal, quan
do Ministro da Agricultura o
Dr. J. G. PEREIRA LIMA. No
artigo 206 deste encontra
vam-se diversas medidas re
lativas à febre aftosa. Infe
lizmente este código não te
ve prosseguimento. Em 1926
o Estado de São Paulo, pelá
lei n. 2.172, de 28 de dezem
bro, promulgou o Código de
Polícia Sanitária Animal fi
gurando no artigo 83, letra e)
as medidas concernentes à
febre aftosa.

Posteriormente os diversos
regulamentos expedidos pelo
Govêrno Federal no âmbito
do D. N. P. A., ditaram me
didas sôbre essa doença As
medidas atuais adotadas pelo
D. N. P. A., são:
A) Medidas permanentes
1) Vigilância sanitária dos

portos e postos de fronteira
2) Inspecção de correntes

de gado.
3) Desinfeoção de produtos

de origem animal.
4) Inspeção de feiras, mer

cados e exposições de gado
5) Proibição de trânsito dê

animais infectados.
6) Desinfecção de meios de

transportes.
_7) Regulamento especial

sôbre a matança de gado pa
ra consumo.

8) Severa vigilância no co
mércio de peles, carnes, leites
e produtos derivados.
9) Imunização, compreen

dendo a vacinação, a sôro-va-
cinação e a sôro-terapia.
B) Medidas temporais:
1) Notificação da doença.
2) Visita Sanitária.
3) Isolamento e seqüestro.
4) Quarentena.
5) Desinfeccão de estábu-

los.
Este conjunto de medidas

compreende realmente tôdas
as medidas necessárias a se
rem tomadas em face de
qualquer doença infecto-con-
tagiosa, no entanto o cum
primento integral destas exi
gências nem sempre é pos
sível, e é por esta razão que
também nós aqui no Brasil
contamos hoje com uma sé
rie de doenças que poderiam
ser evitadas ou então comba
tidas. Entre estas está a fe
bre aftosa e diante da qual
não devemos estar dispostos
a nos render, considerando
por demais complexo o con
junto deste problema. Antes
de mais nada devemos reco
nhecer que inúmeras das me
didas acima mencionadas
nunca foram postas em prá
tica, quer pela indiferença do
próprio govêrno, quer pela
deficiência de veterinários,
quer pela. diversidade de re
giões e condições mesológi-
cas, e isto, como já frisamos
no capítulo anterior, consti-
tue um dos fatores da rápida
disseminação e constante re
aparecimento de novos sur
tos.

UM PLANO DE COMBATE A
FEBRE AFTOSA NO BRASIL

As autoridades sanitárias
brasileiras já pensaram em
organizar inúmeras vezes, e
ainda continuam preocupa
das com um plano de com
bate à febre aftosa. Para isto
devem ser tomados em con
sideração inicialmente os fa
tores da sua disseminação.
Consideramos isto a primeira
parte de um suposto plano,
pelo qual seria evitado, na
Piedida do possível, o seu
alastramento, e para isto, na
turalmente ,seria necessário
que o govêrno, por meio de
ieis adequadas, desse fõrça às
autoridades sanitárias.
A segunda parte deveria

compreender o problema re
lacionado com as dificuldades
impostas pela extensão terri
torial diante da falta de

ifi íBilMTl-"'
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meios de comunicação, diver
sidade de regiões e de cli
mas. Assim num país como
este seria aconselhável que
cada Estado tivesse seu orga
nismo próprio, com leis e re
gulamentos, formando peque
nas unidades as quais, segun
do as necessidades, se auxi
liariam mútuamente, cabendo
ao govêrno federal as medi
das de âmbito nacional. Nes
te caso cada município ado
taria suas medidas prelimi
nares, mediante a assistên
cia dos órgios técnicos, pro
curando estabelecer as medi
das de profilaxia desde a sim
ples desinfecção de estábulos,
oonstrução de pedilúvios, até
a  imunização dos rebanhos
segundo as necessidades. Ao
Estado já caberia regulamen
tar importações de animais, o
trânsito de animais em pé,
especialmente o trânsito de
boiadas com destino aos ma
tadouros e frigoríficos, que,
como já dissemos sêo as prin
cipais disseminadoras da fe
bre aftosa em nossos reba
nhos. O Estado deveria pre
ver sempre o necessário nú
mero de vacinas corresopn-
dente ao seu rebanho, cuja
fonte de fornecimento pode
ria ser obrigatória mediante
particulares, mas, como vere
mos adiante, a fabricação da
vacina, apresenta inúmeros
problemas dos quais o alto
custo das instalações é o pri
meiro entrave para os labo
ratórios particulares e sem
as quais dificilmente poderão
ser credenciados. A vacina
ção de todo o rebanho deve
ria ser obrigatória mediante

, atestados emitidos pelas au
toridades.

Para o govêrno federal ca
beria o contrôle da importa
ção e exportação de animais
e produtos derivados, o con
trôle dos matadouros ou fri
goríficos, inclusive a constru
ção de novos para evitar o
transporte terrestre das boia
das e limitar os grandes cen
tros de afluência, pois quan
to menos concorridos tanto
mais fácil evitar os contágios.
Ao govêrno deverá ainda ca
ber a árdua tarefa de orien
tar o combate e assegurar a
vitória quando irradiado êste
mal.

Vimos assim que para ven
cer o fator extensão territo
rial devemos iniciar com a
unidade e trabalhar em con
junto para não acumular o
trabalho em um só órgão.

A terceira parte de um pla
no no combate à febre afto
sa compreende tão sòmente
a elaboração da vacina con
tra esta virose. Dada a im
portância, estudaremos os
problemas da sua fabricação
em capítulo especial.

MEIOS DE COMBATE PARA
A ERRADICAÇÃO

A febre aftosa é doença
cosmopolita, existindo ainda
atualmente na grande maio
ria dos países do mundo, e a
razão disto reside justa
mente no fato de ser bastan
te difícil o seu combate para
definitiva erradicação, aliada
à grande facilidade do apare
cimento de novos surtos em
virtude da dificuldade na sua
vigilância, em face do sempre
necessário comércio de ani
mais e produtos derivados.
Mesmo diante de tôdas estas
razões expostas, sabemos que
a erradicação da febre afto
sa é possível, principalmente
quando se trata de pequenos
focos notificados com a má
xima brevidade e diante _dos
quais as autoridades dispõem
dos necessários recursos. Sua
erradicação de países conta
minados'já é muito mais di
fícil e os gastos para uma
campanha desta natureza são
sempre elevados.

Exemplo digno de menção,
neste sentido , foi o do Mé
xico em cujo território estava
disseminada a doença, amea
çando passar as fronteiras
dos Estados Unidos, e em me
nos de dois anos de intenso
combate, este país era consi
derado livre da febre aftosa.

Os meios usados para o
combate da febre aftosa,
além das medidas profiláticas
gerais adotadas para tôdas as
doenças, se resumem:
a) no sacrifício dos ani-

mais.
b) na imunização dos ani

mais. , .
O primeiro meio sempre foi

tido como uma medida drás
tica, muito dispendiosa e, via
de regra, mal aceitada pelo
povo.

Sua utilização é atualmente
muito limitada e a adotada
apenas na erradicação de
zoonoses contagiantes e fatais
para o homem, como por
exemplo, o mormo. No entan
to, o sacrifício também já foi
empregado no oombate da fe-
fre aftosa e com êxito, na
extinção de focos circunscri

tos em países. indenes. Sua
aplicação é inexequível em
regiões onde a doença já se
acha disseminada; um exem
plo clássico, é o da tentativa
no México, onde além do ele
vado custo, a simples incom
preensão dos criadores foi fa
tor de revolta, que culminou
com conflitos armados e, em
conseqüência, várias vítimas
entre os seus técnicos.

O combate da febre aftosa
pela imunização ativa é o
meio empregado atualmente
em todo o mundo. Sua utili
zação ficou, cada vez mais
aceita depois que Vallée e
Carré comprovaram a teoria
da pluralidade do vírus e da
sua específica antigenicidade.

Constituía, portanto, " sem
pre um grande problema que
hoje pode ser resolvido, uma
vez que, há recursos para a
determinação dos tipos de ví
rus, ou dos tipos reinantes
em um surto, em uma região
ou em um pais. Mas o maior
entrave no combate para a
imunização, reside sempre na
obtenção da vacina, e em
torno desta questão se agru
pam òs mais diversos proble
mas, principalmente de natu
reza eoonômica; problemas
na elaboração da vacina, em
quantidade e qualidade que
nos capítulos posteriores se
rão analizados.

O COMBATE A FEBRE AF
TOSA NO BRASIL

No Brasil deve ser tentada
a erradicação da febre afto
sa pela imunização sistemáti-,
ca dos rebanhos, que não se
rá nada fácil, tendo-se em
vista, as considerações já fei
tas no capítulo sôbre o supos
to plano de combate, onde na
primeira parte incluímos as
medidas profiláticas, na se
gunda, a extensão territorial
a ser vencida e por fim a di
ficuldade na obtenção das va
cinas.

Atualmente, e nos próximos
anos será difícil pensar-se
em êxito diante de problemas
como êste que abordamos, da
das as conjunturas política e
financeira. A constante mu
dança das pessôas chaves por
meros caprichos políticos não
pode deixar de alterar a me
ta traçada para a solução do
um problema desta enverga
dura. O pouco reconhecimen
to dispensado aos nossos téc;
nicos favorece a indiferença
destes pelo Interêsse comum.

..etáJlrtlWi.i s iiii -
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Diante disto tudo, se verifica
o desleixo já da primeira par
te que é a profilaxia, pois o
cumprimento rigoroso das leis
não é observado, quando não
por interêsses pessoais. Ou
tras vezes as circunstâncias
ainda forçam irregularidades
sem culpas imediatas, tais co
mo seja o pequeno contingen
te de veterinários de que dis
pomos e consequentemente
todas as organizações não po
dem ser suficientes. Neste
particular cumpre analizar a
situação dos Estados do nor
deste e principalmente de
Mato Grosso e Goiás, Estados
criadores, onde o número de
veterinários se reduz a dois
ou três.
Diante do problema da

grande extensão territorial
brasileira, em que grassa a
febre aftosa, devemos adotar
um plano semelhante ao fei
to pela Common Health Eu-
ropea, no qual cada país
constitue uma unidade. Em
nosso país as unidades con
sideradas devem ser os Esta
dos já que dentro destes há
autonomias em muitos pon
tos relacionados mesmo com
a profilaxia. No que- concer
ne à imunização sistemática,
dada a diversidade geográfi
ca dos Estados, convinha cer
tamente agrupá-los, por sua
vez, em regiões de criação
onde seriam iniciados os tra
balhos de imunização dos
centros para a periferia, ou,
de pontos de convergência em
radiações dirigidas para os
pastos afluentes, pois, já fri
samos que os pontos de con
vergência, além de reunirem
freqüentemente vários tipos
de virus, constituem um dos
principais fatores da dissemi
nação, e com esta medida
cortar-se-ia o mal pela raiz.

Em cada unidade deveria
haver pelo menos um estabe
lecimento especializado, com
um corpo de técnicos destina
dos a dirigir, tanto os traba
lhos de campo como também
controlar as pesquizas em la
boratórios, princapalmente no
aue diz rsspsito à validade da
vacina e a deterniinaçao exa-
trdos tipos de vírus presen
tes nesta ou naquela legiao.A tScação dos vírus, em
e%o?tlas nemcll çorque pode PJ=
minância de um, ou

vez o predominado o qual, em
virtude de não ter sido ob
servado, vem causar um se
gundo surto. No Brasil seria
portanto necessário fazer an
tes de mais nada um levan
tamento estatístico sobre os
tipos de virus, em tôdas re
giões pastoris. No Rio Gran
de do Sul já existe durante
vários anos esta iniciativa a
qual vem auxiliando muito a
vacinação profilática em mui
tos municípios deste Estado.
Esta tipificação vem ter tam
bém grande importância na
obtenção do epitélio virulen-
to dos matadouros, pois, por
intermédio desta podemos
excluir as "contaminações",
sempre verificadas, com
maior ou menor freqüência.
A terceira parte do suposto

plano de que falamos com
preende a elaboração da va
cina que_ para um plano de
irradicaçao deve satisfazer
quantitat^a e qualitativa-
mente. O mundo científico
aceita o poder da antigeni-
cidade especifica dos tipos de
vnus da febre aftosa e reco
nhece seu valor na imuniza-

a maneira

antígeno, de

nri^nh^ai massa epnncipalmente o lado eco-
vac?nn° t fabricação desta
tos Pi'^Pcupado mui-
destas ^ Ponto chave
nl fôdas está
fento epitélio viru-
l.l.OOO.OOO D. M. 1

OBTENÇ^ DO EPITÉLIO
VIRULENTO

mais indenes com virus de

e «n .antigênico
o' epitélio após, colhe-se
vem ser fehef °P^^"aÇões dementes isolados^'?
especiais, onde cadn
recebe em animal
30 inoculacões sóh^^
da língua ^ mucosa

apresenta os
blemas; ^^guintes pro-

e a^sim oco , amos-e  de dez amos-
mesma fazenda,
tras fdP^adas d ^
banho, apareça P únicapredominante e nm.

mentes especlaf^® estabeleci-
a dfetuar êste
matadourosespeciais, de ÍÍo ̂ "sfalações
alem de ser i», janeira que,tolho flo líoSSo "

muçao c pouco

rendoso, não se deve permi
tir a realização deste traba
lho quando se trata de uma
campanha contra a doença.
O matadouro sempre servirá
de fonte de disseminação.
2) pelo fato de a febre

aftosa ser doença muito dis
seminada em nosso meio,
ocorre sempre, que grande
número de animais vindos
aos matadouros supostos in-
denes, na realidade não são
receptíveis ao virus inocula-
do para a obtenção do epité
lio.

Por esta razão apenas uma
média de 40 animais são rea-
gentes para cada 100 inocula-
dos, fato êste que torna por
demais trabalhoso e muito
dispendioso a obtenção do
epitélio.
3) se o bovino possuir fra

co poder imunizante, não
deixa de ter reação local após
inoculado, porém a virulên
cia do virus e o conseqüente
titulo sofre relativa queda,
mesmo a ponto de não mais
satisfazer as exigências mí
nimas. Este problema tam
bém não ocorreria, caso fos
sem os animais, destinados
para este fim, importados de
países, de zonas, ou de isola
mentos verdadeiramente in-
denes. Fato êste que deve ser
previsto antes que se iniciem
os trabalhos de erradicação
em primeiro lugar, para con
tar com número suficiente e
também animais não imuni
zados que garantam a produ
ção.
4) outra dificuldade que

atualmente ocorre a miúdo
em nossos matadouros por
ocasião da inoculação e co
lheita de epitélio são as
"contaminações" de virus. Os
animais são inoculados com
virus tipo "O" e, depois, na
tipificiação do virus do epilé-
lio colhido, aparecem o tipo
"A" e o tipo "C", em virtude
de contaminação prévia des
tes animais no recinto do ma
tadouro ou durante o cami-

"^sta contaminação é pre
judicial para a elaboração da
vacina impedindo a dosagem
e mascarando a especificida
de.
5) Por fim, mesmo que os

itens acima expostos fossem,
superados, faltaria uma re
gulamentação oficial, no qual
seriam estabelecidos a obri
gatoriedade para ceder as
línguas e o preço por unida
de coisa que não acontece
atualmente como poderemos
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Sr. Criador:

Peco ao seu fornecedor das 4 VACINAS

MANGUINHOS (manqueira, anticarbuncuiosa.

pneumo-enterite dos bezerros e dos porcos)

PENICILINA VETERINÁRIA

MANGUINHOS

1.000.000 de unidades

aplicação de 24 em 24 horas

a

e seringas veterinárias P.V.M. de lOc.c. e deZSc.c.
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ver pelo quadro anexo onde
o preço varia segundo as exi
gências do "marchante".

QUANTIDADE DE EPITÉLIO
NECESSÁRIO ANUALMENTE
PARA UM PLANO DE ERRA

DICAÇÃO

,  A quantidade média de epi-
télio obtido normalmente no
Brasil é cêrca de 20 gr. por
animal. Já vimos que apenas
40% de animais são reagen-
tes e destes, entre nós, obte-
mos apenas 20 grs em média,
ao par que em outras cir
cunstâncias se poderia ter
100% de reagentes e uma co
lheita acima de 30 grs por
cabeça. Ainda mais desolador
é o fato de que aqui no Dis
trito Federal, onde a maioria
dos animais trabalhados são
da raça zebú, a quantidade
média baixa para 14 grs. (Vi
de o quadro anexo).
No Rio Grande do Sul a

quantidade média é de 30
grs. 6 a maioria dos animais
abatidos pertencem às raças
inglesas, mormente cruzas de
"Hereford". Atribui-se esta
maior quantidade de epitélio,
obtido dos animais do Rio
Grande do Sul, a dois fatores:
a) a maior sensibilidade do
gado inglês em virtude da
constante introdução de san
gue novo, com grande suscep-
tibilidade. b) o fato de o Rio
Grande do Sul não apresen
tar tantas possibilidades de
contaminação de seus reba
nhos quanto o Brasil central,
onde, já explicamos, as gran

des caminhadas, a falta de
transporte e a maneira do
criatório bem diverso, levam
os animais à maior exposição
e em conseqüência, tornando-
os mais resistentes às rea
ções locais. O maior tamanho
da lingua do "Hereford" po
deria ser lembrado ainda,
mas o primeiro fator que in
flui sôbre a quantidade de
epitélio por cabeça deve ser
atribuído a melhor reação, à
inoculação. Nestes reagentes
há maior edema da mucosa
lingual com intenso infiltra
do e acúmulo de exudato.
Para o caso de um plano

de combate para a erradica
ção da febre aftosa no Bra
sil, que conta com um nú
mero aproximado de 58 mi
lhões de bovinos e para o
qual seriam necessárias duas
vacinações anuais, deveria-
mos produzir um total de ..
100.000.000 de doses.
Despresamos aqui nesta hi

pótese o montante de vacinas
que seriam necessárias para
os ovinos, caprinos e suínos.
Como também contamos com
os três tipos de vírus em nos
so meio deveríamos dispor •
naturalmente três vezes mais
epitélio, sabendo-se que o
epitélio não deve vir contami
nado por outro tipo de vírus
e que, a quantidade mínima
de epitélio virulento de um
tipo de vírus deve ser 0,15
grs.
Sabendo que a vacina pode

ser bi ou mesmo tri-valente,
mas neste caso também é ne
cessário usar duas ou três ve

zes a quantidade mínima de
epitélio. As 100 milhões de
doses acima catadas deveriam,
ser tri-valentes, ou então, o
total das vacinas monovalen-
tes seria de 300.000.000 de
doses.
Se para uma dose de vaci

na monovalente são necessá
rios 0,15 grs. de epitélio vi
rulento, para um total de ..
300.000.000 serão exigidos 45
toneladas desse epitélio. Oi'a
se cada bovino reagente nos
fornecer em média 20 grs. de
epitélio, serão necessários um
total de 2.250.000 de bovinos
reagentes. para a , obtenção
dessas 45 toneladas.
Mas, como já vimos, ape

nas 40% dos animais inocula-
dos são reagentes e isto vem
complicar mais ainda a si
tuação pois em vez de serem
necessários um montante de
2.250.000 de animais indenes,
necessitaríamos a elevada ci
fra de 5.625.000 de bovinos,
provenientes das zonas mais
indenes do Brasil para a pro
dução das vacinas para um
ano de combate. Sabemos que
o número de animais e as zo
nas indenes do Brasil são
muito reduzidos impossibili-
tando-nos a Obtenção destas
cifras.

■ Mesmo se fosse possível re
duzir a um quinto o número
de doses monovalentes, em
virtude de a febre aftosa não
estar representada em tôdas
as regiões do Brasil pelos três
tipos, ainda seriam mais de
1.000.000 o número de ani
mais destinados, anualmente,

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS INOCULAÇÕES DE VIRÜS AFTOSO, EM MATADOUROS, NOS
ANOS DE 1953, 1954 E 1955, REALIZAD.AS PELO INSTITUTO DE BIOLOGIA .VNIMAL, NO ESTADO

DO RIO DE JANE.IRO

Ano

1  Mata-

1  douro
I

Tipos ] Total
1
1  ibov. ino-
1

Virus 1 culados
i

Total lin

gua rea

gente

7o linguas

reagentes

Pêso em

gr. epi

télio

Pêso
médio

1
por

língua

Despesas em
;  compra

lingua

Prêço

médio

1953
1954
1955

1
i B. Mansa

j :: ::
A

A
A

9.223
10.446

410

3.814
3.030

.  78

41,6'%
29 %
19 %

51.543
48.862

900

13.4
16,1
11,1

S 62.828,00
$ 60.600,00
S 1.560,00

.16,37
20,00
20,00

1953
1954
1955

Nilopolis
"

"

C
c
c

14.157
6.173
881

3.594
1.577
204

25,3%
25,3%
23,1%

63.710
24.885

2.360

17,7
15,7
11,0

S 62.504,00
S 32.606,00
$  4.675,00

17,40
20,67
23,20

1953
1954
1955

Nitei-oi
99

99

o
■ o
o

9.461
11.811
3.137

3.963
3.126
960

11,8%
26,4%
30,6%

51.843
45.962
14.906

13,0
14,7
15,5

$ 65.074,00
S 66.040,00
S 18.780,00

16,42
21,12
19,56

1953
1954
1955

•S. Gonçalo
„  "

„  ■ >»

A

A
A

2.465
8 655
2.799

2.000
6.684
2.175

81,1%
77,2%
81,17c

19.622
91.587
22.968

9,8
13,7
10,2

$ 34.000,00
3146.380,00
S 43.500,00

■  17,00
21,90
20,00

41,8%
■■

13,5 ^ 19,50
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a serem inoculados manual
mente, sem as devidas insta
lações e sem a reconhecida
regulamentação. No presente
a produção brasileira de va-
ciinas contra a febre aftosa
não passa da cifra de
10.000.000 de doses, das quais
a maioria é monovalente e o
resto bivalente ou também
em bem pequena escala tri-
valente.

DIFICULADES NA ELABO-
RA.CÃO DA VACINA ANTI-

AFTOSA

Vimos no capítulo anterior
as dificuldades na obtenção
da quantidade da matéria
prima necessária para a ela
boração da vacina anti-afto-
sa, em grande quantidade e
por unidade de dose; agora
abordaremos algumas iques-
tões de ordem técnica relati
va à qualidade dessa maté
ria prima assim obtida.
Para mais salientarmos a

grande importância dada a
elaboração da vacina, para
atender aos requisitos técni
cos relativos à qualidade,
quantidade e eficiência da
vacina anti-aftosa, cumpre
rever, antes de mais nada os
trabalhos de cientistas mun
dialmente conhecidos, por ou
tro lado, colher os principais
dados discutidos em confe
rências nacionais e principal
mente nos congressos inter
nacionais. A realização dêstes
conclaves internacionais mais
uma vez, mostram indireta
mente a importância que é
dada por todo o mundo à fe
bre aftosa.
Antes de analizarmos os

problemas advindos dessa ela
boração de vacinas no Brasil,
queremos transcrever as re
soluções do Oficio Internacio
nal de Epizootias, de setem
bro de 1947, Berna-Suiça.
Na conferência reunida em

Berna-Suiça, em Setembro e
outubro de 1947, sob os aus
pícios do Oficio Internacio
nal de Epizootiias, após dis
cussão dos temas apresenta
dos, foram recomendadas as
seguintes normas para a uni
formidade do preparo da va
cina anti-aftosa.
1 — Confirma-se que, no

momento, a vacina em hidró
xido de alumínio, preparada

(*) Oficio Internacional de
Epizootiias de 1947, em Ber
na — Suiça, estipulou 0,10
grs. por dose.

segundo Schmidt-Waldmann
é, quando convenientemente
aplicada, eficaz e to-talmente
inofensiva. Jamais se verifi
cou que animais imunizados
hajam contraído a doença
devido a vacinação ou que
tenham eliminado vírus ati
vos.

2 — Para que a vacina pre-
enciha os requisitos exigidos
internacinalmente, deve ter
as seguintes características:
a) Ser submetida às provas

de inocuidade, tanto por via
subcutânea como por via lin-
gual, garantindo ausência
absoluta de virus ativo;
b) Ser bivalente e, em

principio, conter os tipos "O"
e "A" de Valée se as condi
ções gerais não exigem outra
composição.

A determinação das amos
tras de virus a ser usada, far-
se-á segundo os métodos bio
lógicos aprovados. Recomen
da-se que os Institutos estu
dem o valor da reação de fi
xação de complemento e a
empreguem se os seus resul
tados práticos forem Satisfa
tórios. Para êste fim, os Ins
titutos de Amsterdam, Gré
cia e Santiago do Chile se
comprometem a propiciar a
ajuda necessária;
c) Conter em cada dóse

média destinada aos animais
de grande porte, pelo menos
um décimo (0.1) de grama de
epitélio virulehto, de cada ti
po de virus contido na vaci
na; cada um destes tipos de
virus deve ter infeciosidade
para o bovino a uma diluição
mínima de 1:1.000.000;
d) Conter hidróxido de

alumínio neutro ou ligeira
mente alcalino e com poder
de absorção suficiente para
garantir uma margem de se
gurança que exclua, sem mar
gem de êrro, qualquer perigo
de infecção proveniente da
vacina;
e) Conter um virus de ma

terial infeccioso extraído por
um método que permita sua
suspensão em maior grau
possível;
f) Ser bacteriològicamente

estéril;
)  Ser atenuada por ação

conjunta de, no máximo,
0,15% de formol puro e de
calor moderado.
h) Imunizar o bovino adul

to com a dose única de trin
ta (30) centímetros cúbicos.
Esta dosagem se uniformiza
por ser considerada de apli
cação prática nos países Im

portadores. A imunidade con
ferida por uma vacina se
considerará suficiente, quan
do a infecção de prova, efe
tuada com as amostras uti
lizadas na produção da vaci
na, não dê inícão a generali
zação aftosa numa proporção
fixada experimentalmente, a
qual estará relacionada com
o modo de inoculação e com
a raça dos animais, utiliza
dos na prova.

S — Os delegados expres
sam seu oesejo ae que os paí
ses produtores de vacina que
não estiverem representados
na sessão de 22 de novembro
de 1946 em Berna, adiram às
conclusões finais daquela re
união e que os países ausen
tes à presente conferência,
adotem, o anteriormente re
solvido e abaixo menciona
dos;

4 — Os delegados desejam
que, com o objetivo de asse
gurar uma boa preparação da
vacina, ela deverá, mediante
entendimentos entre os paí
ses, adquirir a estabilidade
que ora lhe falta. Isto não
somente para evitar que os
países produtores tenham
que manter, debaixo do seu
exclusivo risco, reservas sufi
cientes para a luta interna
cional, como para reduzir as
suas perdas eventuais:

5 — A conferência reco
menda insistentemente que
os problemas de febre aftosa
insolúveis sejam estudados,
em âmbito internacional e
desejam que os Diretores dos
Institutos encarregados de
investigar e produzir vacinas,
se reunam em intervalos re
galares sob a egide do O.I.E."
Berna, 3 de Outubro de

1947

Conforme requisitos técni
cos aceitos pelo mundo, de
vemos também nós, procurar
seguir estas determinações
pois são adaptáveis, ao nosso
meio e às nossas condições.
No entanto vários são os pon
tos que requerem atenção es
pecial na elaboração da vaci
na anti-aftosa sóbre que, da
da a importância, devemos
fazer rápidas considerações.
O virus, como sabemos, só

se desenvolve e se multiplica,
em presença de tecido vivo.
Esta dificuldade pode ser
contornada pela cultura de
tecido e cultivo do virus nes
ta cultura. Pormenores sobre
esta prática queremos apre
sentar em capítulos vindou
ros.
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No Corigresso de Genebra
foi adotada que a quantida
de de epitélio virulento de
veria ser 0,15 grs. a confe
rência de Eerna estipulou co
mo quantidade mínima um
décimo de grama (0,10 grs.),
com um titulo mínimo de
1:1.000.000 D. L. M. (doses
mínimas infectantes).
Aqui no Brasil verifica-se,

na prática, em virtude do ca
ráter enzoótico de doença,
devido a presença de anticor
pos, em maior e menor quan
tidade, que o titulo neo atin
ge aquele mínimo desejável.
Esta atenção, rigorosamen

te falando, já deveria excluir,
o emprego deste epitélio e por
isto seria necessário titular
ihdividualmetne todo o epité
lio de cada animal reagente.

.. Esta prática naturalmente
é quase impossível e assim
deixa o problema sem solução
satisfatória, que ocorre em
nosso meio, dada a circuns
tância do caráter enzoótico
da febre aftosa no Brasil. A
qualidade da vacina é direta
mente proporcional ao poder
antigênico. Para isto é neces
sário a seleção de amostras
yirulentas e com boa antige-
liicídadé. Esta ação comu-
mente fica prejudicada pe
las contaminações de outros
virus provenientes de _ infec-
ção natural de que já fala
mos. Outro assunto ainda
muito ventilado é a questão
do volume da dose da vacina,
e a relação do absorvente o
qual atualmente é o hidróxi
do de alumínio. O hidróxido
de alumínio, pela sua ação
absorvente incluiria o virus
em sua estrutura molecular e
sua libertação no organisnío
do animal vacinado, se faria
progressivamente permitindo
que o retículo endotélio do or
ganismo sofresse a sensibili
zação e, em seguida, intensa
reação com a produção de
anticorpos. , , , ,

Ainda difícil e a determina
ção exata da quantidade de
mdróxido exigida para .que
não hala o excesso de vírus.S esta ressalva é feita
também nas re.soluç^s dooS Internacional de Epi-
Pnotias justamente com. o
fntnito' de evitar a possívelintuito ue vacinado
Infecçso do animai
pela /^^^{filróxido entra em
Quando o bid composição,
excesso n^, sua
com'reduzido número de

iSa inen-

ciente a vacina. Na elabora-,
ção, há pois grande impor
tância a homogenização. A
questão do volume da dose
em relação ao poder imuni-
zante e a porcentagem de
animais imunizados na práti
ca, ainda estão em estudos;
tende-se mais para maiores
doses supondo-se haver
maior grau de imunidade.
Estudos orientados no senti
do de diminuírem o volume
da dose tornariam mais eco
nômico o combate, melhor
manejo e o transporte se fa
ria com mais facilidade. Nes
te sentido as pesquisas deve
riam ser orientadas para a
liofilização, prática muito
usada em outras viroses, tais
como na New Castle e na
Epiteliose contagiosa das
aves.

A vacina liofilizada já está
sendo fabricada, aproveitan
do-se justamente a proprie
dade do virus em resistir bem
a dessecação, ̂ e em pouco
tempo certamente, o fruto
desta fase experimental será
posto em prática, principal
mente com a vantagem do
seu transporte, mesmo que
seja necessário sempre a
conservação em temperatura
baixa.

A vacina deve ser estéril. O
problema da esterilidade é
também de grande importân-^
cia, mas geralmente em face
da falta de instalações e apa
relhagem adequada, de alto
custo, encontramos tendência
para o descuido, excluindo-se
só germens patogênicos.
A ação prejudicial, de mui

tos germens apatogênicos, so
bre o virus da vacina, pode-
se fazer pela simples presen
ça de enzimas ou então pela
acidificação do meio. Esta
ação quando não verificada
inicialmente e durante a per
manência da vacina nos con-
geladorçs, poderia manifes
tar-se em poucas horas an
tes da vacina ser usada. Não
deixa de ser problema que
pesquisadores deverão estu
dar mais a fundo.

DIFICULDADE NA DISTRI
BUIÇÃO DA VACINA

A vacina da febre aftosa
deve ser conservada sempre
em baixa temperatura para
que seja ássegurada a vita
lidade do virus e a sua efi
ciência. A temperatura mais
indicada para este fim osci
la entre 4 e 6 C° acima de
zero, e fator importante na
conservação da vacina é a

constância da. mesma tempe-'
raíura, portanto, deve-se evi-.
tar ao máximo as oscilações
desta, nos acondicionamen-
tos, tanto nos depósitos co
mo quando em transporte..
Igualmente grande cuidado
deve ser dispensado pelo va-
cinador, por ocasião dos tra-'
balhos de vacinação, em não
manter por demais tempo o
"inoculum" exposto direta
mente aos raios solares ou
deixar por horas a vacina no
meio ambiente.
Outra parte que merece

destaque é também o tempo
de armazenamento da vaci
na, assunto este discutido e
como tal não há ditames
exatos; no entanto o armaze
namento pode ficar, quando
em temperatura adequada
aproximadamente 6 mêses.
Naturalmente, em caso de
combate de febre aftosa
numa campanha de erradica
ção dever-se-ia tomar provi
dências para que as vacinas
fossem sempre de recente fa
bricação para evitar falhas.
No Brasil, defrontaremos

ainda com uma série de difi
culdades no que se refere a
distribuição da vacina por
todos os seus recantos.
O primeiro entrçive é nova

mente a extensão territorial
que atualmente pode ser ven
cida pelas vias aéreas em
grande párte, e satisfaria
certamente o abastecimento
para as unidades estaduais
em que dividimos o território
nacional no suposto plano de.
cçmbate. Assim seriam neces
sários estabelecimentos com
instalações frigoríficas com.
capacidade proporcional ao
consumo aproximado de va
cina por esta unidade. Im
portante seria que a localiza
ção deste Pôsto de Vigilância
Sanitária Animal fosse o
mais possível, no centro de
seu âmbito regional, para que
dali as vacinas pudessem ser
distribuídas em sentido ra
dial por caminhões frigorífi
cos aos sub-postos, ou deter
minados pontos chaves, onde
com regularidade e pontuali-,
dade o caminhão deveria
percorrer o seu itinerário. Já-
nesta ocasião, as vacinas es
tariam acondicionadas em
caixas isotérmicas com capa
cidade de até três mil doses;
A partir destes pontos, a

variná seria levada direta-.
mente à fazenda quer por
condução pessoal ou mesmo
®m, "lombo de burro" e utili
zada imediatamente em-um»
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ou em várias propriedades
segundo as circunstâncias.
Para a orientação destes tra
balhos naturalmente seria
indispensável um veterinário
administrador, com poderes
de emitir atestados de vaci
nação para todos os rebanhos
imunizados. Neste caso, só se
admitiria a saida de tropas,
ou outro movimento de ani
mais, mediante a apresenta
ção dos atestados de vacina
ção e declaração do destino
dos animais.
Desta maneira venceríamos

a primeira dificuldade que é
a extensão territorial do Bra
sil, no entanto, defrontaria-
mos numa série de problemas
dos quais os mais importan
tes seriam: a) A organização
dos Postos de Vigilância nos
Estados ou unidades conside
radas, tendo-se em vista a
situação da sua localização
relacionado com os meios de
transporte, tanto aéreos como
pelas rodovias e ferrovias, e
suas possibilidades de irra
diação para o interior, b) As
instalações e o aparelham en-
to destes postos e sub-postos,
capacitando-os a armazenar

vacinas, fazer testes de con-,
trôle de partidas, proceder a
tipificações de virus proveni
entes da região de sua custó
dia, redundaria em gastos de '
altas cifras, principalmente
diante do elevado número de
estabelecimentos, desta natu
reza para isto necessários, c)
Outro gasto extraordinário
constituiriam os caminhões
frigoríficos e caixas isotér-
micas cujo número deveria
ser estipulado segundo as
exigências, onde influiria o
tamanho da região, a den
sidade da população e o
estado das estradas, d) Um
dos fatores principais, sem
dúvida, será o veterinário sa-
nitarista e administrador, o
qual deverá ser estimulado
em sua campanhá no inte
rior. Nós, no momento,certa-
mente não contaríamos si-
quer com suficiente número
de veterinários para a solução
de problema desta enverga
dura. Cumpre portanto tam
bém ao govêrno brasileiro sa
lientar a carreira de veteri
nário no panorama político,
social e moral, para esperar
de todo o veterinário brasi

leiro o valor da sua contri
buição no alicerce da econo
mia nacional que é e será
sempre a agricultura e a pe
cuária.

TIPIFICAÇÃO E HTULAÇAO
DO VIRUS

Dentre as operações mais
importantes para os traba
lhos com o virus da febre
aftosa, salientam-se a tipifi
cação e titulação do virus.
Por meio destas duas práti
cas é possível evidenciar-se a
presença do virus, uma vez
que, apenas um microscópio
eletrônico, poderia torná-io
visível.
A grande importância da

tipificação já foi ventilada
em capítulos posteriores e o
seu emprêgo sempre deverá
acompanhar os planos de
combate da febre aftosa em
virtude da já provada plura
lidade de virus e a específica
antigenicidade destes.
O quadro abaixo mostra es-

quemáticamente a marcha
do processo da tipificação
que, em síntese, é a fixação
de complemento.

1

Tubos. Virus Sôro Sôro Sôro Compl. Salina B. M. Sist. B. M.-
(antig) "O" "A" "C" H.

1 0,25 0,25 0,25 0,50
o O

2 0,25 — 0,25 — 0,25 —
<N 0,50 CO

ü o
3 0,25 — — 0,25 0,25 O 0,50 o

t- t-

4 0,25
— —

■— 0,25 0,25 câ 0,50 cã

5 0,25 — — 0,50 cã
•pH 0,50 cã

Cã cã

1 — 0,25 — ' .— 0,25 0,25 s 0,50 S
o O

2
— — 0,25 — 0,25 0,25 .d

pj 0,50
c3 cã

3 0,25 0,25 0,25 CQ 0,50

NOTA: 1) Tubo n.° 4 deve haver hemólise
2) Tubo n.° 5 não deve haver hemólise
3) As dosagens do complemento e antígeno são operações prévias.

■A titulação do virus é a
operação pela qual se esta
belece a virulência do agenteetioiógico imprescindível afabricação da vacina e de cul_
tivo do virus em culturas ar
■tificiais. Atualmente este pro

cesso é realizado por várias
técnicas dentre as quais de
vemos salientar as seguintes:

l.®') Titulação em camun-
dongos : êste método requer
poir,>D gasto mas apresenta
pequeno inconveniente por

apresentar resultados apenas
em 7 a 10 dias. O uso deste
método é possível porque o
epitelio virulento pode mui-

ser conservado por
meses em temperatura de 15
g aus centígrados abaixo de

i liílijáitfiMiftáiii iiii
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zero. Nos trabalhos de i>esqui-
zas com o cultivo de vírus,
.onde é necessário acompa
nhar o trabalho com resulta
dos imediatos, é mais conve
niente o método de Hender-
son. Nós, aqui no Brasil, 11-
mitamo-nos a usar a titu
lação em camundongos.

2.^) Titulação em bovinos
hipersensiveis. Este método
Hendersqn tem a grande con

veniência, de apresentar re
sultados em 24 horas, porém,
além do alto custo, para nós
aqui no Brasil seria impossí
vel dada a circunstância do
estado enzoótico da doença,
salvo raras exceções.

3.®) Titulação pelo cultivo
do vírus, segundo a técnica de
Brooksby e Ella Ward, requer
também o epitélio hipersen-

sível. A leitura é feita em. 72
horas.
Outros métodos com co

baios, coelhos, etc., são pos
síveis porém não apresentam
resultados condizentes com o
valor econômico.
O quadro abaixo mostra

, esquemàticamente um exem
plo de titulação em camun
dongos, baseado em teste de
50%, de Reed e Muench.

Diluições do
virus

Camonã
inoc.

Camonã.
mortos

Camonã.
sobr.

Acumul.
sobr.

Acumul.
mortos

Percentagens

10-1 4 4 0 0 17 100%

10-2 4 4 0 0 13 100%

10-3 4 4 0 0 9 100%.

10-4 4 3 1 1 5 83% .
/ 50%

10-5 4 2 2 3 2 40% ^

10-6 4 0 4 7 0 50%

CALCULO:
83 50 33

= 0,769 o ttulo = 10
83 — 40 43

4.769

NOTA: Virus = Suspensão de epitélio virulento em diluição 1:10
Camundongos devem ter 7 dias de idade.

CULTIVO DO VIRUS DA FE
BRE AFTOSA

Diante das inúmeras difi
culdades apontadas na ob
tenção do epitélio virulento e
das conseqüências não menos
prejudiciais para a fabrica
ção da vacina, devemos optar
por outros meios de adquirir
a matéria prima para a ela
boração das vafiinas contra
á febre aftosa. O velho mé
todo de inocular o virus em
animais de matadouro deve
ser substituído pelo moderno
cultivo do virus.

As pesquisas já ultrapassa
ram a fase experimental, tan
to assim que muitos países
empregam com êxito o culti
vo do virus da febre aftosa
como exploração industrial
na fabricação da vacina.

Dentre os países que já
adotam o cultivo do virus no
combate desta virose podemos
citar a Holanda ciujos traba
lhos são dirigidos pelo emi
nente professor Frenkel, a

França, a Itália, a Dinamar
ca, a Iugoslávia, a Pérsia, a
Indonésia, a Venezuela, a
Colômbia, e últimamente
também a Argentina. Aqui no
Brasil os estudos desta práti
ca estão sendo levados a efei
to com muito interêsse pelo
Centro Panamericano de Fe
bre Aftosa e pelo Instituto
de Biologia Animal onde as
pesquisas de adaptação de
virus com altos títulos e
constâncias de propriedades
estão sendo selecionados, pa
ra depois passar à produção
em massa com o fim indus
trial.
Os prinoípios básicos da vi-

rologia nos ensinam que todo
o virus necessita de células
vivas para a sua multiplica
ção ao contrário das bacté
rias que tem a propriedade
de crescerem e se multiplica
rem em meios artificiais. Pa
ra contornar esta dificulda
de foi necessárip possibilitar
a cultura artificial de tecido,
para depois cultivar o virus
neste meio. Atualmente o

cultivo do virus da febre af
tosa é feito em culturas arti
ficiais de epitélio lingual,
principalmetne em dois meios
padronizados que são: o
"Meio de Frenkel" e o "Meio
Glicose de Parker". O epité
lio lingual aproveitado para
este mister deve provir, pre-
ferentemente, de animais hi-
per-sensiveis, do "stratrum
Spinosum" e a camada ger-
trjiríativa. Na primeira for
mam-se as vesiculas e a se
gunda é responsável pelo
crescimento das células.
Não queremos deter-nos em

explanações sôbre os demais
pormenores do processo do
cultivo de virus, visto não ser
este o nosso objetivoi O êxito
deste cultivo artificial é acei
to pelos pesquisadores de to
do o mundo e nós o aconse
lhamos. em virtude das gran
des vantagens que o seu em
prego trará ao combate da
febre aftosa no Brasil. Antes
de analizarmos as vantagens,
vamos mencionar as exigên
cias mínimas necessárias pa-
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ra a exploração industrial
deste processo:.
' . ar. Instalações especiais pa-
"ra o cultivo "dó virus. O con
junto destas, com alguns
aparelhos, naturalmente são
.adquiriveis diante da grande
produti^íddade e da importân-
' pia que representa a quali-
"dade do virus, para a elabo-
' ração da vacina. •

b) A obtençãò do epitélio
virgem. Já salientamos que
de preferência o, epitélio a ser
utilizado deveria ser hiper-
sensíyel. , .

Em nosso meio esta possi
bilidade de obtermos grande
quantidade de epitélio vir
gem será difícil, pelas razões
que expuzemos. No entanto,
esta circunstância é facil
mente contornada se recor
rermos à importação de lín
guas virgens ou o epitélio
destas já beneficiado. Ocor
rência idêntica se verifica na
Holanda e na França, que no
rnomento importam epitélio
virgem da Irlanda, pais in-
dene da febre aftosa. Em nos
so caso, em virtude da febre
aftosa grassar em todos Os
países sulamericanos, sería
mos forçados a procurar im
portar o epitélio dos Estados
Unidos. A primeira vista pa
rece ser muito dispendioso e
problemático; mas se defron
tarmos com o método empre
gado na obtenção do epitélio
virulento aqui no Brasil, on
de apenas 40% dos animais
inoculados são reagentes, o
"marchante" estabelece o
preço "ad libitum" e a qua
lidade da matéria prima ain
da é de inferior qualidade,
devemos crer na maior obje
tividade da importação.
Quanto ao fato de ser pro
blemático, diante dos parece-
res do govêrno, do meio de
transporte, da conservação, e
da autorização do Govêrno
Americano, para esta impor
tação, julgamos possível ven
cer os obstáculos, o Govêrno
brasileiro concordará, vendo
a sua objetividade e assim
igualmetne o Govêrno dos
Estados Unidos o qual terá o
máximo interêsse na solução
do problema da febre aftosa
nas Américas, A questão do
transportè e da conservação
do epitélio é possível em
aviões que, .em menos de 24
horas, vem dos Estados Uni
dos para o Bra.sil: Neste caso
á matéria prima, viria acon-
dicianada apenas, em baixa
temperatura, e se viesse atê
úm laboratório do Brasil em

'3 dias, estaria em perfeitas
, condições para o cultivo do
' virus; Outra hipótese, o epi

télio seria colhido, preparado
e posto já em contacto do
meio de cultivo, rio local de
origem, para ser assim trans-

, portado, para cá, neste caso
; a' duração de transporte po
deria ser mais de três dias, e
quando o epitélio aqui che
gasse, seria adicichado o vi
rus. O envio de apenas o epi
télio e mvez de tôda a língua
tornaria menos dispendioso o
transporte. Caso necessário o
govêrnd mandaria um técni
co especialista para o país de
procedência da matéria pri
ma para a coleta e acondi-
cionamento desta.
A razão por que não é

aconselhável trabalhar com
epitélio de nossos animais,
em grande escala, está no fa-
Do de que grande percenta-
gem desse epitélio viria com
riqueza de anticorpos e assim
o virus cultivado, dentro de
pouco tempo, perderia parte
dê sua virulência.

Outro fator é a possibilida
de de haver "contaminações",
pois sabemos que certas
amostras de virus podem
adaptar-se bem em poucas
passagens, de„ maneira que
haveria sempre grande difi
culdade na manutenção da
pureza das amostras iniciais.
c) Uma . terceira exigência

para atender a grande pro
dução é justamente selecio
nar bom número de amostras
(padrões) que de preferência
deveriam ser resultados de
.vírus adaptados e provenien
tes de surtos aqui ocorridos
para evitar falhas relaciona
das entre a antigenicidade de
um vírus e outro, pelo fenô
meno da mutação. Até hoje
nao se verificarám mutações

'-^l^iv^dos em meios
arhficiais.
d) Para orientar estes tra

balhos seria necessário dis'-
f í®?—^5® especialistas,dada a. delicadeza dos traba

lhos, • porem o número- de
técnicos poderia ser muito in
ferior, para produzir quanti
dades Idênticas de epitélio
virulento por este processo do
que pelo do matadouro.

VANTAGENS DO CULTIVO
•  ' . DO VIRUS

cuítfvn^®, vantagens que o
S « 1°. proporciona
ruWi,, epitélio virulento e para a elaboraçãoda vacina anti-aftosa pode-

"mos relacionar as seguintes,
de maior destaque:
a) Vantagem econômica:

Para a demonstração desta
afirmativa vamos apresentar
um simples quadro compara
tivo, para uma produção áe
lO.OOO.OOO de doses de vaci-
.na anti-aftosa, mostrando o
, método da obtenção do epi
télio virulento pela inocula-
ção em matadouro e o méto
do do cultivo artificial do
epitélio. No primeiro caso ba-

■ sear-nos-emos, nas condições
de que dispomos aqui no Es
tado, do Rio de Janeiro.

No caso do cultivo de virus
supomos tratar-se de epitélio
hipersensível. A vacina seria
trivalente em ambos os ca
sos.

1. — Virus inoculado.
Para 10.000.000 doses de

vacina serão necessários
1.500 kg de epitélio..
Para a obteção desse epité

lio, à razão de 14 gr médias
serão necessárias^ 107.142 lín
guas, para os três tipos se
riam necessários 321.428 lín
guas que ao preço de Cr$ ..
20 00 dariam um gasto de CrS
6.428.560,00 cruzeiros, . sem ■
contar o trabalho infrutífero
da inoculação dos 60% de
animais não reagentes, cujo
total é de 803.570 animais.
2. — Virus cultivado.
Para 10.000.000 doses serão

necessários 6.110 litros de cul
tivo para o qual serão neces
sários 250 kg de epitélio, que
a razão de 12 gr "por capta",
provém de 20.833 línguas,
sèrido para os três tipos de-
virus, seriam 62.500 línguas,
que se viessem custar 5 vezes
mais ou seja, Cr$ 100,00 c.ru-
zeiros cada, fariam Çr$ ....
6.250.000,00 cruzeiros, ou seja
aproximadamente o valor do
cálculo anterior. Portanto a
compra, o ■ transporte e o
meio de cultura para o epitér
lio de uma língua poderia
custar Cr§ 100,00 e mesmo as
sim, o processo do^ cultivo de
virus seria econômico pois
neste não seriam necessários
dispor, manejar e inocular
úm total aproximado de
803.570 animais.

b) Maior rendimento: Por
este mesmo cálculo também,,
podemos observar que com o
método do cultivo de virus há
maior produtibilidade por
unidade de língua.
c) Menos trabalhoso-. O

método do cultivo do virus ,§
menos trabalhoso do que. á
inoculação de animais, prin-
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cipalmetne quando apenas
40% dos animais são reagen-
tes.
d) Evita disseminações:

Não ocorre o perigo verifica
do nas inoculações em mata
douro, de haver disseminação
da doença, como frisamos no
capitulo dos fatores de disse
minação.
e) Evita a relutância dos

"marchantes": Cumpre ainda
assinalar a relutância dos
marchantes que não pode
ocorrer usando-se o método
do cultivo do virus, pois nes
te caso a língua seria adqui
rida apenas - para retirar o
epitélio e depois serviria pa
ra o consumo, aliás isto é ou
tra vantagem econômica não
verificada no método de ino-
eulação, onde as línguas são
desprezadas, pelo menos en
tre nós.
f) Manjitenção da pureza

dovvrus: Ésta é uma vanta
gem de ordem qualitativa da
vacina Evita-se pelo método
j  ̂ possibilidade de "contaminação" por

outros virus que vem influir
na qualidade da vacina. Ao
mesmo tempo seria mais fá
cil controlar o poder antigê-
nico, a virulência e, segundo
as observaç^ões, não ocorreri
am mutações nas amostras
maes.

Em síntese vimos que as
vantagens do cultivo do virus
da febre aftosa para a pro-
duç^ industrial de vacina

ordem econômica, pro-
filatica, quantitativa e quali
tativa. Diante destas perspec
tivas apelamos sejam estuda
das todas as possibilidades
parâ. a intensificar o progres-
so dessa prática no Brasil com
o firme intuito de promover
OAi proximos dias o comba
te da febre aftosa no Brasil.

Jerome Langenegger
A Sociedade Nacional de

Agricultura, nossos agradeci
mentos pela oportunidade
que nos foi dado de contribuir
com êste Trabalho.
Esperamos que este, satis

faça às exigências mínimas
do concurso. Reiteramos nos
sos agradecimentos ao Dr
AMLETO MOSCI, que nos
auxiliou com dados valiosos
sôbre os principais problemas
analizados aqui neste traba
lho.

É desonrar essa bela palavra
crédito, que significa confian
ça, do verbo latino credere,
a fé na solvabilidade do que
toma o empréstimo, aplicá-lo
ao empréstimo sôbre hipoteca.
É preciso, pois, chegar a um
sistema de empréstimo para'
o agricultor que não se baseie
nessa garantia material da
terra, mas unicamente na sol
vabilidade do agricutor.

(Conclusão da pág. 32)

COOPERATIVAS AGRÍCO
LAS MISTAS

(Conclusão da pág. 33)
Com efeito, o empréstimo sô
bre hipoteca não merece o
nome de crédito que se lhe dá.

A F.A.O. publicou recente
mente um folheto em í|ne cita
a ."Review of the co-operative
movement in índia" (1939-
1946), que é uma publicação
do Banco de Reserva da ín
dia. Esta revista friza que se
acredita, geralmente, que as
cooperativas de funções múl
tiplas satisfazem, nas zonas
rurais, uma necessidade maior
e tem maiores possibilidades
de êxito que as que objetivam
um só fim, de vez que em
uma instituição só os agricul
tores poderão satisfazer suas
necessidades normais. Ade
mais, seu volume de negócios
sera mais amplo e as despe-

serão menores,
aiem de contornar dificulda-

°  número sufi-
r^ • Pessoas idôneas na-
dênpu, atên-
as atual, para
múitin^o^^ finalidades

ctta n In ® na Argentina). E
aerinni^ crédito
nla dP TT íipalidade múlti-Donsahiu^^^íf de res-

Ilimitada, que
deias fihn^ Paóuenas al-

A "Padas ao Banco Cen-
?o m o°°do'\^'^° Sur,
CooneraHvn Central
Agrícola p Cooperativa

eli Distri-
las de aramp^ Químicos, te-
de usn ri^"^.®',.íerro, artigos
tamarindo^^ef'"®'

sS^^dPv° bastam por si
S na .pensar tL-
dldes Pas ativi-
qSq rif ligadas à
cimento Hp ^^ni^ação, forne-

« uten-

da por^^Be^h desenvolvi-
que há ?P IPe frisou o
e n Que contrSJ.'^ ̂

são feitas : a coroação, a es-
parramação, a varrição e a
colheita propriamente dita,
seja pela derriça comum,
derriça cuidadosa, colheita a
dedo, colheita de lençol ou
colheita em pano. Em se
guida procede-se a abanação.
Finalmente, depois de colhi
do, o café é lavado.

ADUBAÇAO— As substân
cias nutritivas necessárias à
vida normal dos cafeeiros e
que se encontram dentro da
área de 1 hectare são, apro
ximadamente, de 15 quilos de
potassa, 10 quilos de azôto, 16
quilos de ácido fosfórico e 2
quilos de cal, quantidades es
sas que devem ser repostas
todos os anos. Uma boa co
lheita poderia atingir 1.00
quilos de café beneficiado por
mil pés. As colheitas, em
alguns Estados do Brasil, têm
alcançado 400 quilos por 1.000
pés. Deve-se procurar atin
gir luna maior produção,
adubando-se racionalmente o
cafesal. A "CADAL" possui
excelente fórmula, muito bem
dosada e equilibrada, que é
o "CADAL 14", já largamen
te usada pelos Srs. cafeicul-
tores. Deve ser empregada
na quantidade de 100 a 150
gramas por pé no replante
ou de 600 a 700 gramas nos
cafeeiros em produção. É de
tôda a conveniência fazer
acompanhar tal adubação
química de uma certa dose
de matéria orgânica, variável
de 10 a 15 quilos por pé. Por
êsse meio não só se restabe
lece a vitalidade do solo como
também se determina melhor
aproveitamento dos adubos
químicos.

A adubação com Salitre do
Chile pode ser feita em mu
das, em canteiros, na propor
ção de 30 a 60 gramas por ine-
tro quadrado; nas plantações
até 5 anos empregam-se 60
gramas por pé e nas de mais
de 5 anos, de 300 a 500 gra
mas por pé.
A aplicação do Salitre do

Chile em cobertura é aconse
lhável e se processa da se
guinte maneira : em corôa,
acompanhando a saia do ca-
feeiro, na proporção de 50
gramas por pé; nos viveiros,
em solução de 20 gramas para
20 litros dágua, irrigando-se
cada 20 dias, até ser feito o
transplante.
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A CLASSE RURAL

TEMAS E SUGESTÕES

XLVI

CONFERÊNCIAS RURAIS

ARRUDA CÂMARA

O engenheiro Lauro Borba,
presidetne da FAREP, escre
veu:

"As conferências rurais
brasileiras no gênero da que
acaba de encerrar-se na ca
pital do Ceará, representam
um relevante movimento de
classe. Reúnem elementos ex-
ponenciais das atividades re
lacionadas com a economia
rural, para um confronto das
idéias dominantes nesse âm
bito de trabalho.
Nestes encontros de nume

rosos representantes das or
ganizações em forma de as
sociações rurais, representa
das por suas federações, rea
liza-se num convívio cordial,
o exame dos problemas mais
prementes das várias regiões
representadas e por vêzes o
reexame de problemas bási
cos mais difíceis e repetidos
na pauta das conferências.
De um modo geral as te

ses e proposições encaminha
das à apreciação das confe
rências, apresentam sentido
muito objetivo. Além disto ao
debate do plenário precede
um detido estudo feito por
grupos pouco numerosos, ser
vidos sempre por um relator
dotado da necessária cultura
especializada, para sintetizar
em relatórios bem redigidos,
a matéria oferecida ao exa
me do grupo.
O relatório de cada grupo

é levado à discussão das reu
niões, plenárias pelo próprio
relator que fica na mesa di
retora, ao dispor dos que ana-
lizam o seu trabalho, para as
explicações e esclarecimentos
solicitados pelos oradores que
se pronunciam sobre a maté
ria-
Êste método de reunir e

examinar assuntos de interês-
se comum, justifica o êxito
até aqui alcançado na eluci
dação de problemas da vida
agrária, para a análise dos
quais não se dispunha outro-
ra, de ambiente algum. Tudo
se fazia ao saber de uma le
gislação mais ou menos im
provisada.

As conferências ruralistas
proporcionaram êste ambien
te e as oportunidades para
os que lidam diretamente
com os problemas da vida ru
ral, manifestarem o seu pen
samento sobre os dados e as
incógnitas dêstes problemas.

O atual movimento rura-
lista vai se tornando a êste
respeito, um bom exemplo.""
As oportunas reflexões aci

ma, publicadas em o n. 8 da
UNIÃO RURAL, sugerem que
as associações rurais levem,
cada uma "delas, sua contri
buição ao êxito dos delegados
da respectiva Federação à
próxima -aonferência, que será
realizada em Belém, Estado
do Pará.

XLVII

ENCONTRO DOS BISPOS

Os que assumem com boa
vontade e tino, a direção su
perior dêste movimento, no
âmbito das conferências e no
seio das associações das clas
ses rurais, podem ser sem fa
vor considerados seus legíti
mos defensores, pela diretriz
impessoal geralmente adota
da, com poucas exceções.

Pode-se considerar de um
modo generalizado, que a pró
pria política de cada um, não
tem perturbado a boa mar-
Qha dos assuntos rurais de
interêsse comum. Dentro dos
pontos de vista, torna-se pos
sível a cooperação para o
progresso da vida rural, tão
primitiva ainda sob tantos
aspectos-

Não me foi possível assis
tir, em Campina Grande, ao
memorável encontro dos bis
pos do Nordete... Magníficos
os resultados atingidos, so-
brelevando, entre todos, a
confiança despertada, os efei
tos morais do conclave e, so
bretudo, o exemplo pelo des-
preendimento revelado. Não
será lícita, agora, a indife
rença das autoridades. A fa
mília rural nordestina com
preendeu que os seus proble
mas, todos ligados à sociolo
gia e à economia rural, vão
ser encarados uom elevação
e  objetividade- É o quanto
basta, e não se atribua, ao
movimento, apenas propa
ganda de feição religiosa.

Brasil Central
Pecuário

á
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Novos encontros de feição
regional precisam, e quanto
antes, ser realizados.

XLVin

PECUÁRIA DO BRASIL
CENTRAL

Muito confusa a discrimi
nação regional. Agitam-se os
pecuaristas de Campo Gran
de, por exemplo, e o movi
mento ecoa em Formosa,
Montes Claros, Pedra Azul
e, até, no vale do Paraíba.
Seria conveniente que a Con
federação Rural Brasileira
delimitasse a região, subdivi-
dindo-a em faixas em tôrno
dos mercados regionais de
maior importância, como
Barreiras (Bahia;, Montes
Claros (norte de Minas),
Uberaba (Triângulo Mineiro),
Barre tos, etc.
A melhor divisão ficaria, a

meu ver, entre os paralelos
10= e 21° e os meridianos 44°
e 55°.

XLIX

O BARBATIMAO NOS CER
RADOS GOIANOS

Ê o barbatimão de entre as
plantas do cerrado, talvez a
de maior valor econômico.
Embora sua relativa resistên
cia às queimadas, concorrem
essas, mais do que a extra
ção da preciosa casca, para a
redução ds espécies que ocor
rem, largamente dispersas,
nas chapadas e nos chapa-
dões.
A extração da casca para

a indústria do cortume, hou
vesse incentivo à multiplica
ção do barbatimão verdadei
ro, — espécie preferida, pela
riqueza em tanino —, poderia
constituir regular exploração
eDonõmica.

A indústria de cortume pa
ga pela arroba (15 quilos) de
casca, preço compensador.
A casca de barbatimão ver

dadeiro, além do tanino, con
tém matéria corante empre
gada na indústria de tintas.
Depois da queimada é o

barbatimão uma das árvores
do cerrado que primeiro se
veste, quebrando a sua fo
lhagem verde-clara a arabru-
nli3,íior£t trist623. ■qs» ps-isa,^
gem. .

A MANGAPEIRA NC)S cha-^  PADÕES goianos

Goiás, da extração do leite
de.mangabeira, transforman
do-o em borracha de boa acei
tação. Espontânea, como o
barbatimão, nos chapadões do
planalto, apresenta, em al
guns lugares, tendência gre-
gária, que facilita a explora
ção, tornando-a menos peno
sa e muito mais lucrativa.

Acreditamos seria relativa
mente faoil, poupada que
fosse a Hancornia speciosa M.
à ação destruidora das quei
madas, a formação de man-
gabais. A importância eco
nômica da borracha e a sua
crescente aplicação, compen
sará, possivelmente, qualquer
esforço nesse sentido.

Rudimentar indústria local
utiliza a borracha de manga-
beira no fabrico de capas e
ponchos, estes muito aprecia
dos para viagens a cavalo.
Alem de não embeberem a
agua das chuvas, que tornam
muito pesados os ponchos de
casimira importados de São
Paulo ou do Rio Grande do
Sul, acreditam serem as ca
pais e ponchos fabricados com
a borracha de mangabeira re-
fr^arios às faiscas elétricas.

Depois de chuvas é fre
qüente encontrar se cavalei-

ds rapa ou pon-cho de casimira, suportando
o  calor, esperando que se-

P^Muram justificar
alegando que,

ainda úmidas, mo-
estragando-se facil

mente.

un 4- da mangabeira énastante apreciado e tem
apiicaçao na feitura de sor
vetes e compotas.

LI

DA "CASAqL^EGÓCIO" NAS EMPRE-
COOPERATIVA DE CONSUMO

me chegou às mãos, aliás,
com oerto atraso.

Como sabe, de vez que foi
diretor do S. E. R. duas vêzes
e aprovou mais de um pare
cer da S.P.O.S.C. e da As
sistência Jurídica a respeito,
o S.E.R. firmou:

O associado entra para a
cooperativa agrícola mista e
não para as seções, de cujos
serviços próprios se poderá
valer conforme as suas ne
cessidades. É como o fazem
tôdas.

O que certas cooperativas
paulistas especializadas, fa
zem é admitir fornecimento;
ao assalariado na seção ide
consumo, o que você e outros
diretores do SE.R. admiti
ram, e cüm razão.

Se fôr assalariado, • parcei
ro, meeiro, pequeno proprie
tário, etc., não há impedimen
to para seu ingresso em coo-i
perativas agrícolas mistas,
uma vez que a qualidade de
agricultor existe, e não a de
assalariado, a não ser que
neste existam as duas con
dições.

Como simples assalariado
não pode preencher, sobretu
do nas cooperativas especiali
zadas, as condições profissio
nais e os requisitos estatutá-.
rios comumente exigidos.

Quanto à gerência, etc.,
você encontrará, tudo isso
bem focado e . desenvolvido
nas "Instruções" do S.E.R.
e no meu livro "Tepria e prá
tica (4.^ edição), os quais tive.
o prazer de lhe oferecer. As
questões acima também es
tão nessas publicações bem
focadas.

Estimando seu pronto resr.
tabelecimento, pedindo me
recomende aos seus, seu, ami
go e colega

Fábio Luz ■ Filho":

cnr>n£o+° P^Pel reservado as~-!?_P®,f^tivas agrícolas, inclu-

fe ía ' ^ábio Luz, che-
sitnnpn j examinasse a
DarHofJ? - t^^s-balhador e sua
con-^iim,^^?® secção de
Com 4. cooperativas,
viou-nnf gentileza en-

"Arnrâa.
ino^sabP sempre e co-

revislnra crrnl2 - provas, so ago-
ga Dar? ^rrar uma fol-para rpsnnv..^.,-

Mantidas na SPÓSC as: dir
retrlzes aprovadas, f e s.t a,
agora, termos em. vista,; na
organização de novas coope
rativas, inclusive da consumpi
e no «.grupamento dos estabe
lecimentos rurais, a necessi
dade de prévio planejamento,.

Seja um

assinante dé.

r-,„rcr.tP a guerra, multa ga pai-rr * i a Í. 'i f A-OCUPPU, no norte ^ LAVOjJl.RÁ,
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De acordo com os dados divul
gados pelo Ministério da Agri
cultura através de seu Serviço
de Informação Agrícola, existem
no país 263 Postos Agropecuá
rios assim distribuídos:

Região Norte — 14 Postos
Agropecuários:

Região Nordeste — 96 Postos
Agropecuários:

Região Leste — 76 Postos
Agropecuários:

Região Sul — 53 Postos Agro
pecuários:

Região Centro-Oeste — 24
Postos Agropecuários.

A distribuição dos referidos
Postos pelas Unidades da Fe
deração, é a seguinte:

Território do Acre — 2 Postos
Agropecuários:

Território do Guaporé — 1
Posto Agropecuário:

Território do Rio Branco —
I Posto Agropecuário:

Território do Amapá — 1
Posto Agropecuário:

Estado do Amazonas — 6 Pos
tos Agropecuários:

Estado do Pará — 3 Postos
Agropecuários:

Estado do Maranhão — 17
Postos Agropecuários:

Estado do Piauí — 14 Postos
Agropecuários:

Estado do Ceará — 15 Postos
Agropecuários:

POSTOS
AGROPECUÁRIOS

Estado do Rio G. do Norte —
23 Postos Agropecuários:

Estado da Paraíba — 13 Pos
tos Agropecuários:

Estado de Pernambuco — 9
Postos Agropecuários:

Estado de Alagôos — 5 Postos
Agropecuários:

Estado de Sergipe — 8 Postos
Agropecuários:

Estado da Bahia — 27 Postos
Agropecuários:

Estado de Minas Gerais — 28
Postos Agropecuários:

Estado do Espirito Santo —
2 Postos Agropecuários:

Estado do Rio de Janeiro —
9 Postos Agropecuários:

Distrito Federal — 2 Postos
Agropecuários:

Estado de S. Paulo — 4 Pos
tos Agropecuários:

Estado do Paraná — 10 Pos
tos Agropecuários:

Estado de S. Catarina — 15
Postos Agropecuários:

Estado do Rio G. do Sul —
24 Postos Agropecuários:

Estado de Mato-Grosso — 14
Postos Agropecuários:

Estado de Goiás — 10 Postos
Agropecuários.

De acordo com o ano da ins
talação é a seguinte a distri
buição dos Postos Agropecuários.

Instalados em 1917 — 21 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1948 — 62 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1949 — 31 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1950 — 56 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1951 — 4 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1952 — O Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1953 — 47 Pos
tos Agropecuários:

Instalados em 1954 — 32 Pos
tos Agropecuários.

G. G. S.

★ MAQUINAS AGRÍCOLAS

★ TRATORES

★ MAQUINAS AGRÍCOLAS

★ MOTORES EM GERAL

★ MAQUINAS PARA RODOVIAS

★ ACESSÓRIOS EM GERAL

G. VIDAL & CIA. LTDA.
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS

CONCESSIONÁRIOS DA

INTERNATIONAL HARVESTER MÁQUINAS S. A.

ASSISTÊNCIA MECÂNICA PECAS

ESCRITÓRIOS ;

Rua dos iindradas, 96-3.*' and.

Sala 301 A — Fone: 23-2656

LOJA E ESCRITÓRIO :

Rua São Cristóvão n.» 1186-A

Fone : 48-7611

RIO DE JANEIRO

11-^
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CAMPINA 6RANDE VIA RECIFE

LUIZ MARQUES POLIANO

Secvetário-Geral da Soe. Nac. de Agriaultura

Aproveitando a Reunião dos
Bispos em Campina Grande, di
rigiram-se àquela cidade nor
destina os srs. íris Meinberg e
Rubens de Campos Farrula, res
pectivamente Presidente da Con
federação Rural Brasileira e
Presidente do Serviço Social
Rural, acompanhados do autor
desta reportagem.
O Constellation da Panair de

colou do Galeão exatamente à
hora marcada. Vale citar que,
ao contrário do que vinha acon
tecendo, a grande emprêsa está
agora levando mais a sério esta
questão de pontualidade, con
forme pudemos comprovar nas
decolagens e pousos a que esti
vemos presentes em nossa ida
e vinda a Recife.

Recife — Farep

No aeroporto dos Guarara-
pes fomos recebidos pelo Secre
tário da Federação das Associa
ções Rurais de Pernambuco, que
madrugou para esperar a dele
gação da C. R. B., e encaminhá-
la ao hotel. As 10 horas reu
niu-se a Diretoria da entidade
pernambucana para receber-nos,
realizando-se então uma reu
nião em que vários problemas
do associativismo rural foram
debatidos, assentando-se a po
sição do movimento face ao con-
clave dos Bispos. Além do sr.
Lauro Borba, presidente da
FAREP tomaram narte ia reu

nião os srs. Manoel Castro Ro
berto Moreira, Aloísio Fragoso,
Antônio Estima, Nelson Olivei
ra, Ei'aldo Souto Maior, Xisto
Guedes, José Maria Primo de
Carvalho Antônio Neves e Jus-
tino Alves, Diretores e -Conse
lheiros, da entidade, presente a
jornalista Telha de_ Freitas, re
presentando o "Diário de Per
nambuco" e o "Jornal do Co
mércio" do Recife.
Declarou então o sr. íris Mein

berg que além das questões na
cionais, no campo econômico-
social a confederação está in
teressada em contribuir para a
Sução dos principais problemas
das grandes do pajs.
Em relaçao ao Nordeste, es

clmweu que assunto da maiorciaieceu 1 aproveitamen-
terras marginais dos
of Saais, como se sabe,

não veem cumprindo a missão
social para que foram construí
dos. E' por isso que está sendo
reexaminado no mumento um
prcjéto de lei no qual o pro
blema da desapropriação das
terras marginais àqueles depó
sitos dágua, é objetivo princi
pal.

Referiu-se depois ao Serviço
Social Rural, informando que os
prejuízos na arrecadação das
contribuições, decorrentes da não
■execução da lei que o criou, por
não ter sido ainda baixado ó
decreto presidencial que o re
gulamentará, vão a cêrca de um
milhão de cruzeii-os diários. (')

A respeito dos piijpalados
cortes no orçamento do Minis
tério da Agricultura, disse estar
informado de que os mesmos al
cançarão a elevada soma de
Um bilhão de cruzeiros cortes
esses que não atingirão felizmen
te as subvenções votadas para
as Associações Rurais.

Campina Grande

Chegamos a Campina Gran
de as 13 horas de sexta-feira,
sendo recebidos no aeroporto
pelo Presidente da Associações
Rural local, Dr. Salvino de Oli
veira, dinâmico e bemquisto lider
da lavoura campinense e de
municípios visinhos. o palace-
f • peputado Plínio Lemos

^ hospedagem daomitiva já que todos os hotéis
encontravam su-

fnrf° Recebemos na con-
residência o melhor tra-

áenp ai, até da
sentiu, cidade, nãosentimos falta. ..

A Cidade

e  lançadas, intenso tráfego de
automóveis. Manda a verdade
que se diga que os Prefeitos
Lafayette Cavalcanti, Wergl-
naux Wanderley, Elpidio de Al
meida e Plínio Lemos, muito fi
zeram pela cidade, nos seguin
tes setores, respectivamente:
calçamento, remodelação geral,
assistência médico-social e so
lução dos problemas rurais. E'
de esperar-se, agora, um novo
e grande surto para Campina
Grande, com a energia de Paulo
Afonso e a solução do proble
ma de água. São também os
campinenses muito gratos aos
Presidentes Getúlio Vargas e
Enrico Dutra e aos governadores
Argemiro de Figueiredo, Os-
waldo Trigueiro e José Améri
co — todos sempre presentes nos
atos que mais impulsionaram a
vida progressista da grande ci
dade sertaneja. Nptamos a
ocorrência de um original "carro
de mão" com freio, molas e di
reção de automóvel cujos con
dutores se aproveitam dos de-
clives para o transporte de pe
quenas cargas. Cidade limpa,
pelo menos os dias de visita pre
sidencial.

Reunião na Associação Rural

bitfml 10-000
pularsll' 190.000 a po-tatem ínunicipM. Conta.aSF;. população
soas Ir, 3.000 pes-
e sáem ®h®sam diàriamente.
COS com ». ^®fOcio. Vive a bra-
e enemia^l?
cidades ui maioria das
1'lico ° Pocler Pú-
telacãn ®6topre atrazado em
mento P^"^ei"esso e cresci-
triições 1^- Boas cons
olo à rloitP™D sobretu-1®- Ruas bem calçadas

De um dia para outro o Pre
sidente Salvino reuniu na séde
da Associação Rural um con
siderável número de grandes e
pequenos agricul-tores. Alguns
Presidentes de Associações Ru
rais de Municípios próximos tam
bém asisstirani à "conversa",
bem como o Dr. Lauro Pires Xa
vier, Presidente da Federação das
Associações Rurais da Paraíba.

O Presidente íris Meinberg,
em linguagem accessível, expôs
àquela gente simples e traba
lhadora as linhas gerais da atua
ção da entidade que dirige, face
aos problemas que dificultam a
vida do homem do campo. Mostrou
a necesidade de cada um cui
dar de si próprio e todos os la
vradores. unidos na Associação,
da profissão, discutindo no seu
seio, expondo livremente o seu
pensamento, dizendo com fran-

'queza o de que necessita. Invo
cou a figura de Salvino de Oli
veira, cujos dotes de liderança
afloraram exatamente porque
sempre pensou assim, e sempre
agiu assim.

Temos necessidade — frisou
—. de criar lideres, dêsse estôfo
em todos os municípios brasi
leiros, porque só falando dêsse
modo, a classe será ouvida. De
vemos, abstrair as idéias de pa
ternalismo, que a agi'icultui'a

^
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dêle não precisa. Se a iniciati
va nos vem dos outros, nada
podemos fazer mas de uma coi
sa teremos da estar certos: não
devemos nós, os agricultores,
lançá-lo ou adotá-lo de motu-
própido. E' época que já passou
e hoje não devemos pèdir es
molas, mas reivindicar direitos,
exigir o retorno em parté, dos
bens que produzimos, em bene
fício da coletividade. Não que
remos favores frisou o Presiden
te da C. R. B. exigimos um di
reito, que é nosso, mas para o
conseguirmos teremos de fazer
da nossa reunião a alavanca

que nos permitirá remover essa
idéia de proteção, porque en
tendem que somos os mais fra
cos, quando em verdade somos
de fato os mais fortes pela nossa
destacada posição na economia
do país.
Durou a reunião cêrca de 3

horas, tendo sido drigidas nu
merosas perguntas ao Presiden
te da C. R. B. pelos agriculto
res presentes. Perguntas e re
clamações, queixas e reivindica
ções. Falta de crédito carên
cia de transporte, descaso pú
blico ou desorientação no trato
com os assuirtos pertinentes a
cada caso. A questão das terras
marginais aos grandes açudes
predominou no debate, ficando
evidenciado que providências ur
gentes se fazem mister para que
a inversão federal nos grandes
obras de açudagem no Nordeste
percam o caráter político com
que foram, e são ainda hoje uti
lizadas, para cederem lugar aos
fins sociais que eram e devem
ser seu objetivo.
A abertura de estradas sôbre

pequenas glebas, muitas vêzes
Inutilizando-as, sem qualquer
indenização e malgrado os pro
testos dos seus proprietários, foi
Outra questão levantada por al
guns agricultores. A exportação
de i-eziduos de sementes de al
godão. necessários à alimenta
ção dos numerosos rebanhos da
região, foi também motivo de
reclam'os da classe rúral de
Campina Grande, pois as fábri
cas ali instaladas preferem des
viá-los até para o estrangeiro,
quando tais reziduos seriam de
alta valia para complementa-
ção do alimento do gado, feito
ali à base da palma,
O Presidente da C. R. B. pro-

rheteu tomar as providências
que lhe cabiam, após relacionar
todos os protestos e pedidos dos
lavradores da vasta região onde
a sêca, como acontece no Vale
do Carirí Velho, é o principal
pròblemn a desanimar e a im

pedir maiores surtos na produ
ção agro-pecuária.

Feira de Campina Grande

E' esta a maior feha livre do
Nordeste. Feira realmente li
vre porque cada qual traz, ex
põe e vende a sua mercadoria nas
muitas dezenas de ruas por onde
o grande mercado se estende,
duas vêzes por semana. Nota
mos ali grande fartura e varie
dade de produtos horti-granjei-
ros, de bom aspecto, mas a prê-
ços relativamente caros. Alguns,
colhidos na região, outros, como
o feijão, vindos de Minas ou
mesmo do Pai-aná. Também pe-
ras e maçãs da Argentina são
vendidas ali ao lado do abacaxi,
da pitomba e do maracujá. Os
prêços são altos, custando a
carne bovina fresca entre CrS
40.00 e CrS 50 00 o quilo e os de
mais produtos na mesma pro
porção. Entre 8 e 10 horas per
corremos as ruas e praças por
onde se espraia a grande feira
vencendo correntes adversas da
população e dos íreteii"os, que
de balàio à cabeça acompanham
os compradores nos dificultosos
trajetos, , por entre pregões e
mercadorias expostas inclusive
no chão, sõbre esteiras e jornais.
Até aquela hora as barracas
ainda regargitavam de produtos,
e nos convencemos de que mui
ta mercadoria haveria de retor

nar ao ponto de partida. Infor
maram-nos que tal não aconte
ceria porque depois dessa hora
e até ao cair da noite, as clas
ses menos abastadas, aprovei
tando a queda dos prêços, iriam
fazer as suas compras. O que
nos pareceu é que havendo far
tura, mas sendo os prêços ele
vados faltava à mo'"nna da po

pulação poder aquisitivo, dado o
baixo nivel dos salários locais.
Não podemos deixar de notar
a enorme quantidade de men
digos portadores de aleijões,
chagas e doenças de tôda sorte
usando desde a cantoria religiosa
ao desafio ou o simples gesto
de estender na mão uma lata
vasia de goiabada, polida pelo
uso cotidiano, para o peditório,
de permeio com vendedores e
compradores, no seu apêlo à
caridade pública, sobretudo aos
forasteiros. Não sabemos se es
tamos errados, mas um asilo de
mendigos faz falta à progressis
ta Campina Grande. Se algum
existe, precisa ser ampliado.

Baixo o nível de vida do
trabalhador rural

Durante a reunião, vários agri
cultores se referiram repetida

mente às precárias condições
em que vivem, na região nor
destina, os trabalhadores i-urais.
Custa 'O quilo de feijão mulati-
nho cêrca de CrS 20 00 e sendo
de 8 a 10 pessôas em média,
uma família na zona sêca cujo
chefe vence o salário de 25 cni-
zeiros, é de avaliar-se o estado
de miséria em que se encontram
aquêles infelizes brasileiros. Des
creveram-nos o quadro com as
côres a que as palavras fortes
e os adjetivos retumbantes nã.'o
fazem falta para o avivar, pois
que, se somente um quilo, do
alimento básico leva ao traba
lhador nordestino quatro quin
tos de um jornal de trabalho,
segue-se que aquela gente ape
nas não morre — já isto não é
viver. Falta-lhe o alimento, a
assistência médica (em 500 mu
nicípios principalmente na re
gião, não existem médicos resi
dentes), as roupas, a educação
mais rudimentar. Um punhado
feijão aguado, sem gordura, a
que adicionam alguma farinha
de mandioca é o seu prato de
todo dia, entra ano sai ano,
afastada qualquer possibilida-
.-Q ffvTm''."' de car

ne de sol, que se vende ali a
45 cruzeiros cada quilo. Se ao
menos o Serviço Social Rural
estivesse sendo executado, ainda
alguma coisa poderia ser feita
em favor dessa enorme parcela
de nossa população assim trans
formada em verdadeiro peso
morto da nossa economia.

Haverá porventura outro meio,
que não o da elevação do pa-^
drão de vida dessa gente, para
que se fixe à terra ? Se não se
fizer alguma coisa de positiTO,
de concreto em seu favor, não
tenhamos dúvida — as Cruza
das terão de trabalhar sempre

e cada vêz mais, sem parar,
num crescendo inimaginável, a
urbanizar favelas no Rio e em

São Paulo, pois do Nordeste
continuarão a vir os "Páus de
Arara'" pejados de retirantes,
na sua fuga irrefreável à fome
e à miséria, criando ainda um
outro problema social como lá
se acentuou : uma mulher cheia
de filhos, abandonada por um
lar novo que se forma noutras
paragens.

O Nordestino trabalha

Durante os 45 minutos do
percurso de Recife a Campina
Grande, o avião sobrevoou uma
zona agrícola tôda cultivada,
na qual se nota o trabalho per-
tinaz da gente nordestina. Nã»

vi
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há ali espaço, por menor que
seja, que não reflita a marca da
mão do homem a arrancar da
terra seca o alimento e a ma
téria prima. A adversidade do
melo exige, por conseguinte,
muito mais esforço do agricul
tor, sem, contudo lhe fornecer a
recompensa das safras de qua
lidade e abundantes. Se a ati
vidade agrícola é incerta em
regiões onde as condições cli
máticas são favoráveis, é de se
admirar a tenacidade do ser
tanejo que apesar de tudo, não
desanima, ao ponto de poder
oferecer ,através as suas terras,
um panorama que, visto do alto,
muito se parece com as zonas
agriculturadas de São Paulo e
demais Estados do Sul. E todas
as glebas separadas por cercas
vivas de Aveloz ou dedo do cão

ou ainda mais comumente, dedo
do diabo.

E as verbas ofidais?

O dinheiro foge do Nordeste

não se transferem, definitiva ou
periòdicamente para Paris e ou
tras cidades menos "secas" da
Europa. E citam alguns nomes,
cujas fortunas, se aplicadas nos
Estados que lhes serviram de
bêrço mais do que os auxílios
esporádicos dos governos, seriam
talvez decisivos para os desti
nos e a economia e bem-estar
daquelas abandonadas iwpula-
ções.

Salvino de Oliveira

Aqui fica a queixa.

Serviço Social Bnral

Numa das sessões plenárias da
Reunião dos Bispos — talvez a
última delas — o Sr. Rubens

Farrula, Presidente do Serviço
Social Rural, pronunciou um
discurso que vale por um pro
grama para aquela Autarquia.
Publicaremos nesta revista.

Se percorremos o Orçamento
Federal da Despesa, ali encontra
remos (e sempre tem sido mais
ou menos assim nos anos an

teriores) grandes verbas desti
nadas à região, ora para corri
gir a calamidade das sêcas,-ora
para abertura ou conservação de
estradas, ou ainda para servi
ços da mais diversa natureza.
Contudo parece que os recursos
se diluem, ou não chegam até
lá já que os resultados práticos
de tais aplicações não são mui
to visiveis. Será porque as ver
bas não são distribuídas ? Ou
parque lhes dão diversa aplica
ção, ou são desviadas para fins
inconfessáveis ? Fale-se por lá
que, em .alguns casos, alguns res
ponsáveis se locupletaram com
tais recursos ao invés de os apli
carem como mandava a lei. Seja
assim ou não, manda a verdade
que se diga oua pouco .se nente
do auxilio federal na vasta re
gião.

Além daqueles conceitos, ou
tros foram por S.S. expedidos
na reunião da Associação Rural,
em resposta às numerosas per
guntas que lhe foram dirigidas
pelo auditório, tendo o antigo
Secretário da Agricultura do Es
tado do Rio satisfeito à curiosi
dade dos seus Interlocutores.

Já dissemos que é êste o nome
do Presidente da Associação Ru
ral de Campina Grande. Fun
ciona a entidade sob o comando
sereno mas decidido e energé
tico dêste nordestino de fibra.

Uma convocação passada a um
associado corre como um tele
grama da Western e dai a horas
a séde está superlotada. Conhe
ce a todos e a todos cumpri
menta ouve, aconselha, orienta
e ajuda. Assistência positiva e
direta por isso mesmo acer ada
e sempre bem recebida e acata
da. pelos seus companheiros ae
profissão — todos seus verd.a-
deiros amigos.
Durante a estada da comitiva

da C.B.R. em Campina Gran
de, desdobrou-se em gentilezas,
não poupando esforços para tor
nar ainda mais agra.lável o con
tato que mantivemos com os
raralistas campinenses.
Daqui vão a Salvi.,io de Oli

veira, com os melhores votos
pelo êxito de sua campaiiha
pela construção da séde própria
da Associação, os melhores agra
decimentos de íris Meinberg,
Rubens Farnila o do autor des
tas linhas.

No seio do povo se nota. la
tente um ressentimento genera
lizado : us nordestinos que emi
gram e que conseguiram fazer
grandes fortunas no sul, geral
mente esquecem a terra ma
Ao invés de ̂ vestirem os sobejos
dos seus recursos em ̂ mpreendi^
mentos capazes g tra-
8 dar progresso à j.g.
balho aos seus habitan^s
ferem constrmr arrannn^^^^^
no Rio e em São Pau-o, 4
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Dando execução aos traba
lhos que lhe incumbe exe
cutar no campo da fruticul
tura de clima temperado, a
ESTAÇAO EXPERIMENTAL
DE PÉLOTA>S, dependência do
Ministério da Agricultura, se
diada no Estado do Rio Gran
de do Sul, vem executando,
já há alguns anos, interes
sante trabalho de seleção e
melhoramento de passeguei o.
Êsse trabalho está sendo

executado em consonância
com uan similar, planejado e
em execução na República
Argentina, ali sob a orienta
ção do Engenheiro Ag -ônomo
José Vallega, Diretor do Ins
tituto de Fitotecnia, de Cas-
telar.
Em linhas gerais, êsse tra

balho abrange as seguintes
etapas: estudo detalhado de
uma grande coleção de varie
dades, especialmente das que,
com resultados, já vêm sendo
cultiva,das entre nós; cultivo
de alguns milhares de "see-
dlings" das variedades mais
interessantes, obtidas por fe
cundação livre e que permitem
selecionar formas considera
das convenientes; cultivo,

TRABALHO DE MELHORAMENTO
DE PESSE6UEIR0

Os frutos do pessegueiro são devidamente estu
dados, classificados e selecionados em relação aos

seus caracteres próprios.

SOLDEM

ELBERTA

IrMÀOSí
*50 OlJ&MtibO

SAL DE MACAU

TODOS OS TIPOS PARA TODOS OS FINS

tF-1

I T A ® melhor
SAL DE

COZINHA E PARA

SALGA DE MANTEIGA

C O N D O R
FINÍSSIMO SAL

— PARA MESA —

Henrique Lage Comérdo e Indústria S. A.

Avenida Marechal Câmara, 350-3.® — Sala 301 — Telefone : 32-7557

Telegramas : Lage — RIO DE JANEIRO — CAIXA POSTAL, 1032

|r*'-
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igualmente, de alguns milha
res de "seedlings" de pesse-
gueiros desenvolvidos expon-
neamente na região, dentre
cujas plantas se localizem
fatores interessantes, espe
cialmente no que respeita à
resistência às doenças, vigor
das plantas, etc, bem como
são selecionados os tipos con
venientes para servirem de
porta-enxertos; a seguir, se
rão executados cruzamentos,
com o intuito de obter plan
tas que reunam determinados
caractéres desejados, segundo
os fins a que se destina a pro
dução, isto é, frutos para
mesa e frutos para industria-
liz&cão
Na safra que agora se ini

ciará, os técnicos da Estação

Experimental de Pelotas, irão
percorrer, novamente, as zo
nas de produção, afim de ne
las identificar e assinalar
novas "plantas matrizes", das
quais serão obtidos, não so
mente caróços para a conti
nuação do trabalho já inicia
do, como acima foi dito, mas
também, conforme o caso, na
época própria, serão retira
das "borbulhas" para a multi
plicação vegetativa das plan
tas cuja produção apresentar
caractéres que isso recomen
de fazer.

O trabalho em questão,
está em execução, esperando-
se que, em prazo relativamen
te curto sejam atingidos os
fins colimados.

IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

EBERHARDT

• Grades

• Arados

• Semeadeiras

• Enxadas rotativas

• Cultivadores

• Fabricados na Alemanha

com aço de témpera es

pecial, de grande resistên-

c.a, e desenhados espe

cialmente para atender a

tôdas as exigências do

cultivo do solo brasileiro.

Para tração mecânica ou

animal.

• Para suspensão hidráu

lica.

• Entrega imediata.

Em futuro próximo, os im

plementos EBERHARDT

serão fabricados no

Brasil

Um século de experiência

EBERHARDT

AGRÍCOLA E INDUSTRIAL LIDA.

Av. Pres. Vargas, 435-14.®

and. — C. P. 5272 — Tels. :

43-1855 e 43-3500 — End.

Telegr. Eberhardt — Rio de

Janeiro
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C A FÉ
o café foi introduzido no

Brasil em 1727, quando o ca
pitão tenente, Francisco de
Melo Palheta, de volta de
Caiena, na Guiana Francesa,
trouxe para Belém do Pará,
sementes e mudás que ̂ aí se
desenvolveram bem. Somen
te em 1760 é que chegou ao
Rio de Janeiro. Parece su
pérfluo falar-se ainda da im
portância que o cultivo do
café representa, para o Brasil
pois constitui a nossa maior
riqueza econômica.

CLIMA — Exige o cafeeiro
condições climáticas especí
ficas, sendo a sua cultura
possível em tôda zona tropi
cal e sub-tropical. A tempe
ratura média ótima oscila en
tre 18 a 24° centígrados. Com
referência às chuvas, uma
precipitação de 1200 a 1800
mm anualmente é a que me
lhor convém ao cafeeiro.

SOLO — O cafeeiro é mui
to exigente no que se refere
à natureza da terra. Prefere
solo humoso de mata virgem
recém desbravada, sendo os
principais tipos de terras ca-
feeiras : a) terras roxas que
se caracterizam pela colora
ção vermelho arroxeada; b)
terras massapés, enquadran-
do-se nesta categoria diversos
tipos de terras argilosas ou
argilo-silicosas, apresentando
várias colorações: branca,
amarela, preta e vermelha;
c) há ainda outros tipos,
como o salmourão, o sangue
de tatú 8 as terras arenosas.

SEMEADURA — A escolha
de sementes para o plantio
deve ser feita com capricho.
Os viveiros são feitos de pre
ferência em laminados de
madeira, conhecidos por ja-
cazinhos. De modo gemi
colocara-se, de 2 a o sementes
em cada .iacazinh9. Na épo
ca apropriada o jacazinho éSter?ado, «Itando-se dessa
maneira a perda de mudas.

CUIDADOS CULTURAIS —

tante. Geralmente êsse'tra
balho é feito à enxada ou en
tão mecâniçamente, por meip
de cultivadores especiais tais
como o bico de pato, a enxa
da rotativa etc.

'CULTURAS INTERCALA
RES — As culturas intercala-
res são também praticadas,
sendo geralmente distribuí
das da seguinte maneira : no
1.° ano, milho e feilão em to
das as .ruas; no 2.° ano, mi
lho em ruas alternadas e fei
jão em todas; no 3.° ano,
milho na 1.^ rua depois na
4.a é assim por diante. As
culturas intercalares reduzem
as despesas mas só devem ser
feitas no período de cresci
mento, do 1.0 ao 4.0 ano. No
caso de cafesal, já formado,
sao prejudiciais, a não ser que
se adube^ a terra. Já há cer
ta , tendência a deixár, du'-'
rante a época das. chuvas, o
terreno coberto com uma

âe leguminosas apro
priadas para êsse fim. Entre
elas podem ser citadas: Calo-
pogomum muconoides, Cen-
trosoma pubescens, feijão de
porco, mucuna, etc.

„,j^fesa contra a ERO-
A defesa do solo con-

pra a erosão é uma operaçãa
indispensável. Pode ser feito-
um encordoamento ou enlei-
ramento do material existen
te na superfície do solo, tais

^^^^f^uras, palhas, ma-
"ie capina, dis-

F  maneira a quebrar
ns a aguas, obrigando-

Outro

ra abertu-

tro ^ OU"
fican£^P«« profundidade,
tos S mpA buracos dispos-
desencoraroS ^ manterem
ricotoer pI melhor
O enfpir? chuvas,
também A permanente
do aconselha-
com um A srilcos
centro^ sulca dor, no
tanto rin <f cafesal,
como Po i ®"^^^do longitudinal
Ke enchen
do cafp^f o f^iscosortf lf^n® Justos de tôda
não fôr c, f- .^^®tro existente
téria E^sa ma-
solo vaPfi^^ incorporada ao
poucos serviuriP'"^®"^^
mento às uVilP de ali-
de valetas un i" ^ abertura
tância eS ̂stTu^P^'" oistaneia, - é outro

processo que pode ser empre
gado.

MATÉRIA QRGANICA —■ fi
êste, sem dúvida, o elemento
de predileção do cafeeiro; í a
prova de tal fato é que pre
fere terra de mata virgem
recém desbravada , e agrade
cendo, quando em decadên
cia, os suprimentos de maté
ria orgânica incorporados à
terra onde vegeta. O húmus
tem importância capital para
o cafeeiro e é por isso .que
cafesais de 6(1 anos ainda po
dem produzir perfeitamente
quando se o aduba, de vez
em quando, com matéria or
gânica, preferivelmente sob a
forma de estéreo de curral. A
quantidade dêste a ser em
pregada varia de 5 a 15 qui
los por pé, conforme a idade
da planta e a natureza do
solo. Nem sempre as lavou
ras cafeeiras podem dispor de
quantidades suficientes de
estéreos de curral, havendo
necessidade de substituí-lo
por outro adubo orgânico de
eficiência quasi idêntica,
como por exemplo o "compos
to", formado pela mistura de
lixo da fazenda com tôda a
sorte de detritos de natureza
orgânica, tais como palha de
milho, de arroz, de feijão,
mato capinado. O material
depositado em cova aberta
de preferência à sombra de
uma árvore e devidamente
coberto, é polvilhado com cal
de vez em quando e regado
com freqüência, decompon-
do-se ao cabo de 4 a 6 mêses
e tornando-se quasi idênticp
ao estrume de cutral, em seus
efeitos sôbre o solo. A palha
de café constitui um bom
material como adubo orgâni
co. Pela adubação Verde pó-
de-se fornecer matériá orgâ
nica ao solo, emprêgando-se
de preferência leguminosas
como o feijão de porco, a
mucuna, o amendoim rastei
ro, as crotalárias, étê. O
feijão de porcò talvez sejâ; a
planta mais empregada- pata
êsse fira, gastando-se cêrca
de 60 quilos de sementes 'por
mil pés, sendo a semeadúra
feita com um espaçamento
de 60 a 70 centímetros.

COLHEITA — Começa ge
ralmente em abril e pôde
prolongaf-se até setembro.
Como operações principais

-  (Continua na pág. 221
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Faço sentir em "Teoria e
prática das sociedades coope
rativas" que milhares de coo
perativas de crédito do tioo
Raiffeisen constituem o pilar
da cooperação agrícola euro
péia. As de responsabilidades
Limitada (um de cujos tipos
mais difundidos é o banco
Luzzatti, de origem italiana,
modificação dos bancos ale
mães Schulze-Delitzch) estão
também vulgarizadas, o tipo
Schulze principalmente, nos
países de origem nórdica.

Já se disse que o escopo
fundamental das cooperativas
de crédito é tornar possível
o beneficio do crédito ao pe
queno proprietário, ao peque^
no rendeiro, ao colono, aos
cultivadores; reunir, impedir
o isolamento, nobilitar, educar
o agricultor. As caixas rurais
têm como características es
senciais : a moralidade e ho
nestidade de cada associado e
zelar pelo emprêgo reproduti
vo dos empréstimos; respon
sabilidade ilimitada, fixando
o assembléia a soma total dos
emni-éstimos nassivos e a im
portância máxima individual
que podem conceder a cada
associado, indagando o conse
lho de administração se aso-
ma é proporcional às neces
sidades e às posses do reque
rente e se a garantia é sufi
ciente; aprova-o, se é o caso,
por tantos meses quantos fo
rem necessários para que isso
explique a sua produtividade,
preferidos, os pequenos em
préstimos; capital social co
letivo indivisível entre os as
sociados; singularidade do
voto; ausência do capital e de
retornos. Estabelecendo a as
sembléia, anualmente, a soma
total de empréstimos que a
Sociedade pode contrair e a
importância máxima indivi
dual que pode conceder a ca
da associado, a responsabili
dade dos associados deixa de
ser iltoiitada para mover-se
dentro de uma órbita defini
da e segura.

O associado desejoso de um
empréstimo deve dirigir seu
peaido ao conselho de admi
nistração, indicando a impor
tância, o fim e a duração, e,
conforme_o caso, a garantia
do empréstimo. O conselho de
administração verifica se o
fim é frutífero, indaga se a
soma é proporcional as neces-

Cooperativas de Crédito Agrícola Específicas
— Cooperativas Agrícolas Mistas —

Por FÁBIO LUZ FILHO

(Presidente do Centro Nacional de Estudos Cooperativos)

sidades e à capacidade do re
querente ou se a garantia é
suficiente e concede por tan
tos meses quantos forem ne
cessários para que isso expli
que a sua produtividade, co
mo disse.

O fundo de reserva nas
cooperativas em geral e, no-
tadamente o das caixas ru
rais, traz em seu bôjo a futu
ra emancipação das mesmas,
êle um fundo de previsão, de
garantia, de estabilidade, de
emancipação. É indivisível,
mesmo para as cooperativas
de responsabilidade limitada,
em virtude de sua própria
natureza, podendo até aplicar-
se ao reembolso das próprias
quotas, depois de atingir um
limite que permita a sua
emancipação completa e de
finitiva, acontuando-lhe o ca
ráter privado-social, na asser-

to de VIVANTE, transforma
do o trabalho em capital,
As cooperativas de crédito

destinam-se, assim, a atender
às necessidades de crédito
das classes menos favoreci
das, mediante juros módicos.
Nas de crédito agrícola com
prazos médios e longos.
As cooperativas de crédito

agrícola devem ser localiza
das junto ao agricultor, para
que o conhecimento funda
mente a confiança como base
de crédito, que é, por essên
cia, local e pessoal. Diz GIDE
que a única solução do crédi
to, agrícola é o'crédito pes
soal. Para esse crédito, diz êle.
não se pode mais tratar de
um grande estabelecimento,
mas de estabelecimentos lo
cais que conhecam as neces
sidades e a solvabilidade dos
que tomam o empréstimo.

(Conclui na pás. %Z)
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O novo Código italiano tem
disposições taxativas sobre as
funções dos Conselhos Fiscais
nas sociedades de base econô
mica, muitas dessas normas
aplicáveis, por extensão, às
cooperativas.
DEVE o Conselho Fiscal

nas sociedades italianas, além
de verificações quanto aos
registros legais, inscrições nos
registros das demissões dos
administradores :

1.° — Receber as denún
cias ou apelos dos Adminis
tradores quanto a conflitos de
interêsses;
_2.° — Aprovar as delibera-

^  ções relativas às substituições
dos Administradores, ate à
primeira assembléia geral.
3.°_— Controlar a Adminis

tração da Sociedade, zelar
pela observência das leis e
dos estatutos, e verificar se a
contabilidade está em ordem
e em dia.

4.° Examinar o ■ balanço
com a conta de lucros e per
das e os comprovantes res
pectivos, assim xcomo a ota-
servencia das fes no aue
tange à Assembléia;

5.° — Ter em dia o livro
de reuniões das delibera
ções do Conselho Fiscal

6.o — Reunir-se ao menos
cada trimestre.

— Verificar, pelo me-nos cada trimestre, a situa
ção da Caixa e a existência
dos valores e títulos, e o aue
a Sociedade recebeu em pe
nhor, caução ou custódia.

.?■ ~T ^^t^rvir nas reuniões do Conselho de Admi
nistraçao e das Assembléias
assim como nas da Comis
são Executiva.

Convocar as Assembléias Gerais, se estiver acé-
fala a Sociedade, para subs-
tituiçao dos administradores.

Convocar as Assembléias, com as formali
dades legais estatutárias no
caso de omissão da parte
dos Administradores.

11.® Apurar denúncias
da parte dos associados, na
hipótese de terem funda
mento e se houver urgente
necessidade dessa convoca
ção.

12.° — Apresentar relató
rio à Assembléia no caso de
convocação para redução do
capital social em virtude de
perda.s.

AS FUNÇÕES DO CONSELHO
FISCAL NA ITÁLIA

Í3.° — Apresentar relató
rio acompanhado do balan
ço final da liquidação.

PODE o Conselho Fiscal:
1.0 — Proceder a qualquer

momento, mesmo individual
mente, a atos de inspeção e
controle.

2.° — Solicitar dos admi
nistradores informes sobre o
andámento das operações so
ciais e sobre determinados
negócios.

Advertência :

1.° — Os Fiscais que não
assistirem, sem motivo justi
ficado, às Assembléias, ou fal
tarem durante o exercício so
cial, a duas sessões do Conse
lho de Administração, serão
considerados demissionários.

2.° — Os Conselheiros Fis
cais que, sem motivo justifi
cado, deixem de comparecer,
durante o exercício social, a
duas sessões do Conselho Fis
cal, serão considerados de
missionários. (A demissão se
rá deliberada pela assembléia
geral, por proposta do Conse
lho de Administração: com
previa declaração de que as
faltas não tiveram a necessá-
i'ia justificação).

3°,—; Os Fiscais são res
ponsáveis, solidàriamente co
mo o Conselho de Adminis
tração, pelos fatos e omissões
deste, quando verificados que
os prejuízos não se teriam
dado se a vigilância do Con
selho Fiscal, tivesse sido efe-

fia jconformidade de suas
atribuições e deveres.

4-° — No caso de não com
primento das normas estabe
lecidas sobre os critérios de
avaliação dos elementos do
balanço, apresentar seu pare
cer à Assembléia.

5°. — Dar seu consentimen
to para redução do fundo de
amortização de despesas de
fundação e ampliação.

6.° ~ Lembrar-sé de que a
emissão de elementos do ba
lanço de uma Sociedade por
açces, e a avaliação excessiva
de parte do ativo, mesmo que
computados para o fim de
constituir reserva ocultas, vio
lam. disposições legais, e as
deliberações das Assembléias
que aprovarem o balanço, nes

se ^ sentido irregular, é nulo.
Não é regular que as maté
rias-primas e as mercadorias
não sejam avaliadas pos seu
valor suverio ao menn o e -o
entre o da compra, o do custo
e aquele do mercado, confor-
sentença do Tribunal da No-
vara.

Penalidades

O Conselho Fiscal sofrerá
penalidade quando :

1.° — Quando nos seus re
latórios exponha fatos, irau-
dulentemente, seja sôbre a
condições econômicas da So
ciedade ou escondam, no todo
ou em parte, fatos concernen
tes a essa condição, sofrerá
prisão de 1 a 5 anos e multa
de 10.000 a 100.000 liras.

2.° — Quando se servir, sem
causa justificada, para seu
proveito ou outros, de ele
mentos ou notícias decorren
tes de sua função, se de tal
resultar prejuízo para a So
ciedade, sob imputação da
mesma, sofrerá prisão até um
ano e multa de 1.000 a 10.000
liras.

3.° — Se contraírem em
préstimos, seja por interpos
ta pessoa, com a Sociedade de
que são fiscais, ou Sociedades
por essa controlada, ou que
peçam quantias a tais socie
dades, prisão de 1 a 3 anos e
multa de 2.000 a 20.000 liras.

5.° — Se não fiser que se
cumpram as imposições legais
no caso de os Administrado
res e Diretores gerais, na fal
ta do õalanço aprovado, con-
tràriamente a êste, oy, na ba
se de balanço falso, sob qual
quer forma, distribuam lucros
fictício ou que não possam
ser distribuídos fora dos casos
legalmente previstos, sofrerão
prisão ãe 6 a 3 anos e multa
de 1.000 a 10.000 libras.

6.° — A aprovaçcio do Balan
ço pela Assembléia Geral,
não liberou os Fiscais da res
ponsabilidade as sumida na
gestão social.

NOTA — Como se vê, são
grandes as responsabilidades
e de grande relevância as fun
ções' do Conselho na Itália, o
que se precisa considerar no
Brasil, em face da própria lei
orgânica brasileira.
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A opinião moderna consi
dera que colonização é a
ocupação efetiva e perma-
•nente da terra, visando um
aproveitamento continuo e
metódico de suas riquezas.
No setor agricola conside-

i'a-se indispensável a insta
lação de culturas permanen
tes para que o homem se fixe
verdadeiramente à terra.
E no que concerne à pe

cuária ?
Vamos considerar o proble

ma como aconteceu e acon
tece no Brasil.

Exerceu a criação de ani
mais domésticos, "grande im
portância no povoamento de
nosso interior, dizem os his
toriadores patrícios.

Ã PECUÁRIA NA COLONIZAÇÃO
NEY BRANDAO

Eng.° AgT.°

Porém tinha e ainda hoje
tem, o aspecto de profundi
dade, de extensão, já .que o
rebanho, com áreas imensas
para pastar, nelas se loccmo-
ve e acompanhando-o vão
todos os que dêle cuidam ou
que, de qualquer modo, tem
a sua subsstência garantida
por tal atividade econômica.

De modo que o método de
criação extensiva, na sua fei
ção mais elementar, caracte-
risticamente não fixa de qual
quer modo o homem à terra
e além disto, notamos que
êle ocupa poucos braços —
um homem cuida de muitas
rezes; em virtude de seu pri-
mitivismo, necessita de gran
des pastagens, o que cria o
problema de dificuldade na
aquisição de terra.
Julgamos que esta modali

dade de criação não povoa
propriamente; é na realidade
desbravadora.

e sistemático combate às do
enças que surjam.
Podemos considerar as se

guintes modalidades de pe
cuária :
a) criação de aves;
b) criação de grandes ani

mais (bovinos, ovinos e ca
prinos) .

Criação de aves — em cará
ter intensivo, sua realização
está condicionada à proximi
dade dos grandes centros
consumidores, devido à facili
dade de escoamento da pro
dução agrícola (carne e ovos)
e da aquisição , de ração.
A criação de grandes ani

mais pode ser feita visando a
produção de carne, leite, de
couros e de sub-produtos.
A produção de carne está

em função de um transporte
rápido, da existência de fri
goríficos, ou a presença pró
xima de fábricas de benefi-

ciamento. Quanto ao leite,
condiciona-se à proximidade
dos grandes centros consumi
dores, a um sistema de trans
porte rápido ou de refrigera
ção ou então de uma fábrica
de laticínios.
Quanto à produção de cou

ros e derivados tem sempre
um caráter secundário, dada
a sua importância econômica.

Principalmente devido às
condições atuais de transpor
te. tem se restringido a pe
cuária intensiva à relativa
proximidade dos centros con
sumidores, de modo que, no
momento, são as atividades
criatórias subsidiárias das
agrícolas nos centros de colo
nização mais afastados das
grandes cidades e tem um
rendimento bastante pequeno.
Julgamos que, se houvesse

um padrão de trabalho mais
(Continua na pág. 41)

Assim sendo, não c possí
vel uma colonização nela fun
damentada.
A pecuária em tal foraiia

de povoamento deve, a nosso
ver, ter um caráter intensivo,
ou seja :

1.° ocupar áreas reduzidas;
2.° utilizar raças especiali

zadas, para o tipo de criação
desejada e sempre mestiça-
das com uma raça já perfei
tamente adaptada na região;

3.° empregar pastagens me
lhoradas (pastagens cultiva
das) ;

4.° alimentação coanple-
hientada por um arraçoa-
mento balanceado;

5.0 constantes condições de
higiene, vacinação preventiva

CACA E PESCA
Ântonio Miguel Scolari
ARMAS E MUNIÇÕES
Rua Luís dè Camões, 110

RIO
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O SENAC Regional do Dis
trito Federal, em sua nova
orientação, vem sendo en
quadrado nas normas esta
belecidas pelo Departamento
Nacional do SENAC.

Dispões o SENAC REGIO
NAL do Distrito Federal de
nove (9) Escolas, das quais
duas fimcionam o dia todo,
quatro são noturnas, duas
são diurnas e a última é a
Escola por Correspondência
e Rádio.

Nestas Escolas o SENAC

vem preparando os alunos
mais fracos para atingirem
o nivel do 3.° ano primário;
os alunos de nível do 3.° ano
primário, para atingirem o
nível do Admissão; os alu
nos com curso primário com

pleto, enfim, para alcança
rem uma especialidade co

mer cíária.

Assim é que se oferecem
aos alunos com curso primá
rio completo, ingress o no
Curso Comercial Básico e no
Curso de Preparação Funcio
nal, mediante exame de ad
missão .

O Curso Comercial Básico,
como é notório, desenvolve-
se por 4 anos e dá ingresso
ao Curso Comercial Técnico,
de 3 anos, que eqüivale ao
ciclo colegial e abre aos alu-
U08 todo o horizonte de inú

meras especialidades de ni
vel superior, em finanças
economia, etc.

O Curso de Preparação
Funcional, diurno, desenvol
ve-se por 2 anos, sendo, po-'
rém, restrito aos alunos com
pulsórios nos termos da lei.
Êste Curso, de reconhecimen
to oficial, eqüivale aos 2 pri
meiros anos do Curso Co
mercial Básico, e de fato, su
plementado por aulas de In
glês, Desenho e Caligrafia,
dadas em um Curso de Pre
paro Suplementar, à noite,
permite o ingresso no 3°
ano do Curso Comercial Bá
sico, êste é um assunto que
os alunos compulsórios não
parecem ter ainda compre
endido em seu verdadeiro al
cance : de fato, todas as
perspectivas acenadas para o
Curso Comercial Básico, es
tão ao alcance dos menores
que a lei protege, dando di
reito a estudo gratuito, de
qualidade.

Os outros cursos que se
oferecem aos alunos com
curso primário completo, sem
a necessidade de exame de
admissão, são os seguintes :

Para os alunos compulsó
rios, um curso diurno de Pre
paro Comercial, consistindo
em um biênio ger^l ou fun

damental, e um ano de as-
pecialização em Armazena,-
gem. Escritório ou Vendas, os.
três grandes ofícios do Co
mércio .

Para os alunos voluntários,

comerciários ou filhos de co-

merciários, dois cursos notur
nos, sendo um de especializa
ção por matéria e o outro de
especialização por ocupação.

O primeiro é chamado.
Curso de Adestramento Pro

fissional, e o aluno escolhe
1, 2 ou 3 matérias a escolher
dentre Datilografia, Inglês,
Estenografia e Escrituração
Mercantil, por ora.

O Segundo é chamado.
Curso de Habilitação Profis
sional, e o aluno escolhe um
dentre vários Cursos, como
de Correspondentes, Estenó-
grafos, Datilógrafos, de Co
mércio, de Escritório, por ora.

Êstes dois cursos, de 2 anos
cada um, permitem aos alu
nos atingir um nivel tal que
os leva ao curso de especia
lização, de 1 ano, êste exclu
sivamente por matéria, con
forme o de adestramento pro
fissional .

Os Cursos do SENAC RE
GIONAL são assim planeja
dos para, em 3 anos, a partir
do curso primário completo,
dar aos alunos um nivél de
especialização que lhe seja de
maior utilidade, imediata,
quanto ao trabalho que de
senvolve, ou mediata —

quanto ao trabalho que al
meja.

Finalmente, a Escola por
Correspondência e Rádio, mi
nistra cursos de Português,

< Conclui na pá£. 9^1
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^ Ao Banco de Crédito Rural

do':Rio Grande que era autori
zado, pelo parágrafo 1.° do arti
go 7." de seus estatutos a "em
prestar sob hipotecas de pro
priedades rurais e urbanas ao
juro máximo de 8% para as
amortizações em 10 anos e de
9% para bs prazos mais longos.
(§ 5.° do artigo 1.° da lei Pro
vincial do Rio Grande do Sul,
de n-° 1.786 — empréstimos ru
rais)
Em 17 de janeli'0 de 1890, é

assinado o Decreto n.° 164, re
formando a lei n.° 3.150 de 4 de
novembro de 1882, considerando
continuarem dependendo de
autorização dp Govêrno,. para se
organizarem, entre outras com
panhias as Soc/.edades Anôni
mas, "os bancos de circulação"
e. os "bancos de crédito real";
"qs montepios, os montes de
socorro ou, de piedade, as cai
xas econômicas e as Sociedades
de seguros mútuos."
Pelo Decreto n.° 165-A, de 17

de janeiro de 1890, foi regula
do, na forma abaixo, os emprés
timos a breves termos feitos à
lavoura:

Artigo l.o — Caem sob as dis
posições deste defcreto os emprés
timos a breve termo feitos por
bancos, sociedades ou particula
res' à lávoura óu às indústrias
auxiliarés dela, quando ésses
empréstimos consistam em:

a) --- Ministrar ao dono ou ao
arrendatário do'solo quantias em
dinheiro sob penhor de máqui
nas e instrumentos aratórios,
de animais de qualquer espécie
e de outros objetos ligados ao
serviço de uma situação rural,
ainda como imóveis por desti
no, , de frutos colhidos no ano,
óu no ano anterior de frutos ar
mazenados, ou beneficia
dos, e acohdlcionados para se
venderem,: de frutos pendentes
pelas raizes,. ou pelos ramos, da
colheita -futura de certo e de
terminado ano, da lenha corta
da, ou da madeira das matas
preparadas para o corte,- de ca
pitais agrícolas em via de pro
dução, de outros quaisquer aces
sórios da cultura não compre
endidos na escritura de hipoteca,
ou separados dela, depois de
compreendidos, com , assenti-
mento dp credor hipoteçárip. ■
,  b) Fornecer, instrumentos
e utensílios aratórios, animais
Vivqs, ou outros pertences da la
voura, estimados por avaliação
estipulada entre o mutuário e
o mutuáh^e, 'e . recebidos ;por
àquele: como- depositário.
, Art. • . — ■ Os empréstimos
compreendidos,; nas .prescrições
dôste (Jocreto não se farão por

CRÉDITO AGRÍCOLA
2/ Parte — Banco de Crédito Real

(Continuação)

Eng. Agr. ITAG.TBA BARÇANTE

Membro da Diretoria do S.N.A.

soma inferior a CrS 500,00, nem
por prazo maior de três anos,
prorrogáveis por mais dois, se
o mutuário tiver amortizado 25%
pelo menos do capital mutuado.
"Estes empréstimos estão su

jeitos apenas a dois terços dos
direitos e custas.
Art. 3.° — Gozarão de privilé

gio para se pagarem precipua-
mente do produto da colheita,,
preferindo aos proprietários do
sólo, os que fornecerem semen
tes e anteciparem dinheiro para
as despesas dela.
§  1.°— Serão pagos, outros-

sim, precipuamente pelo produ
to da safra os credores por for
necimento de adubos, fertilisan-
tes e bem assim do gado indis
pensável à cultura se o proprie
tário, judicialmente intimado
pelo arrendatário, não se opu-
zer no prázo de 15 dias.
"I — Manifestada, porém,

oposição do proprietário, éste
preferirá a êsses credores, mas
só quanto às rendas ■vencidas

nos dois anos imediatamente
anteriores à divida pignoratícia,
assim como quanto às que se
vencerem no ano da colheita e
no dia da primeira subsequen
te, salvo o seu direito à indeni
zação por perdas e danos, que
se üie reconhecer em ação com
petente.

"n — Êste privilégio do pro
prietário cessará, se o emprés
timo ■ houver sido feito em co
mum ao arrendatário e a êle.

"§ 2.° — E nula, de pleno di
reito, tôda a estipulação, que
tenha por fim tolher ao arren
datário os benefícios do penhor
agrícola, e bem assim qualquer
cláusula, que autorize o credor
a se assenhorar do penhor sem
as formalidades legais.

§ 3.° — As penas do art. 264
do código criminal e do art. 18,
§ 2.° do decreto n.° 169-A de 19
de janeiro de 1890 contra os que
alhearem ou desviarem o pe
nhor agrícola sem aquiescência
do credor, ou perpetrarem qual-
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quer ato em' fraude da garantia
pignoratícla, não abrangem os
mutuários, que fizerem aliena
ção subrogando o penhor, mas
alcançam os que, de má fé, de
sampararem a cultura, e os que
empregarem o empréstimo em

uso estranho ao fim do penhor
agrícola.

Nos casos exemplificados nes
te parágrafo ter-se-á como res
cindido o contrato, e o devedor
pignoratício o direito de chamar
o devedor ao juizo competente
por mandado judicial, onde se
declare o dia, hora e o lugar da
venda, para pagamento dentro
em dez dias; pena de, não o fa
zendo nesse prazo, proceder-se
a três praças, com intervalo de
cinco dias de uma à outra, adju-
dicando-se ao credor, em falta
de licitantes o objeto penhorado.
"§ 5." — O penhor agrícola

poderá constituir-se por escrito
particular, com declaração de
sua data, a assinatura do mu
tuário, reconhecida por oficial
público; pena de nulidade.
"§ 6.° — Dispensa-se a ins

crição, no registro hipotecário,
do penhor agrícola por soma in
ferior a CrS 5.000,00; registran-
se, nesse caso, o contrato em li
vro especial, destinado a êsse
serviço, no cartório do juiz de
paz da situação do objeto pe
nhorado; livre que será aberto,
rubricado e encerrado pelo juiz
municipal do termo.
"§ 7.° — Se a soma coberta

pelo penhor exceder a CrS
5.000,00, a inscrição renovãr-
se-á no fim de dois anos, con
tados da data d-la; pena de
perda do privilégio do credor
pignoratício.

'■§ 8.° — As indenizações de
vidas pelas companhias de se
guro contra incêndio, geada sa
raiva, peste de gado e outros
riscos, bem como as que ainda
restem aos adquirentes de obje
tos empenhados, atribuem-se de
pleno direito, sem embargo de
qualquer cessão, aos credores
privilégios, na ordem das pre
ferências respectivas.

"São porém, válidos os paga
mentos feitos de boa fé aiâes
da oposição ou declaração dês-

. ses credores.
Art. 4.° — São válidos, e go

zam de todas as garantias da
letra de câmbio, os bilhetes à
ordem pagâveis em mercadorias.

§ 1.° — Êsses bilhetes deverri
conter :

a data;
a qualidade das mercadorias

consignadas;
o nome e prenome da pessoa

a cuja ordem se deve fazer a
consignação:

a época em que esta há de
fazer-se;

o valor como nas letras de
câmbio.

§ 2." — As disposições comuns
às letras de câmbio e aos bi
lhetes à ordem, em que se es
tipula O pagamento em dinhei
ro, são igualmente aplicáveis aos
bilhetes à ordem pagáveis em
mercadoria.

§ 3.° — Os bilhetes à ordem
não se podem sacar, senão com
vencimentos a prazo fixo. Se
contiverem cláusula diversa,
tornar-3e-ão meras obrigações,
ainda quando firmados por ne
gociantes.

S 4.° — Ifencido o prazo, in
cumbe ao portador executar a
obrigação, expedindo a merca
doria por terra ou por mar, ou
fazendo-se transportar a outros
armazéns ou entrepostos.

Pode, porém, conservar a mer
cadoria por sua conta e risco nos
armazéns onde se achar duran
te prazo maior que o estipulado
no bilhete, quando os usos lo
cais o autorisarem.

ainda que algum ou todos os
credores sejam comerciantes. Pi
cam dcrrogadas as disposiçõe.s
do Código Comercial, relativas à
hipoteca de bens de raiz.

§  1.» — SÓ podem ser objeto
de hipotéca;

Os imóveis;
Os acessórios dos imóveis com

os mesmos imóveis;
Os animais pertencentes àa

propriedades agrícolas, que fo
rem especificados no contrato,
sendo com as mesmas proprie
dades;

5 5.° — O portador do bilhete
em mercadorias, que não cum
prir em tempo a obrigação do
parágrafo antecedente, só con
servará recurso contra o acei-
tante, ficando liberados os por
tadores e sacadores.

§ 6.° — A estimação da mer
cadoria não consignada regula-
se, quanto à indenização e ao
reembolso, segundo o curso da
praça onde se deveria realizar
a consignação e onde não foi
realizada, calculando-se entre o
momento da requisição e a data
do vencimento do bilhete.

Art. 5.° É extensivo aos sig
natários de bilhetes em merca
doria o dispostos no art. 20 do
Decreto n.° 164 desta data.

Art- 6.° — Revogam-se as dis
posições em contrário.

Sala das sessões do Govêrno
Provisório. 17 de janeiro de 1890,
2.° da República.

Manoel Deodoro da Fonseca.
Rui Barbosa."
Ainda, em janeiro de 1890,

pelo Decreto n.° 169-A, de ... .
19-1-1890 foram substituídas as
leis n.° 1.237, de 24 de setem
bro de 1864 e n.° 3.272, de .5 de
outubro de 1885:

"O Marechal Deodoro da Fon
seca, Chefe do Govêrno Provi
sório da República dos Estados
Unidos do Brasil, constituído
pelo Exército e Armada, em no
me da Nação, decreta:

Art. 1.° — Não há outras hi-
potécas e ônus reais, senão os.
que este decreto estabelece.

Art. 2.° — A hipotéca é re
gulada sòmente pela lei civilt

O domínio direto dos bens en-
fitêuticos;

O domínio útil dos mesmos
bens independentes da licença
do senhorio, o qual não perde,
no caso de alienação, o direito
de opção;

Os engenhos centrais, fábricas,
usinas e oficinas, abrangendo os
edifícios e maquinismos;

As estradas de ferro, compre
endendo todos os seus imóveis,
acessórios, material fixo e ro-
■dante.

5  2.° — São acessórios dos
imóveis agrícolas:

Os instrumentos da lavoura e
os utensílios das fábricas res
pectivas, aderentes ao sólo.

§ 3-° — O prêço que no caso
de sinistro fôr devido pelo segu
rador ao segurado, não sendo
aplicado à reparação, fica su-
brogado ao imóvel hipotecado.

Esta disposição é aplicável à
desapropriação por necessidade
ou utilidade pública, assim co
mo à indenização, pela qual fôi
responsável o terceiro em razão
da perda ou deterioração.

4.° — Só pode hipotecar
quem pode alhear. Os imóveis
que não podem ser alheados, não
podem ser hipotecados.

g 5.0 — Ficam em vigor as dis
posições dos arts. 26 e seguintes
do Código Comercial, sôbre a ca
pacidade dos menores e mulhe
res casadas comerciantes, para
hipotecarem os imóveis.

§ 6.° — O domínio superveni
ente revalida, desde a inscrição,
as hipotécas contraídas em boa
fé pelas pessoas, que com justo
título possuíam os imóveis hipo
tecados.

§ 7.0 — jjão só o fiador, senão
também qualquer terceiro, pode
hipotecar seus bens pela obriga
ção alheia.

§ 8.° — A hipotéca é legal, ou
convencional.

§  9.° — As hipóteses, legais
ou convencionais, sòmente se re
gulam pela propriedade. Esta é
determinada pela inscrição nos
termos estabelecidos por êste de
creto.

II I rfii -iTliili -iVi
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§ 10 ̂  São nulas as hipotécas
: de garantias de dívidas contraí
das anteriormente à data da es-

■ prltura nos 40 dias precedentes
. à época legal da quebra (art
827 do Código Comercial).

•? 11 — Pica derrogado em sua
segunda parte o art- 273 do Có
digo Comercial.

DOS PRIVILÉGIOS E DOS

ÔNUS REAIS

Art. 5.° — Os privilégios não
compreendidos neste decreto re-

.fei-em-se:
Aos móveis; ,

.. aos imóveis não hipotecados:
,  ao prêço dos imóveis hipote
cados, depois de pagas as dívl-

. das hipotecárias.
§  1.° —^ Excetuam-se da dis

posição dêste artigo:
1) — Os créditos provenien

tes das despesas e custas judi
ciais feitas para excussão do
Imóvel hipotecado, as quais se
rão deduzidas precipuamente do
produto do mesmo mióvel;
2° — Os debentures ou obri

gações ao portador emitidos pe
las sociedades anônimas ou co-

manditárias por ações.

8 2.° — Continuam em vigoj
as preferências estabelecidas
pela legislação atual, tanto a
respeito dos bens móveis, semo-
ventes e imóveis não hipoteca
dos, como a respeito do prêço
dos iriióveís, hipotecados depois
de pagas as dívidas hipotecárias.
Art. 6.0 — Sòmente se consi

deram ônus reais:
o penhor agrícola;
a servidão;
o uso;

a habitação;
o anticrese; •
o usufruto;
o fôro;
o legado de prestações ou ali

mentos expressamente consigna
do no imóvel.

§  1° — Os outros ônus, que
os proprietários impuseram aos
seus prédios, se haverão como
pessoais, e não podem preju
dicar os credores hipotecários.
§ 2.° — Os referidos ônus reais

não podem ser opostos aos cre
dores hipotecários, se os títulos
respectivos não tiverem sido
transcritos antes das hipotécas.
§ 3.° — Os ônus reais passam

com o imóvel para o domínio do
comprador ou sucessor.
§ 4.° — Ficam salvos indepen

dentes de transcrição e inscrição,
considerados como ônus reais, a
décima e outros impostos res
pectivos aos imóveis.
§ 5.° — A disposição do § 2."

só compreende os ônus reais ins
tituídos por atos "inter-vivos"

H
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assim como as servidões adqui
ridas por prescrição, sendo a
transcrição neste caso por meio
de justificação julgada por sen
tença ou qualquer outro ato ju
dicial declaratório.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 21 — Fica extinto o pri
vilégio das fábricas de açúcar
e mineração, do qual trata a lei
de 30 de agosto de 1833.
Art. 22 — O Govérno regu

lamentará o presente decreto,
consolidando e modificando se
gundo êle os decretos regula-
mentares n." 3.453 de 26 de abril
de 1865. n.° 3.471 de 3 de junho
de 1865 e n.° 9.549 de 23 de ja
neiro de 1886.

Art. 23 — Ficam revogadas as
leis n.v 1.237 de 24 de setem
bro de 1864, o art. 1.° da lei n.®
2.687 de 6 de novembro de 1876,
e lei n.® 3.272 de 5 de outubro
de 1885, e bem assim quaisquer
disposições em contrário.
Sala das sessões do Govérno

Provisório, 17 de janeiro de 1890,
2.® da República.
Marechal Manoel Deodoro da

Fonseca.
Rui Barbosa."

Com a queda do Império, em
15 de novembro de 1889, assu
mindo o Ministério da Fazenda
do Govérno Provisório da Repú
blica, o grande estadista Rui
Barbosa, propôs Sua Excelência,
de pronto resolver o intrincado
problerna do crédito agrícola

no Brasil, afirmando que "den
tre os gi-andes problemas na
cionais, que, há mais de um
quarto de século, através de rei
terados malôgros, aguardam até
hoje solução, nenhum pôs mais
à prova o engenho dos nossos
legisladores, dos nossos econo
mistas, dos nossos homens de
estado, sob o regime extinto, do
que o dos "auxílios à lavoura".
E. ainda que, "também nenhum
foi mais explorado pela astúcia
dos partidos, que, nesta ques
tão, como na do elemento servil,
não cessaram de utilizar as ne
cessidades da classe agrícola e a
sua boa fé, para lhe ilaquear a
credulidade, e captar-lhe os su
frágios iludidos".
Em sua longa e brilhante ex

posição de motivos, de 31 de ju
lho de 1890, depois de analisar,
minuciosamente, os êrros da le
gislação anterior, acentua, prin
cipalmente:

1.°) O êrro do Govérno Impe
rial em conceder um crédito de
cem milhões de cruzeiros como
auxüio a lavoura e, dos quais,
havia o Govérno anterior empe-
penhada oitenta e seis milhões
de cruzeiros, despendendo-se,
com os contratos assinados até
então (15-11-1889) cérca de qua
renta e seis milhões de cruzei
ros, distribuídos entre vários es

tabelecimentos de crédito que,
por fôrça das cláusulas contra
tuais teriam que dispender, tam
bém, ae sua conta de movimen
to, outros quarenta e sr':;
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Uiões de cruzeiros para o mes
mo fim, isto é, para empréstimos
à lavoura, — afirmava Rui que
os ônus desta transação "várias
gerações terão que carregar, sem
que nem a contemporânea Uie
experimente beneficies", — e que
"Em nada lesa, pois, aos ver
dadeiros interesses da lavoura,
a medida que acabamos de ado
tar, pondo têrmos a tão inúteis
quão minosas liberalidades, e
poupando à Fazenda Nacional
não menos 40.000.000,00, já com
prometidos da situação tran
sata".

2.°) A Lei de 6 de novembro
de 1890, instituindo crédito hi
potecário, como base do crédi
to agrícola, considerada por Rui,
"na série de experiências ten
tadas para beneficiar a lavoura
por atos do Estado se haja con
centrados algumas vêzes boa
soma de patriotismo, observação
e  critério, procedendo-se sob
mspirações sinceras, inteligentes
e elevadas, fora dos artifícios da
velha política eleitoral", mere
cendo honrosa qualificação, "na
ordem dos esforços legislativos".
Entretanto, na prática, não dera
os resultados esperados.

Segundo a lei, a emissão de
letras hipotecárias seria facul
tada aos bancos de Crédito Real.
uma vez que tais emissões se
dessem exclusivamente nas pra-'
ças da Europa, e que emprestas
sem sobre a garantia de proprie
dades rurais, a juro que não ex
cedesse de 7% e com amortiza
ção de 2%, — tendo os emprés
timos a duração entre 5 e 30
anos.

Esclarecia Rui que: "Preconi
zando as vantagens inestimáveis
das mstitmções destinadas a mo
bilizar o solo pelo moderno me-
camsmo do crédito, o S°nado
punha imprescindivelmente co
mo cláusulas supremas à e.xi-
quibilidade dêsse progresso en
tre nós o recurso aos mercados
estrangeiros", possibilitado pela
garantia do erário nacional "o
principal mérito dessas institui
ções _ dizia ele, por órgão das
comissões, cujas idéias abraçou
- derivando-se do grande de
senvolvimento, que deve ter a
emissão das suas letras hipote
cárias, multiplicadas até ao dé
cuplo do valor do seu fundo so
cial, resulta que elas encontram
insuperáveis dificuldades, para
se levantar e prosperar em pai-
ses novos, onde os capitais dis
poníveis são sempre escassos em
relação às variadas e numerosas
dificuldades das indústrias e
melhoramentos que os recla
mam. "Este é o caso, em que se
.scha o Brasil: e seria preciso

fechar os oUios à luz de tan

tas experiências recentes, para
se esperar bom êxito da emissão
de títulos hipotecários em esca
la assaz vasta, que corresponde
à maenitude dos fins, a que são
aplicados".
E, mais adiante: "Não obstan

te, porém, o alto prêmio com
que se acenava à concorrência
dos capitais estrangeiros, não
obstante o oferecimento franco
do crédito do Estado à especula
ção européia, nunca se conse
guiu a satisfação das esperanças
postas pelo Império no regime
"criado pela Lei de 1875. — Des
sa decepção dava conta às câ
maras, em 1877, no seu relatório,
o Ministro da Fazenda, pugnan
do pela necessidade urgente de
submeter-se o Estado a novos e
maiores sacrifícios, quantos pre
cisos fossem, pará se traduzir
em realidade o pensamento da
quela tentativa".

Em face dos resultados nega
tivos que teve a lei, afirmava o
Ministro da Fazenda em seu re
latório de 1877: — "entretanto,
a nossa lavoura pede e necessi
ta auxílios. A colonização euro
péia não lh'os dá, nem pode dar;
ela criará, no futuro, novas fon
tes dé produção; mas não am
parará o que está criado, que
cumpre conservar e aumentar. O
braço escravo escasseia de dia
em dia, e já não dista muito a
época em que êle deixará de ser
instrumento de trabalho. É es
pecialmente para lutar com es
sa transformação que o lavrador
precisa ser auxiliado. Um con
junto 'de medidas refletidas e
executadas com perseverança há
de atenuar, se não remover, a
cvioQ que todos prevêm e te
mem". I

cados monetários. Com efeito,
procurar levantar o Brasil os
400.000.000,00 necessários para
tal instituição fôra aniquilar
nossas indústrias, fôra compro
meter o trabalho nacional. —
Mas, para atrair da Europa êste
Capital, duas condições eram
precisas: — l-") Assegurar a sua
remuneração, garantindo-lhe o
juro, e estabelecendo a propor
ção de 27 pence por mil reis; 2.")
assegurar o seu retômo, sua vol
ta. A lei atendeu a ambas estas
condições".
Todavia, a propriedade agrí

cola atravessava uma épóca ■ de
transição muito delicada, no
Brasil, uma vêz que o trabalho
servil tendia a desaparecer, —
não havendo interêsse na inver
são de capitais estrangeiros no
País, — e "em vão aguardam à
lei de 1875 o assentimento do
capital euroneu, desiderando êsse
por cuja satisfação se mostra
vam ávidos, entre nós, todos os
competentes no assunto, liberais
e conservadores."

3) — Nestas condições, consi
derava Rui Barbosa indispensá
vel a modificação da lei de 1875,
atualizando-a "em condições in-
calculàvelmente mais generosas

para com as necessidades do
Pais, e, de mais a mais "sem a
mínima responsabilidade para
os cofres do Estado."

"A fundação de estabelecimen
tos de crédito real é o que deve
merecer primazia- Se a lei vo
tada é inexequivel, como pare
ce ser, ao menos por algum
tempo, "cumpre adotar outro
sistema, ainda que mais onero
so seja".
Contudo, os homens que na

quela época estudavam o assun
to, no Brasil, consideravam o
"crédito hipotecário um dos
maiores elementos vitais para a
agricultura, era geral, para a ex
pansão econômica das nossas
forças".
"Da persistência dessa convic

ção deixou-nos vestígios o con
gresso agrícola reunido em 1878,
por convocação do Ministério Si-
nimbú".
Reconheciam, ■ entretanto, "que

ó capital para o estabelecimen
to. da instituição de crédito só
nos poderia vir dos grandes mer-

Essas modificações eram: —
a) aumento do capital do ban.-
co que se estabelecesse com o
privilégio de emissão hipotecária,
no pais, de 40.000.000,00, com
garantia de juros pelo Tesouro,
para 100.000.000,00, de capital
todo estrangeiro, "prescindindo
absolutamente de garantia do
Govêrno;" — b) admissão das
hipotécas urbanas a par das ru
rais; alargamento da existência
do Banco em cinqüenta anos; —
c) exclusão do direito do Govêrr
no nomear o Presidente do Ban
co; — d) aumento da taxa de
juro máximo dos empréstimos a
lavoura, de 7% ao ano para a
de 8% ao ano, "salvo mudança
na situação dos mercados mone
tários estraneiros, que aconse
lha a elevação dêsse máximo,
prescedendo acgôrdo entre a di
retoria do banco e o Govêrno;"
— e) unidade bancária, isto é,
oranização de um banco único
no Pais, para as operações dê
crédito territorial, com o privi
légio de emissão hipotecária li
vre da concUrrência de estabe
lecimentos congêneres; — f)
constituído o estabelecimento, "a
pouco e pouco, por obra _do pró
prio banco, da sua ação eco
nômica, da sua expansão legal,
ir-se-ão resgatando as faculda-

Mi.
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des hipotecárias investidas nou
tros institutos por lei geral, pa
ra se virem agregar num só or
ganismo, distribuído pelo país
inteiro." - ■ , -

Advertia Rui; — "A rotina
paralítica e 'cega há de duvidar

.certamente, da plausibilidade
das esperanças postas por nós
.no futuro desta instituição, na
. sua maravilhosa influência cria-

,dora. "A interrogação dessa, ro-
tma de que os estabelecimentos
então existéntes, quer na cida
de quer nos campos, já- haviam
"absorvido todos os valores sus-
: ceptiveis de utilizar-se nesta, es
pécie de exploração", e aos que

imaginavam "que a organiza
ção geral do crédito hipotecário
'pode cogitar em viver da pro
priedade existente, dos valores
já: consolidados e imobilizados
hoje na terra, na agricultura, na
edificação urbana;' respondia o
Mestre que a "grande função do
crédito hipotecário não é sub
sistir do que achou feito; "é
criar a propriedade hipótecável."

"ÊÍe extraí de si. por assim
dizer, os seus elementos de vida.
Transforma os baldios ern cam
pos cobertos de mésses, a poder
dos recursos que oferece at) tra
balho, cujos frutos o -virão re
munerar. Atrái ao deserto o co-

lôno, proporcionando-lhe recur
sos, para converter o êrmo es
téril em povoado florescente,
cuja indústria, contribuirá mais
tarde, para enriquecer o capi
tal, que com as suas antecipa
ções a gerou. Transforma, pela
desapropriação e pela edificação,
as velhas cidades e improvisa
pelos processos . modernos cida
des novas, mediante simples
mente as transações da hipoteca
aperfeiçoada e adpta à rápida
circulação comercial da proprie
dade imóvel pelos títulos de cré
dito emitidos como uma espécie
de moeda internacional, aceita
em todos as praças do mundo.

Entre o trabalhador e o sólo
medeia um obstáculo desespera-
dor: a indigência de capitais de
exploração, a mingua de meios
para a subsistência durante o
primeiro amanho da gleba e a
primeira cultura das proprieda
des produtoras. O crédito hipo
tecário supre-lhe essas necessi
dades, cuja satisfação, desentra-
nhando-se em renda, lhe com-'
pensará co musura os sacrifí
cios adiantados." — E mais adi
ante: — "Estamos vendo afian
çarem-se juros, pelo Estado, pa
ra criação de burgos agrícolas. O
crédito hipotecário pode multi
plicá-los sem essa garantia. Ve
mos debater-se o problema su
premo 'da imaginação, o gran

de problema nacional, exclusiva
mente no-círculo estreito dos fa
vores oficiais dos auxílios dire
tos do Estado. Pois bem: orga
nizai o crédito hipotecário em
todas as suas condições de fe-
cundidade e energia, e terels
criado para a solução dess pro
blema o mais podeêroso dos ins
trumentos."

— Rui Barbosa não escondia

o seu grande entusiasmo pelo
projeto que apresentava à assi
natura do Chefe do Govérno
Provisório da República Mare
chal Manoel Deodoro da Fonse

ca e acreditava mesmo ser êle
"depois da lei de 13 de maio. o
maior passo dado entre nós, pa
ra a reconstituição da lavoura, o
desenvolvimento da colonização
e a transformação da proprie
dade pelo crédito, associado ao
sólo e ao trabalho."

Afirmava,. ainda, que_ "o que
a monarquia não conseguiu em
quatorze anos de esforços, sem
pre frustaneos, a República, ao
que parece, virá realizar nos seus
primeiros mêses e em propor
ções incomparavelmente mais
grandiosa."

O projeto, consubstanciado no
Decreto n.° 612 de 31 de julho
de 1890. provia à criação do
Banco Hipotecário Nacional,
concedendo aos Senhores "Dr.
Eduardo Pierantoni, Salvatore
Nicosia, Stefano Questa, Henri
que Carlos Ribeiro Lisboa, Do
mingos Soares de Paiva e Dr.
Antonio Felicio dos Santos a fa
culdade de organizarem, no Bra
sil, com capitais estrangeiros, um
Banco Hipotecário Nacional,
tendo por zona o território in
teiro da República."

Pelo artigo 20 do Decreto, é
concedido ao Banco Hipotecário
Nacional, "durante cinqüenta
anos, privilégio para emitir em
tôda a República, "bonds" hi
potecários em ouro, salvo o di
reito dos Estados a fazer con
cessões semelhantes, limitados,
porém, a circunscrição territo
rial de cada Estado, e bem assim
os direitos já adquiridos pelos
bancos existentes em virtude de
autorizações anteriores a êste
decreto." O artigo 21, dispunha
que êste privilégio poderia "ser
resgatado pelo Govêrno Federal
cinco anos depois de sua con
cessão, nas condições que então
se acordarem entre êle e a di
retoria do banco."
Os "bonds" e "obrigações" do

Banco Hipotecário estavam
Isentos de impostos, não poden
do os Governos Estaduais lan
çar sobre os referidos títulos

"tributos ou gravames de espé
cie alguma, nem embaraçai- a

sua negociação ou circulação
mediante dificuldades adminis
trativas ou regulamentares de
qualquer natureza."
Na forma do artigo 6.°, podia

o Banco efetuar as seguintes
operações;
1) ■— Fazer empréstimos hi

potecários a curto e longo pra
zo sob garantia de proprieda
des urbanas ou rurais.

2) — Efetuar empréstimos
hipotecários a curto e longo
prazo sob garantias de proprie
dades rurais, para compra de
máquinas, instrumentos agríco
las, arames e postes para cer
cados, etc..

3) — Celebrar empréstimos
hipotecários a curto e longo
prazo sob a garantia de imóveis
e acessórios, pertencentes a es
tabelecimentos de indústria na
cional.

4) — Outorgar empréstimos
hipotecários em conta corrente
e em dinheiro efetivo (ouro, ou
sua equivalência ao câmbio cor
rente), sob garantia de bens de
raiz inscritos no registro da lei
Torrens (Decreto de 31 de maio
de 1890).

5) — Emitir os "bonds" hipo-
recários e as "obrigações neces
sárias às operações precedentes *;
sendo 'êsses títulos nominativos,
ou ao portador, com amortização
por sorteio os primeiros, e a pra
zo fixo os segundos."0) Pagar regularmente, na
República e nas praças estran
geiras onde o Banco tiver agên
cias, os juros e a amortização
dos títulos emitidos.

(Conclusão da pág. 35)

elevado, a pecuária, embora
continuando como fonte su
plementar de renda, propor
cionaria melhores lucros que
que os atuais e para obter
êste padrão, a nosso ver, a
simpies melhoria dos padrões
raciais e a realização dos ele
mentares cuidados da higiene
e alimentação seriam sufici
entes.

Não com.portam as presen
tes notas que se entre em mi
núcias, já que um planeja
mento especial para o desen
volvimento da pecuária em
pequena escala só pode ser
feito após um prévio levan
tamento das condições exis
tentes nos locais escolhidos
e com o conhecimentos dos
elementos que verdadeira
mente podem ser utilizados.
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Aumento da produção na Amé
rica Latina

Foi estimada em 5% o aumen
to da produção agrícola na
América Latina.

Reflorestamento em Minas Ge

rais

Segundo declarações do Dr,
Dirceu Duarte Braga, Chefe da
Inspetoria Florestal do Estado
de Minas Gerais, foram planta
das, em 1955, no referido Esta
do, cerca de 20.000 de árvores.

Plantio de trigo' em S. Paulo

Durante o ano de 1955, São
Paulo dedicará à cultura do
trigo uma área de 3.500 hec
tares.

Venda de tratores

A Confederação Rural Brasi
leira recebeu ofício em 26-1-56
da Comissão Permanente de Re
venda de Material, comunican
do que os tratores Fiat que
se encontravam na Fábrica Na
cional de Motores, já íoraih
distribuídos às Seções de Fo
mento Agrícola do Ministério
da Agricultura ao interior do
país.

Comissão Consultiva junto ao
Serviço de Tortas e Fareios

Foi instituída junto ao Ssx'vl-r
ço de Tortas e Farelos da Se
cretaria de Agricultura do Es
tado de S. Paulo uma Comissão
Consultiva, que ficou integrada
pelas seguintes entidades;

Notícias e Informações
h) da Sociedade Rural Bra

sileira;

i) do Sindicato da Indústria
de Rações Balanceadas para
Animais;

j) do Sindicato da Indústria
do Trigo do Estado de S. Paulo;

k) do Sindicato da Indústria
de Azeite e Óleos Alimentícios
do Estado de S. Paulo.

Cooperativismo no Rio Grande
do Norte

Ê a seguinte a distribuição das
cooperativas no Estado do Rio
Grande do Norte:

Cooperativas de Crédito Ur
bano

Cooperativa de crédito Agrí
cola 22

Cooperativas Agro-Pecuárias 37
Cooperativas de Produção .. 4
Cooperativas de Consumo .. 7
Cooperativas Escolares 4

Município que mais produz
fumo

á) do Serviço de Tortas e
Farelos;
b) da Associação Paulista de

Avicultura;
c  )da Associação Brasileira

de Avicultura;
d) da Associação Paulista de

Criadores de Bovinos;
e) da Associação Brasileira

de Criadores de Bovinos da Raça
Holandesa;
f) da Federação das Associa

ções Rurais do Estado de S.
Paulo;
g) da União das Cooperati

vas do Estado de S. Paulo;

Produção de abacaxi

Xratcres

Froduct Information Servicc

De acordo com os dados di
vulgados pelo Serviço de Esta
tística da Produção do Minis
tério da Agricultura, e Municí
pio de Chapecó, Estado de San
ta Catarina, é o maior produtor
de fumo, com uma produção de
850.000 arrobas.

A E. I. Du Pont de Nemous
& Company através de seu
Public Relations Department,
acaba de publicar um interes
sante comunicado sôhre "Pro
dutos químicos pai-a proteger a
semente do algodão.

Lembretes Dierberg

A Dierberger Agro-Comercial
Ltúa., Av. Anhangabaú 392-394,
S. Paulo, publicou mais um nú
mero de "Lembretes Dierberger",
referente ao ms de maio.

Crédito Agrícola e Industrial

O Banco do Brasil S. A. assi
nou 70.000 contratos de finan
ciamento pela Carteira de Cré
dito Agrícola e Industrial, no
valor total de dez bilhões e sete-
centos e setenta e nove milhões
de cruzeiros.

Mudas para reflorestamento

A íiodução de mudas para re
florestamento pelo Serviço Plo-
estal do Ministério da Agricul
tura atingiu a 12.000.000 o ano
passado.

Dia da Conservação do Solo

Transcorreu a 15 de Abril o
Dia da Conservação do Solo, ins
tituído no Estado de S. Paulo
pelo decreto estadual de 18 de
Janeiro de 1955.

A produção nacional de aba
caxi em 1954 atingiu a
112.015.000 de frutos no valor
de CrS 276.065.000,00. A área
cultivada com essa bromeliácea
foi de 15.790 hectares.

Exposição Agro-pecuária de
Uberaba

Realizou-se em 3 de maio a
inauguração da XII Exposição
Agropecuária de Uberaba, coin
cidindo a tradicional exposição
do Triângulo Mineiro com o
centenário da próspera cidade.

A Vemag S. A. veículos e má
quinas agrícolas tem disponí
veis, para venda. Tratores
Massey Harris, modelo Mustang
de 24 HP na barra e mod. 33 G,
de 33 HP na barra.

Atividades da ANCAR

Na Escola de Tratoristas do
Nordeste a ANCAR está reali
zando mais um Curso de Super
visores Rurais no Nordeste.

"FOSFATO OU ESCÓRIA THOMÁS"

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agentes em S. Paulo e Rio :

ARTHUR VIANHA CIA. DE MATERIAIS AGRÍCOLAS

Caixa Postal, 3572 — Endereço Telegráfico: "SALITRE" — RIO DE JANEIRO
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ASSOCIATIVISMO
Associações Especializadas
em Veterinária

Associações de Âmbito Na
cional

Reconhecimento de Associações
Rurais

Foram reconhecidas mais as

seguintes Associações Rurais do
Rio Grande do Sul:

a) Associação Rural de Qra-
macho;

b) Associação Rural de Cêrro
Largo;

o) Associação Rural de Nova
Petrópolis.

Associação Rural de Herval

Foi eleita e empossada á nova
diretoria da Associação Rural
de Herval, do Rio Grande do
Sul, que será dirigida no biênio
1956-1957 pelo Snr. Florido
Soares.

Associação de Criadores de Ne-
lore do Brasil

A Associação de Criadores de
Nelore do Brasil patrocinou a
I Exposição-Feira de Gado In
diano que teve lugar em S. Pau
lo, no Parque Fernando Costa,
no período de 19 a 27 de maio
do corretne ano.

Associação Comercial e Indus
trial de Barra do Piraí

É a seguinte a nova diretoria
da Associação Comercial e In
dustrial de Barra do Pirai:
Francisco Paulo Chicarino, Car
los Perhson, Romeu Micheli.
João Antonio Camerano, Henri
que Aires, Manoel Fonseca, Lou-
rival Gomes da Rocha e Car-
melo Donato.

Cresce o número de entidades
rurais

De acôrdo com os dados for
necidos pelo Serviço de Econo
mia Rural dõ Ministério da
Agricultura, dez Estados da Fe
deração já dispõem de mais de
cinqüenta entidades rurais devi
damente registradas de acôrdo
com o Decreto-Lei 8.127 de ou
tubro de 1945-

São os seguintes os Estados
com mais de 50 entidades ru
rais:

8. Paulo — 150 entidades ru
rais;

Ceará — 91 entidades rurais;

Pernambuco — 89 entidades
rurais;

R, Grande do Sul — 82 en
tidades rurais;

Minas Gerais — 80 entidades

rurais;

Maranhão — 67 entidades ru
rais;

Sta. Catarina — 62 entidades
rurais;

Paraná — 60 entidades rurais;
Estado do Rio — 58 entidades

rurais;

Bahia — 53 entidades rurais.

O Estado de S. Paulo à frente
do associativismo rural

O associativismo rural no pala
encontra no Estado de S. Pau
lo sua mais alta expressão, com
cento e cinqüenta entidades ru
rais registradas no S. E. R., as
sim distribuídas:

Associações Rurais Munici-:
pais 87

Associações Rurais Regio
nais 54

Associações Rurais Especia
lizadas 5

Associações Especializadas
em Agronomia 1

Federação
Rurais

de Associações

Sociedade Fluminense de Avi-
cultura

Foi eleita e empossada a se
guinte diretoria da Sociedade
Fluminense de Avicultura:

Presidente — Marcelo Brasi
leiro de Almeida

Vice-Presidente — José Mar
ques Lino,

1.° Secretário — Haroldo Vi

eira de Vasconcellos

2.® Secretário — Moacyr De-
nizot Bandeira

1.® Tesoureiro — S v e n d

Hvencgaard

2.® Tesoureiro — Laumelino
Afonso de Paula

Comissão Fiscal — Heitor de

Souza Quartim Pinto, Oswaldo
da Costa Frias e José Raphael
Cavalcanti.

Associação Rural do Vale do
Rio Grande

A Associação Rural, do Vale
do Rio Grande, em Barretos,
Estado de S. Paulo, publica um
Boletim, com farto noticiário de
interêsse para seus associados.

Registros para apdes "Kerber"

ROSCA sem fim de BRONZE

GAVETA de FERRO ou de BRONZE

Sede QUADRADA ou Sede CIRCULAR

Escolha o teu tipo e nos consulte.

GEOVIA S.A.
Rua Visconde de Inhaúma, 134- \ 9.'* and.

Telefone : 23-2080

RIO DE JANEIRO
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o Sr. Rubens ds Campos Par-
rula, Presidente do Serviço So
cial Rural, leu perante o plená
rio do Encontro dos Bispos do
Nordeste, realizado em Campina
Grande, o seguinte discurso ;

"Não há negar que o problema
fundamental da vida rural do

país reside na valorização do ho
mem do campo, através a saúde,
a educação e a assistência sa
nitária e técnica — o bem-estar
social, enfim, a que, com sua fa
mília, aspira e faz jus. Está
hoje superada a teoria de que
os problemas rurais devem ser
encarados tão somente pelo lado
econômico, por ser o homem,
em verdade, o principal fator da
produção.
É pois para êle que se devem

voltar preferentemente as aten
ções e os cuidados dos respon
sáveis pelo progresso econômico
do povo.
A convicção de que nos cum

pre elevar essa grande parcela
de nossa população a níveis com
patíveis com a dignidade huma
na, se expressa por muitas ini

ciativas, seja do Poder Público
nos seus vários ramos, seja da
Ação Social da Igreja, dos diver
sos grupos componentes da so
ciedade, seja da própria classe
rural, organizada dentro do sis
tema preconizado pelo decreto
lei n." 8.127, de 24 de outubro
de 1954.

Há necessidade dêsse amparo
ao homem do interior, amparo
que reputam.os urgente, e que
dírVPVn. -COV rwofírtí-» ^deverá ser prático e eficaz. Com
tal objetivo, se contam já algu
mas medidas, se bem que exe
cutadas de modo disperso e fra
cionário.

Não devemos perder de vista
as memoráveis palavras do Pre
sidente Getúlio Vargas, no seu
discm'so de 8 de abril de 1951,
quando afirmava que o Serviço
Social Rural devia" ser o veículo
para levar ao interior as condi
ções de estabilidade e de bem
estar indispensáveis ao homem
do campo. A professôra munici
pal, estadual ou federal; o mé
dico sanitarista, o agrônomo e o
veterinário, os professores muni
cipais, as autoridades religiosas
rm-ais, os lavi'adores e líderes do
campo — todos enfim que te
nham i-esponsabilidade na dhe-
ção da vida social, devem cons-
tituü-, em cada município, o Ser
viço Social Rural. Assim — des-
centrealizado e dinâmico, pro
curando corrigir pelo ensino prá-
(jicQ — velhas rotinas, êsse Ser
viço deverá levar ao homem do

SERVIÇO SOCIAL RURAL
interior, às crianças, bem como
às pequenas comunildades agro
pecuárias, os elementos mínimos
de progresso e de estabilidade
econômica a integrá-los na cir
culação da vida brasileira".
Foi para coordenar e discipü-

nar a ação de tais elementos, e
de lhes fornecer os indispensá
veis meios matérias, que logo a
a seguir enviava o saudoso Pre
sidente Mensagem ao Congresso
Nacional sugerindo a criação do
Serviço Social Rural, e de cuja
longa tramitação nas duas casas
legislativas, resultou a lei n.°
2.613, há tanto pleiteada pelos
ruralistas brasileiros.
No momento em que a Igreja

Católica, nesta feliz Reunião de
Campina Grande, inclui como
ponto capital do temário dos seus
trabalhos o papel a ser desem
penhado pelo órgão a cuja pre
sidência me elevou a confiança
da classe e do Govêrno, sinto-
me no dever de afhmar que não
pouparemos esfôrços para que se
processe, de modo o mais rápido
possível, a integração dêsses dois
têrços de nossa população brasi
leira— a que ignorância, a do
ença e a miséria têm até aqui
relegado à condição de fatores
negativos de nosso progresso e de
nossa civilização.
Procuramos, na aplicação do

Serviço Social Rural,- torná-lo
"um movimento de expansão
prática, popular e 'democrática
da agricultura", "uma cruzada
de cultura para o homem, para
a cultura da terra", no dizer feliz
do Sr. Cardeal Motta, — Arce
bispo de São Paulo.
Na concessão dos benefícios

previstos na lei que a classe,
após longa e denodada batalha,
obteve do Con^-esso Nacional,
será considerada em primeiro
plano a comunidade rural e a
família em particular — não ò
nirícola, isoladamente. Os servi
ços serão eminentemente educa
tivos, visando estimular no mslo
rural a iniciativa e a economia
do homem do campo.
Ê evidente que não podemos

alcançar de uma vez todos os
objetivos em mira; teremos de
fazê-lo por partes, atendendo aos
aspéctos mais prementes — no
caso a saúde, a educação sani-

ed'-caoão de base, a
orientação técnica e a melhoria
^ paorão de vida para o ho
mem e a, criança ruraig.

Será tarefa a longo prazo, sò-
mente atingível mediante estrei
ta e indispensável colaboração
com tôdas as fôrças atuantes da
Sociedade, aí incluída de modo
especial a ação social da Igreja,
pela sua permanente influência
e  penetração 'na comunidade
rural.

São estes os nossos propósitos
— e serão também' certamente,
os dos ilustres e virtuosos prela
dos que aqui se encontram no
afan patriótico de servirem ao
Brasil, e aos quais, como presi
dente do Serviço Social Rural,
rendo as mais calorosas home
nagens, certo de que de suas
deUberações nesta Reunião mui
to terão a lucrar a Autarquia
que nos cumpre organizar e exe
cutar, e, sobretudo, o homem do
campo, a serviço do qual todos
aqui nos encontramos.

De acôrdo com o projéto de
Regulamento em mãos do Exmo.
Sr. Presidente da República, a
execução dos serviços caberá aos
conselhos estaduais e às juntas
municipais, pelos seus diversos
agentes — aparelhados, para tal,
da necessária liberdade de ação
executiva, embora obdientes àa
diretrizes emanadas, .de modo
geral e amplo, do órgão central
— o Conselho Nacional.

Para o crescente desenvolvi
mento da prestação de tais bene
fícios, um imediato e fiel levan-
mento das condições peculiares
á cada região será levada a efei
to, de modo a habilitar' os ór
gãos dirigentes do Serviço a uma
cada vez mais útil e perfeita co-'
laboração assistencial à classe.

Uma verdadeira campanha . de.
recuperação do homem do cam
po deverá ser a nossa méta, nos
moldes, guardadas as devidas
proporções, da que foi, há mais
de meio século, levada a efeito
nos Estados Unidos, por inicia
tiva do Presidente Theodoro
Roosevelt, que atravéz a sua
COUNTRY LIFE COMISSIONí
obteve as informações e subsí
dios necessários aos átos legais
que em seguida proporcionaram
ao Govêrno americano a organi
zação econômica e social-ha vida
curai do país.
Assim, pois, teremos de; en-,

frentar duas etapas bem distin
tas em no.sso progi-ama de tra-

. tCoutihUa- -na- págt 48)
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Os chamados "vennes mari

nhos" distribuem-sè pelos se
guintes "phyla" zoológicos : 1)
Platj'helminthes (L i n e u s lon-
gissimus, de 25 m de compri
mento, o maior dos invertebra
dos); II) Nemathelminthes; III)
Phoronidea; rV) Cheatognatha
(comprimento m á xi m o de 75
mm; Sagitta); "V) Annelida (or
dem Polichaeta, com g ê ne r o s
bênticos — vivendo no fundo co
mo Nereis, Glycera, Arenciola)
gêneros sedentários, em tubos
calcáreos ou fibrosos, como Spi-
robis e sebella; gêneros pelági-
cos, como Tomopteris; ao todo,
mais de 3.500 espécies, marinhas
ém sua quase totalidade; e a
classe Echiuroídea, com vermes
marinhos carnosos, vivendo per
to da praia); VI) Tunicata (En-
teropneusta vermiformes, enter
rados na lama e na areia).
A importância dos vermes ma

rinhos, do ponto de vista eco
nômico, reside na sua contribui
ção, direta, na alimentação hu
mana.

. Vermes marinhos (influência
direta na alimentação humana)
T- Segundo Miller, Pen e G-atty
(1955), o verme anelídeo mari
nho conhecido por "paio Io"
(Eunice yiridis) sobe à superfí
cie do oceano, provindo dos re
cifes de coral de Samoa, Fiji e
outras ühas tropicais do Pacífi
co, de outubro a dezembro- Ha-

bilitaram-se os nativos, durante
gerações, a predizer a época des
sa ascensão, mas Gatty, median
te observações científicas, capa
citou-se a formular predições
mais exatas. Calcula-se atinja a
milhares de toneladas a quan
tidade de "palolo" que sobe de
2 a3 dias. Consideram-no os na
tivos um prato delicado, apa
nhando tantos , "palolos" quanto
possível e remetendo-os ao inte
rior como presentes de alta va
lia aos chefes e amigos. Comem
o ■" palolo " cru ou cozido. Embo
ra a periodicidade da ascensão
do verme haja interessado aos
cientistas durante anos, tanto
quanto sabemos ninguém inves
tigou seu valor nutritivo. Foram
refrigerados "palolos coletados
por Gatty, congelados dentro de
24 horas e expedidos via aérea
de Fiji a Honolulu, em garrafa
térmica. Relatam as análises a
seguinte composição de 100 gra
mas de "palolo" cru 76,2 g. de
água; 15,1 g de proteínas; 4,9
gs de gordm-a; 2,4 g de cinzo;
36,6 mg de cálcio; 310 mg de
fósforo; 2,9mg de ferro; 514 uni
dades internacionais de vitami
na A; -liSSll g de Saroteno;- 0,07

Importância dos Vermes Marinhos
Rui Simões de Menezes

Eng. Agrônomo-Biologista

mg de tiamina; 0,59 mg de libo-
flacina; 1,32 mg deniacina.

Vermes marinhos (infitiência
indireta na alimentação huma
na) — Conforme Mac Phil (1955),
a pesca esportiva marinha de
valor comercial "sandworm" ou
"clamworm", Nereis virens, e
"bloodworm", Glycera dibran-
chiaata — para captar muitos
peixes, inclusive "blackfish"
Centropristas striatus, mesma
famüia da garoupa), "bluefisch"
(Pimatomus saltatrix, a enchu-

va brasileira), "fluke" (Paralí-
chthys dentatus, mesmo gêne-
nero do linguado), "kingfish"
(Scomberomorus rcgalis, a cava
la branca), "porgy" (Stonoto-
mus versicolor, da família do
pargo), "weakfish Cynoscion re-
galis, do gênero da pescada),
"sea bass" (família da garoupa;
Serranidae), "st ripe d bass"
(Roccus saxatilis, da mesma fa
mília) e "floundei'" (linguados
8 solhas). Devido ao crescimen
to da pesca esportiva naquele
país, a partir de 1945, aumentou

ortíficam
terras
fracas

UMA FÓRMULA PARA CADA CULTURA — SOLICITE
FOLHETOS E INFORMAÇÕES, .GRATUITAMENTE

CIA. INDUSTRIAL DE SABAO E ADUBOS
I AIJIll Agentes exclusivos do Salitre do Chile para o

Distrito Federal, Estados do Rio e Espírito Santo
Rua México, 111-12.® and. (Sede própria)
Caixa Postal 873 — Tis. 42-0881 e 42-0115
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a procui'a de vermes para isca a
ponto de, às vêzes, exceder o
fornecimento. Transferiu-se essa
procura para o Canadá, em
1949.

Limitam diversos fatores o es
tabelecimento de uma pesca de
vermes para isca. Sendo o va
lor dos vermes descarregados de
um dólar a urn dólar e 25"cents"

por centena, devem êles ocorrer
em quantidade tal que uma ca-
vadeira possa colher um mínimd
de 400 a 500 em cada' período
de baixa mai-, a fim de com
pensar o trabalho. Compre ha
ver disponibilidade de algas pa
ra acondicionamento, sendo mais
empregada a alga fibrosa, As-
cophyllum mackaii. São inade
quadas as algas comuns de ro
chas porque apodrecem rapida
mente, matando os vermes com
mucosidade, ou são demasiado
pesadas. O produto da pesca de
ve ser localizado em depósito
arejao a fim de assegurar custo
de transporte mínimo ao produ
to perecível a embarcar. Há ne-
CKSidade de assegurar mão de
obra para o trabalho sazonal.
De tôda a área costeira cana-

apenas uma continha
bloodeworms" em escala co

mercial, incluindo Yarmouth
Harbor, Little River, Goose Bay
Pubníco Harbor e Jardan River
Embora o tamanho médio dos
vermes fosse um tanto inferior
ao de Maine (U.S.A.), revela
ram-se xecelentes as facilidades
de manuseio no Canadá par"

Stri?"" Perspectivas da
Na opinião de MarPhail

pouco se conhece da biologia do
"Bloodworm" que possa auxi-

avaliação das possibili
dades futuras da indústria Na
primavera de 1953 a Estação
Biológica do Atlântico iniciou
u^ma investigação em Yarmouth
County, Nova Scotia, sôbre a
biologia do "bloodworm", com
atenção particular aos efeitos da
pesca sôbre os estoques, prosse-
guindo o trabalho nas áreas mais
promissoras.
Figurando na dieta de muitos

peixes de valor comercial con-
tidbuem ainda os vermes mari
nhos, indiretamente, na alimen
tação humana.

rai- peixes de valor comeieial.
Como a lagosta do Ceará e de
Pernambuco vem sendo exporta
da para os Estados Unidos, pa
rece conveniente estudar-se a
de auferir a maior quantidade
de divisas com essa exportação
— sem esquecer a regulamenta
ção da pesca e a salvaguarda
dos estoques do crustáceo.
A substituição da isca de la

gosta por outras iscas de me
nor. valor, por parte dos pesca

dores de peixes de valor comer
cial, é uma medida que precisa
ser tomada, em beneficio do
maior volume de exportação de
P. argus para os Estados Unidos.
Talvez conviesse às Universi

dades do Ceará e do Recife in
vestigar se, nas praias nordes
tinas, ocorrem vermes marinhos
que possam ser empregados co
mo isca, evitando o consumo da
lagosta e de peixes para êsse
fim.

PARTiCIPAÇÃO DO EXÉRCITO NA
RECUPERAÇÃO AGRÍCOLA DO PAIS

Perspectivas da exportação de
vermes marinhos no Brasil
A escasez de isca prejudica di
versas vêzes o rendimento das
pescarias brasileiras. Lançam
mão os pescadores cearenses de
organismos aquáticos de valor
comercial apreciável — lagosta,
Panulirus argus — para captu-

JOSÉ A. VIEIRA
(Diretor do S.I.A.)

E' indiscutível a importância
de algumas medidas tornadas
pelas altas autoridades milita
res do pais para a formação
de nova mentalidade rural
nos soldados recrutados das re
giões agrícolas- Visam tais me
didas impedir que os braços da
lavoura depois de manipularem
03 fuzis, abandonem a,s enxa
das e afastem da vida rural va
lioso contigente humano, l^a-
se sempre traido pelas seduções
das grandes cidades depois da
permanência nos auartéis.
Uma das afirmativas comuns,

porém inexata, é a de que o
Exército, convocando anualmen
te milhares de rapazes dos cam
pos para suas tropas, concorre
para agravar ais condições do
trabalho agrícola do país. O
êxodo rural teria, mesmo, uma
de suas causas no recrutamento
da mocidade dos campos, des-
falcando-os de seus melhores
elementos. Não assiste razão aos
que advogam esta tese, pois o
êxodo rural tem outras origens,
mais profundas e complexas. O
recrutamento militar nunca foi
causa real dêste êxodo, quando
muito um dos veículos para al
cançar as cidades. Ao contrário,

o serviço militar tem tôda possi
bilidade de representar, para a
vida nacional, um dos mais efi
cientes e positivos fatôres de fi
xação do homem rural em seu
meio de origem e da elevação
da produtividade agrícola, exer
cendo influência imediata na
melhoria do padrão de vida das
populações do interior.
As próprias classes rurais já

se pronunciaram nêste sentido,
em conclaves de âmbito nacio
nal (Conferência Rural Brasi
leira, em São Paulo, 1954), re
conhecendo ser indispensável a'

colaboração das Pôrças Arma
das, em particular do Exérci
to. na estabilidade e maior pro
dutividade de nossa economia
agrícola.
No Exércto, o cidadão recru

tado do meio rural, independen
temente da instrução militar,
poderá receber inestimável edu
cação agrícola ou pastoril por
intermédio das bem organizadas
granjas já existentes em vários
corpos de tropa, bem como em
serviços especializados, como o
de Remonta e Veterinária. Os
resultados já obtidos são pro
missores, como mostraremos adi
ante e a experiência Já ocumu-
lada indica os rumos certos que
devem ser tomados, com maior
amplitude, para a integração do
cidadão rural na sua comuni
dade, no seu regresso à vida
civil. É de se prever, assim, a
multiplicação das granjas mili
tares e sua organização dentro
de novos objetvos ou finalidades,
dando, dêste modo, ensejo a que
o ruricola, em sua vida militar,
aprenda novas técnicas de pro
dução e possa, retornando ao
meio de onde veio, contribuir
para o melhoramento e rendi
mento dos trabalhos agrícolas.
Além do que já tem sido feito,
não é de desprezar a sugestão,
já lançada pelo presidente da
Sociedade Nacional de Agricul
tura, o eminente professor Ar
tur Torres Pilho, no sentido da
criação de centros especiais de
treinamento agidcola, em tôdas
as organizações militares, me
diante melhor e perfeito entro-
samento de ação entre os Mi
nistérios da Agidcultura e da
Guerra. Seria esta realmente
uma fórmula excelente, de in
discutível eficiência, para a edu
cação das ppjpulaçfies rurais.

lüÉkL .d—
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COWSULTA
Eng. Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Redator Técnico de "A LAVOURA"

Videira Niagara

Esclarecendo ao Snr. J. P.,
nosso consócio do Estado do Es
pírito Santo, temos a informar

a — a videira Niagara é, re
almente magnífica variedade
para a produção de uva de
mesa;

b — é uma variedade rústica,
resistente a enfermidades e mui
to produtiva;

c — a videira Niagara é cul
tivada, principalmente, nos Es
tados de Minas Gerais e de S.
Paulo.

Plantas resiniferas

' Atendendo ao pedido de nosso
consócio M. L., do Estado do Rio
informamos que, entre outras,
podemos lembrar como resinife
ras, as seguintes plantas brasi
leiras: jutaí, breu branco, aru-
ru, anani, lacre, sorveira. ta-
manqueira e outras.

Crotalárias

Respondendo ao Snr. M. N. V.,
nosso consócio do Estado da
Bahia, temos a informar que
enti'e as Crotalárias são muito
usadas para a produção de mas
sa verde (adubação verde), a
Crotalaria juncea (fornece cer
ca de 50 toneladas de massa ver
de por hectare), a crotalaria
paulina (cerca de 40 ton/hecta-
re) e a Crotalaria spectabilis
(cerca de 20 ton/hectare).

Cultura da Juta

Esclarecendo ao Snr. B. L. O.,
nosso consócio do Estado do
Ceará, informamos:

a — a semeadura da juta na
Amazônia realiza-se nos meses
de Novembro e Dezembro;

a — a colheita realiza-se nos
meses de Março e Abril (quatro
meses após a semeadura;

c — o rendimento médio é de
1.100 quilos por hectare;

d — a juta é uma fibra ligno-
celulósica, contendo aproximada
mente 60% de celulose-

Queda de frutos

Respondendo ao Snr. D. G. M.,
nosso consócio do Estado de Mi
nas Gerais temos a informar
que a queda de frutos da la
ranjeira pode ter várias origens:

a) distúrbios fisiológicos;
b) ataque de pragas
c) enfermidades;
d) condições climáticas adver

sas.

Acaros no mamoeiro

Pela descrição feita pelo nos
so consócio do D. Federal, Snr.
A. C. M., trata-se, sem dúvida,
de ataque de ácai'o no mamoeiro.

Para contrôle da praga acon
selhamos pulverizações com en
xofre molhavel na seguinte pro
porção :

enxofre molhavel
água

80 gr.
10 litros.

O consulente deve fazer três
pulverizações com intervalos de
10 em 10 dias.

ARMSTR0N6 SIDDELEY

a

MOTORES DIESEL
o Motor Diesel Armstrong Síddeley para todos os fins
— disponível como unidade monocilindrica (6 h.p. —
8 h.p.), ou unidade de cilindros gêmeos (14 h.p. — 20
h.p.). Esfriamento a ,ar, dispensa abastecimento de
água. Transportável, de'desenho simples, de baixo con
sumo de combustível, de partida fácil. O Motor Diesel
Armstron Siddcley tem inúmeras aplicações onde quer
que se precise de fornecimento assegurado de energia a
baixo preço. Para informações mais completas dirija-se a

mk [ ií
ESCRITÓRIO, ALMOXARIFADO E OFICINAS

RUA PREFEITO OLÍMPIO DE MELO, 1.435
Tel. 54-2084 — Rêde interna

OFICINAS E GARAGEM "ITA "

RUA MARQUÊS DE ABRANTES, N.® 102
Tels. 25-3277 e 45-5662

Rio de Janeira

Unidade de cilindros gêmeos
(14 H.P. — 20 H.P.

FILIAL: -
RUA PEDROSO, 238

SÃO PAULO
TEL. 31-3866

FABRICADO POR ARMSTRONG SIDDELEY, COVENTRY, INGLATERRA
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Tem aumentado considera
velmente nos últimos anos o
número de cooperativas na
China. Segundo dados divul
gados, existiam na China, até
o fim do ano passado, 1.200.000
o fim do ano passado, 1.240.000
cooperativas de produtos agrí
colas.

UNIÃO CULTURAL BRASIL-
ESTADOS-UNIDOS

Poi eleita e empossada a
nova Diretoria para o biênio
1956/1957, que ficou assim
constituída :

Presidente
Pupo Netto.

1.° Vice-Presidente
Joaquim A. Carioha.

Dr. Trajano

Dr.

2.0 Vice-Presidente — Dr.
Roberto V. Corãeias.

l.o Secretário
dito P. Porto.

Dr. Bene-

2.° Secretário
ão C. M. Filho.

Dr. Sylvio

Sr. Alva-l.o Tesoureiro
ro P. ãe Aguir.

2.0 Tesoreiro — Dr. Antonio
S. Júnior.

Diretores — Sr. Charles E
Waããell, Dr. Paulo R. de Ma
galhães e Prof. Petes G
Baker.

CURSOS DE INFORMAÇÃO
DE EXTENSÃO AGRÍCOLA

Durante o corrente ano
realizara-se-ão no Brasil, três
cursos de Informação Agrico-
cola e de Redação Técnica
nos Estados de S. Paulo,"Rio
de Janeiro e Rio Grande do
Sul, promovidos pelo Institu
to Interamericano de Ciên
cias Agrícolas.

CINTURÃO VERDE EM
BELO-HORIZONTE

N O T S C I Á R I O

EXPORTAÇÃO BRASILEIRA

O Brasil exportou, em 1955,
segundo as estimativas, mais
café, mais algodão, mais ca-
cáu, em volume físico.

SAFRA CAFEEIRA
PAULISTA

A primeira estimativa da
Sub-Divisão de Economia Ru
ral de S. Paulo referente à
café para- o ano 1955/56 foi
de 7.600.000 sacas, e a esti
mativa do Instituto Brasilei-
do Café foi de 8.800.000 sacas.

SAFRA BRASILEIRA DE
CAFÉ

O Instituto Brasileiro do
Café estimou em 20.347.810
sacas, o montante da safra
brasileira de café no ano
1955/1956.

PRODUÇÃO DE ALGODAO
ÉM S. PAULO

Segundo estimativa feita
pela Sub-Divisão de Econo
mia Rural da Secretária de
Agricultura do Estado de S.
Paulo, será de 49 milhões de
arrobas a safra de algodão
em caroço naquele Estado.

MILHO NO PARANÁ

Estima-se a presente safra
de milho do Estado do Para
ná em cerca de 20.000.000 de
sacas de 60, com um elevado
acréscimo em relação ao ano
anterior, que foi de 15.517225
sacas de 60 quilos.

AUMENTO DE NOSSA PRO
DUÇÃO AGRO-PECUÁRIA

O Dr. Álvaro Marcilio, em
entrevista concedida à im
prensa, expôs o seu plano de
formação de um cinturão
verde destinado a abastecer
a capital mineira com fru
tas, hortaliças e ovos.

Segundo os dados divulga
dos por Conjuntura Econômi
ca houve um aumento de 5,3%
sobre os resultados do ano
anterior, no volume da pro
dução agropacuária do país
(agricultora, produção ani
mal e extrativa vegetal).

CURSOS DE INSEMINAÇÃO
ARTIFICIAL

EM S. PAULO. A MAIOR
PRODUÇÃO Agrícola

DO PAÍS

Serão realizados seis Cur
sos Práticos de Inseminação
Artificial, nos Estados do Rio
Grande do Sul, Minas Gerais
c Rio de Janeiro.

CURSO AVULSO DE AU-
XILIARES FEMENINOS

RURAIS

Na sede da Universidade
Rural do Km. 47 funcionará,
no corrente ano, um Curso
Avulso de Auxiliares Femeni-
nos Rurais, com o fim de
preparar moças do interior
para ajudar o .trabalho so
cial na zona rural.

MAIS LAVRADORES
REGISTRADOS

Foram registrados no Ser
viço de Estatística da Produ
ção do Ministério da Agricul
tura, durante o mês de março
do corrente, mais 1.240 la
vradores.

, (Conclusão da pág. 44)

balho : a imediata, que corres
ponderá à prestação de um ver
dadeiro socorro de emergência ao
trabalhador i-ural, pela adoção de
medidas diretas e especificas; a
mediata, baseada na complemen-
tação de pesquisas e estudos já
iniciados e em cujos resultados
serão alicerçados previdências de
caráter mais profundo, porém de
resultados mais seguros e defini
tivos.

Para lá seguirmos com a coo
peração de todos, aproveitando
ao máximo iniciativas e serviços
em curso; organizado novos e
sobretudo procurando, pela união
de esforços, chegar ao objetivo
principal do S.S.R., que é o de
criar condições capazes de fixar
no meio rural o agricultor e sua
familia, pelo bem-estar social,
pelas condições de saúde, educa
ção e economia, evitando não só
o êxodo desordenado e sempre
crescente para os centros popu
losos, como garantindo e man
tendo, em ritmo ascendente, os
Índices da nossa produtividade
agrícola".

A produção agrícola do Es
tado de S. Paulo atingiu, em
1955, a 17.776.832 toneladas,
no valor aproximado de trin
ta e oito bilhõe.3 de cruzeiros.

a um

assinanfe de

"A Laveura"
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BIBLIOTECA DA S. M. A.
Recebemos e agradecemos as seguintes doa

ções feitas à biblioteca da S. N. A.:

OFERTA DO DB. ANTONIO DE ARRUDA
CÂMARA

t — Boletim do expurgo e beneficiamento de ce
reais — mimeografado — 1931 -1932 — es
gotado.

2 — Plano de eletrificação de Minas Gerais, ela
borado sob a orientação do Eng. Lucas Lo
pes — (5 volumes).

3 — A província Eclesiástica do Rio de Janeiro
— Dr. Guilherme Schubert.

4 — Aspectos econômicos da bacia do Rio São
Francisco (mapas) por Antonio de Arruda
Câmara — esgotado.

5 — La NACION — número de, homenagem —
1822-1922 — contendo um trabalho do Dr.
Arthur Torres Filho.

6 — Atlas geológico do Brasil.
7 — Relatórios das Comissões Cruls e Poli Coelho.
8 — Investigações Agronômicas — zonas de Goiás

— Antonio de Arruda câmara — esgotada.
-9 — Apostilhas das aulas de Metodologia do En

sino Agrícola do curso de formação de pro
fessores e orientadores do Ensino Agrícola da
Fundação Getúlio Vargas — Geraldo G. da
Silveira.

10 — Mapas que ilustraram a conferência do Vice-
Presidente Arruda Câmara sôbre o sítio da
Nova Capital.

OFERTA DO PROFESSOR GERALDO G. DA
SILVEIRA

1 — Boletim da União Panamerlcana — vol. XLII
— n. 7 — 1940.

2 — Boletim do coperativismo do Estado do Rio
de Janeiro —ano V — n. 40.

3 — Revista de Agricultura — ano 36 n. 1.
4 — Anuário Estatístico do D. F. — 1947 — ano

X — vol. I.

5 — Agricultura e pecuáiúa — ano XVIII — n.
287 — (duplicata).

6 — Extrato dei Boletin dei Ministério de Agri
cultura, de Ia Nacional — tomo XXVIII —
n. 1-2-2-3 — tomo XXIX — n. 1-2-3 — ho-
mo XXX — n. 1-4.

7 — O concurso de vacas leiteiras, na l.'' exposi-
ção-feira agro-pecuária de Juiz de Fora —
1937.

8 — O álcool carburente, problema nacional —
■ 1942.

9 — Pelo índio e pela sua proteção oficial — Luiz
Bueno Horta Barbosa — Rio de Janeiro —
1947.

10 — Sinopse estatística do Estado — n. 1 — 1935.
11 — Instruciones para el uso dei Polisulfuro de

cálcio sarnifugo — 1938.
12 — Reajuste de arrendimientos agrícolas, ley n.

12771 — 1942.

13 — Memóría acêrca da fiscalização e defesa co
mercial da manteiga — 1931.

14 — A fabricação do queijo — H. L. Wilson —
1938

15 — Estrutura da economia agropecuária do Bra
sil — estatística agrícola n. 1 — 1950.

GLOBULOS

gelatina
UÁPURGATIvOS)

CORTRATODOSosVERMES

RUA SAMPAI.O FERRAZ,38-RIO

16 — Banco Mineiro da produção S. A. — rela
tório — 1949.

17 — Valoricemos nuestros cueros vacunos — 1934.
18 — Regulamento e temário do 1.° Congresso

Florestal Brasileiro ,— 1953.
19 — Profilaxia da tuberculose bovina — Luiz

Gonçalves Vieira — 1936.
20 — Exposição Palacio da descoberta Universi

dade de Paris — 1953.

21 — O Ministério da Agricultura — 1932.
22 — Memória dei servido sanitário algodonero

— 1933.

23 — Instruciones para afectuar una correta vi-
nificación — Nicolas Correra Luna — 1936.

24— Alimentacio dei ganado — Andrés Aguirre
Arregui — 1936.

25 — Avicultura — 1935.
26 — El Uruguay como productor de arroz — Eu

gênio M. Topolanski — 1940.
27 — Coleta de material para exame — 1944.
28 — Haces menos inseguras Ias cosechas de màiz
— Rafael Vargas — 1912.

29 — Argentina.
30

31

32

33

34

A duração do cio da vaca nas regiões tro
picais — J. Barisson Villares — S. Paulo —
1944.

Principais doenças do porco — A. M. Penha
— S. Paulo — Í932.
Refrigerantes populares — Mozart de Cun-
to — 1950.
Boletim fomento rural — n. 8-64-73.
Boletin fomento genadero — n. 10-28-33.
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35 —, Boletin frutas y hortalizas — n. 3.
36 — :^ofilaxis de Ia sarna ovina — Alejandro

Ándrieu y Gabriel Antonio Casos — 1941;
37 — Huevos — Pedro A. de Sarasqueta — Bue-

ros Aires — 1946.

38 — Características de Ia vaca lechera — Fe
lipe Erdmaim — Buenos Aires.

39 — Instruciones para Ia elaboración de cueros
— Buenos Aires — 1944.

40 — Eníermedad de los rastrojos — Buenos Ai
res — 1941.

41 — Preparación de cuajo de chivito y corderito
— Buenos Aires — 1942.

42 — Identificación de hilados, tejidos y confe-
ccones — Buenos Aires. -

43 — Estomatites yesiculosa y estomatitis pustulo-
sa de los eqüinos — Buenos Aires — 1943.

44 La febre aftosa — Luiz Pizzi — Buenos Ai
res — 1946.

45 TJn mes de labor en el jVI. de Agricultura
— Buenos Aires — 1945.

46 Lanares en Ia Republica Argentina Cé
sar A. Calvo — 1948,

47 Casimir — cachemira — kashmir — Cesai'
Calvo — Buenos Aires —1948.

OFERTA DO DR. FRANCISCO ANTONIO MA-
garinos torres

1 — Hydrologie agricole — F. Dienert — Ency-
clopédie agricole — Paris.

2 — Microbiologie — Ed. Kayser — Encyclopédie
agi-icole — Paris.

3  Industrie et Commerce des engrais — Ch,
Pluvinage — Encyclopédie agricole — Paris.

4  Engiais G. V. Garola — Encyclopédie
agricole — Paris.

5 — Zootechnie génèrale — P. Diffloth — En
cyclopédie agricole — Paris.

6  Zootechnie — races chevalines — p Difflo
th — Encyclopédie agricole.

7 — Ma^dies parasitaires des plantes cultivées

7gr°olr-
8 - Botanique agricole - e. Schribaux et Na-

not Encyclopédie agricole
9 - Silviculture - Albert Fron - Encyclopédie

agricole — Paris. nc-jic
10 — Analyses agricoles — R. Quillin - Encv-

clopedie agricole — Paris.
11 ^ricultara générale — semailles & récol-

—^Tril' ^ ~ Encyclopédie agricole
12 — Hydrologie agricole — F. Dinert - Encv.

clopédie agricole — Paris.
13 IHachines de récoltes — G. Coupan Fn-

cyclopédie agricole — Paris.
14 — Agricultura y agronomia tropical _ tt -r

Sencial - Biblioteca de Agricultura' -
Paris.

15 — Céréales — G. V. Garola — Paris — Pn-
cyclopédie agricole.

16 _ Agriculture générale - le sol et les labours
— P. Diffloth — Encyclopédie agricole —
Paris.

" - ss - pfâ.
18 — Économie rurale — E. Jouzier — Encvclo-

pédie agricole — Paris,
1 9 Le Uvre agricole des instituteurs — c. Sel-

tensperger — Encyclopédie agricole —
Paris.

20 — Agriculture générale — le sol et les labour.s
_ P. Diffloth ̂  Paris.

21 -

22 -

23 -

24 -

25 -

26 -

27 -

28 -

29 -

30 -

31 -

32 -

33 -

34 -

35 -

36

37 -

38 -

39 -

40 -

41 -

42 -

43 -

44 -

45 -

46 -

47 -

48 -

49 -

50 -

' 51 -

52

Législation rurale — E. Jouzier — Ency-
copédie agiácole — Paris.
Géologie agricole — E. Card — Encyclopé
die agricole — Paris.
Machines de culture — G. Coupan — En
cyclopédie agricole — Paris.
Hygiène et maaldies du bétail — P. Gagny
et R. Gouin — Encyclopédie agricole —
Paris.

Maladies parasitaires des plantes cultivées
— Delacroix & Msublanc. — Encyclopédie
agiácole — Paris, (duplicata).
Chimie agiácole — chimie vegétale — G.
André — Encyclopédie agricole.
Plantes a parfums et plantes aromatiques
— A. Rolet. Encyclopédie agricole — Paris.
Comment exploiter un domaine agricole —
R. Vuigner — Encyclopédie agricole —
Culture du midi — Ch. Rivière & H. Lecq.
— Encyclopédie agricole — Paris.
Comptabilité de Ia ferme — Rony Baliu —
Encyclopédie agricole — Pàris.
L'Agriculture à LEcole Supérieure — L.
Rougier — Cl. Perret — Paris.
Economie rurale — législation — Compta
bilité _ Charles Seltensperger.
Cultures spéciales — Charles Seltensperger
— Paris.

La conservation des récoltes — P. Diffloth
— Paris.

O Ceará Econômico — Dr. G. de Souza
Pinto — Fortaleza — 1934.
- Serviços rodoviários no Estado da Bahia
.— Bahia — 1933.

A Indústria pastoril na República Argen
tina — A. Gomes. Carmo — Buenos Aires
— 1916.

A merindiba — Octavio Silveira Mello —-
Rio de Janeiro — 1938.
Primeiro congresso de cultivadores de al-
fafa — S. Paulo — 1915.
Rumo à terra — Fábio Luz Filho — Rio de
Janeiro — 1929.
Conservação»dos produtos agrícolas — Ce-
sare Manicardl — Lisboa — 1916.
Noções elementares de agronomia — Lou-
renço Granato — S. Paulo — 1911.

■ Tecnologia agrícola — Lourenço Granato
— S. Paulo — 1912.

■ Os oleos vegetais na economia mundial —
Joaquim Bertino de Moraes Carvalho —
Rio de Janeiro — 1939.

■ Chaves para determinação de gêneros bra
sileiros e exóticos das dicotiledôneas mais
cultivadas no Brasil — Libera to Joaquim
Barroso.

• Nomes vulgares de plantas do Distrito Fe
deral e do Estado do Rio — A. J. Sampaio
— Rio de Janeiro — 1938.

- Legislação agro-pecuária do Estado de São
Paulo — Joaquim T. de Assumpção — S.
Paulo — 1920.

- Alerta — Orozimbo Martins Pereira — Rio
de Janeiro — 1942.

- Banco do Brasil — Carteira de Crédito
Agrícola e Industrial :— 1939.

- O Crédito agrícola e industrial no Brasil
— 1940.

- Relatório apres. ao Sr. Dr. Getulio Vargas
por Dr. Paulo Martins de Souza Bamos —
1940.

- O Mosaico da cana de açúcar e de outras
gramineas — E. C. Brandes.
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53 — Comissão nacional do gasogênio — Rio de
Janeiro — 1941.

.54 — O mercado mundial de ovos e as possibili
dades de exportação pelo Brasil — Júlio
Poetzcher — Rio de Janeiro — 1940.

55 — Contribuição ao estudo do problema dos
parques nacionais — Paulo F. de Souza —
Rio de Janeiro — 1936.

56 — A hulha naciona le sua aplicação à indús
tria — Fernando Martins Pereira e Souza

— Rio de Janeiro — 1943.
57 — Tecnologia da madeira — D. Guilherme de

Almeida — Rio de Janeiro — 1940.

58 — Notas sobre a cultura da oiticica — Fer
nandes e Silva — Rio de Janeiro — 1940.

59 — Defesa dos grãos alimenticios armazenados
contra insetos nocivos. H. S. Lepáge — São
Paulo — 1943.

60 — Produção de crêmes — Pedro Menendez
Lees — Rio de Janeiro — 1937.

61 — Curso rápio de sericicultura — Rio de Ja
neiro — 1939.

62 — I. S. N. sericicultura — n- 6-9-10 — Cam

pinas — 1935.
63 — A cultura da mandioca — Milton Barrei

ra — Rio de Janeiro — 1940.
64 — O milho — Henrique Lobbe — S. Paulo —

1939.

65 — A crise do trigo e a fabricação dos pães
mixtos — Rio de Janeiro — 1917.

66 — Instruções práticas sôbre a cultura do al-
godoeiro — R. Cruz Martins. Boletim n.
5 — S. Paulo.

67 — Comentários informativos sôbre o algodão
— Juvencio Mariz de Lyra — Rio de Ja
neiro — 1933.

68 — O algodão — Fernando Costa.
69 — Aspectos econômicos da exploração algodo-

eira no Brasil — Juvencio Mariz de Lyra
— Rio de Janeiro — 1933.

70 — Cultura da Gardênio — folheto n. 199.
71 — Rumos da lavoura no Recôncavo da Bahia

— Gregorio Bondar — boeltim n. 3 — Ba
hia — 1939.

72 — Palmeiras na Bahia do Gênero Cocos —
Gregorio Bondar — boletim n. 4 — Ba
hia — 1939.

73 — Importância econômica das palmeiras na
tivas do gênero cocos nas zonas secas do
interior bahiano — Gregorio Bondar — Ba
hia — 1939.

74 — O coqueiro no Brasil — Gregorio Bondar
— Boletim n. 7 — Bahia — 1939.

75 — Palmeiras do gênero cocos e descrição de
duas espécies novas — Gregorio Bondar —
boletim n. 9 — Bahia — 1941.

76 — Rumos a lavoura no Estado do Espírito
Santo e culturas tropicais na Bahia — Gre
gorio Bondar — Bahia — 1942. boletim n.
10.

76 — Rumos a lavoura no Estado do Espírito
Santo e culturas tropicais na Bahia — Gre
gorio Bondar — Bahia — 1942. boletim n.
10.

77 — As cêras no Brasil e o licuri na Bahia —•
Gregorio Bondar — boletim n. 11 — Ba
hia — 1942.

78 — Penão — novo recurso oleífero da Bahia
— Gregorio Bondar — boletim n. 12 — Ba
hia — 1942.

79 — A piassaveira e outras palmeiras attaleai-
neas na Bahia — Gregorio Bondar — bo
letim n. 13 — Bahia — 1942.

80 — Cultura do fumo — série sôbre agricultu
ra — 1934.

81 — Instruções práticas sôbre a cultura do fumo
— Gustavo R. P. D'Utra — S. Paulo —
1910. I

82 — Cultura do fumo — Rio de Janeiro — 1928.
83 — A cultura do fumo — Rio de Janeiro —

1931.

84 — Lei das cooperativas — Rio de Janeiro —
1938.

85 — Marcha para o Oeste — Rio de Janeiro —
1940.

86 — Reforma dos serviços de estatística geral
do Estado da Paraíba — Ed. Brandão Mal-
donado — Rio' de Janeiro — 1935.

87 — Palmeiras nativas gênero côcos na alimen
tação dos animais domésticos — 1939.

88 — O gasogênio nos auto-veículos — Octavio
Rodrigues da Cunha — Rio de Janeiro •—
1940.

89 — Mamona, a baga que vale ouro — Pimentel
Gomes — Rio de Janeiro — 1940.

90 — Cultura da cana de açúcar — Adrião Ca
minha Filho — Rio de Janeiro —- 1939.

91 — Alimentação das galinhas — Silvio Torres
— Rio de Janeiro — 1938.

92 — O aquário no lar — Rio de Janeiro 1939.
93 — A industrialização das fibras texteis libe-

rianas — Irvino W. Tibyriçá — Rio de Ja
neiro — 1940.

94 — O vinho do pôrto — José Joaquim da Costa
Lima.

95 — Produção, comércio e consumo de hortali
ças em São Paulo — Evaristo Leitão e João
Soares Palmeira — Rio de Janeiro — 1937.

96 _ Processos usadas na embalagem de frutas
e hortaliças no mercado do Distrito Federal
— Evaristo Leitão — Rio de Janeiro — 1936.

97 — Sisal — Irvino W. Tibyriçá — Rio de Ja
neiro — 1940.

98 — Para melhorar a alimentação da população
paulista — Pompeo do Amaral — São Pau
lo — 1941.

99 — o palmito e o coco nos usos culinários no
Brasil — Gregorio Bondar — Rio de Ja
neiro — 1942.

(Continua)

// //SELEÇÕES AGRÍCOLAS
REVISTA M ENSAL

Direção : Eurico Santos — Sylvio Leal — M. Nunes
Assinatura anual Crf 150,00
Número avulso Crf 5,00

Avenida Nilo Peçanha, 26-12.° — Tel.: 32-6163 — Rio de janeiro - Brasil
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A Renda Nacional do Bra

sil elevou-se a 336,5 biliões

de cruzeiros em 1953, segun

do as estimativas da Fun

dação Getúlio Vargas. Em

relação ao ano de 1952,

quando o total estimado

havia sido de 284,4 biliões

de cruzeiros, o aumento foi

da ordem de 18,3%. Desde

de 1947, as taxas de incre

mento anual, em têrmos

nominais, têm sido sempre

superior a 11%, alcançando

o máximo (19,5%) em 1951,

para cair a 15,6% em 1952

e novamente elevar-se no

ano seguinte.

São Paulo contribui com

a maior parte — 113,2 bi-

liões de cruzeiros, o que

A Renda Nacional em 1953

(Conclusão da pág. 36)
Inglês, Matemática, Geogra
fia Econômica, e noções de
Comércio, estando em estu
dos a ampliação do número
de matérias.

No sistema SENAC acham-
se hoje matriculados cêrca de
5.000 (cinco mil) alunos, e
de ano a ano sobe a cifra
daqueles que se beneficiam
com o ensino gratuito insti

tuído em beneficio da classe
comerciária pelos seus dignos
patronos.

O Serviço Nacional de

Aprendizagem Comercial, tal

como o Sesi, o Sesc e outros,

são uma demonstração do in

teresse da classe patronal em

favor dos trabalhadores. Até

aqui havia uma falha, nesses

corresponde a pouco menos

de terço do total nacional.

Mas o crescimento, em com

paração com o ano anterior,

foi ali de apenas 6,4%. No

Distrito Federal, a segunda

Unidade de maior Renda

(50,9 biliões), verficou-se

também incremento anual

relativamente modesto:

12,3%. As mais elevadas ta

xas de crescimento apare

cem no Rio Grande do Sul

e em Minas Gerais, onde os

resultados referente aos do

ano de 1953 foram, respec

tivamente, 24,9% e 24,3%

superiores aos do ano de

serviços assistenciais, pela ex

clusão da classe agrícola.

Com a organização, entre

tanto, do Serviço Social Ru

ral, o campo em breve pas

sará a beneficiar-se também

com facilidades de ensino, de

alimentação, de habitação —

que sempre lhe faltaram,

mas que agora, sem dúvida,

e em breve, deverão ̂concor
rer decisivamente para o ale-

vantamento do nível de vida

dessas abandonadas popula

ções.

O desequilíbrio desapare

cerá e tudo faz com que, num

e noutros setores, um aper

feiçoamento sempre crescen

te irá tornando tais benefí

cios cada vez mais palpáveis,

mais evidentes.

1952. Em um único Estado

— o Rio Grande do Norte

— houve declino absoluto

da renda : de 2.824 milhões

para 2.676,3 milhões de cru

zeiros.

A renda "per capita" do

brasileiro evoluiu de 2.870

cruzeiros, em 1947, a 6.033

cruzeiros em 1953, em va

lores não deflacionados,

passando do índice 100, na

quele ano, ao índice 242,

nêste último. Na discrimi

nação pelos Esta d os, as

quotas por habitante va

riam dos mínimos de 1.878

e 1581 cruzeiros no Mara

nhão e no Piauí, aos máxi

mos de 11.510 cruzeiros em

São Paulo e 19.549 cruzei-

no Distrito Federal. Assim,

a renda "Tier capita" do

carioca é mais de 10 vêzes

superior à do piauiense e a

do paulista quase 10 vêzes

superior à do maranhense.

✩ ✩ ✩

A LAVOURA

a mais antiga revista

agrícola em circulação

no Brasil.

✩ ✩ ✩

*••4 >••4
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Regulamento do Servito Social Rural
título I

Das fiiiaildades

Art. 1° O Serviço Social Ru
ral (S.S.R.), criado pela Lei
n.° 2.613, de 23-9-55, subordina
do ao Ministério da Agricultu
ra, constitui uma entidade au
tárquica, com personalidade ju
rídica de patrimônio próprio,
séde e fôro no Distrito Federal
e jurisdição em todo o territó
rio nacional.

Art. 2.° São finalidades do
S.S.R.

I — prestar serviços sociais no
meio rural visando à melhoria
das condições de vida da sua po
pulação, especialmente no que
concerne a :

a) alimentação, vestuário e
habitação;
b) saúde, educação e assis

tência sanitária;
c) incentivo à atividade pro

dutora e a quaisquer empreen
dimentos de molde a valorizar
o ruralista e íixá-lo à terra;
II — pronrover a aprendiza

gem e o aperfeiçoamento de

técnicas de trabalho adequadas
ao meio rural;

I.Q — fomentar no meio ru-

ra.' a economia das pequenas pro
priedades e as atividades do
mésticas;
IV — incentivar a criação de

cooperativas e associações rurais,
bem como melhorar a organiza
ção social e pconômica das co
munidades;

V — realizar inquéritos e es
tudas para coniiecimento e di
vulgação das necessidades sa
cieis e ccoicmicas do homem
da campo;
VI — fornecer, semestralmente,

ao Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho, relações es
tatísticas sôbre a remuneração
paga aos trabalhadores do cemro

Territórios Federais e Distri

to Federal — (Conselhos Regio
nais — O. R.);
ni — Juntas Municipais

CJM.);
Pai-ágrafo único — Os Con

selhos Estaduais, dos Territó
rios Federais e do Distrito Fe

deral — (C.R.) terão a au

tonomia necessária para promo
ver a execução dos planos tra
çados pelo Conselho Nacional e,
por intermédio das Juntas Mu
nicipais, adaptá-los às peculia
ridades locais, dentro das nor
mas gerais traçadas pelo C. N.
Art. 4.° O Conselho Nacional

é constituído :

a) de um Presidente, nomeado
pelo Presidente da República,
dentre três nomes escolhidos
pela- Diretoria da Confederação
Rural Brasileira;

b) de um representante do
Ministério da Agricultura;

TÍTULO n

Da organização

CAPÍTULO I

Dos órgãos Administrativos

Art. 3." São órgãos do S.S.R.:

■c) de um representante do
Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comércio;

d) de um representante do
Ministério da Educação e Cul
tura;

e) de um representante do
Ministério da Saúde;

I — Conselho Nacional (C. N.):
n — Conselhos Estaduais, dos

f) de quatro representantes
da classe rural, eleitos em As-

CONSERVAS COQUEIRO S/Á
Fabricantes de Conservas de Peixe —- Farinha de Peixe para ali
mentação de Aves — Óleo de Peixe para fins Industriais — Con
centrado de solúveis de Peixe para enriquecimento de rações

balanceadas para aves, suínos e bovinos

SARDINHAS

// COaUEIRO f/ iS GUANABARA"

FÁBRICA:

Rua São Jorge, 95/195
São Goncalo -

- Tels. 5547 e 5548
E. do Rio

ESCRITÓRIO

Rua da Quitanda, 30-2.° andar, sala 201 — Ed. Santo Ângelo
Tel. 42-6633 — End. Telegr. "COQUEIRO"
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sembléia Ctóral cia Confedera
ção Rural Brasileira.

Art. õ.° Os Conselhos Regio
nais são constituídos de um
Presidente, escoUiido pelo Con
selho Nacional, dentre três no
mes apresentados pela diretoria
da respectiva Federação das As
sociações Rurais; de um re
presentante da classe rural,
eleito em assembléia geral da
mesma íedei-açâo; e de um re
presentante do Govêrno do Es
tado, do Território ou do Dis
trito Federal. '

Ar4;. 6." As Juntas Municipais
são constituídas de um Presi
dente, escolhido pelo Conselho
Regional, dentre três nomes
apresentados pela diretoria da
Associação Rural local filiada à
Federação das Associações Ru
rais cio ^tado, do Território ou
do Distrito Federal: de um re
presentante da classe, eleito em
Assembléia Geral da mesma As
sociação, e de um representan
te da Prefeitura Municipal.

Parágrafo único — Nos Mu
nicípios onde não existir As
sociação Rural, poderá ser ins
talada a J. M., cabendo ao C.R.
nomear o seu Presidente e à
Federação das Associações Ru-
rate do ̂ tado, do Território ou
do Distrito Federal, indicar o
representante da classe. Criada,
porém, a Associação Rural e fei
tas por esta as indicações, será
a J. M. reestruturada, funcio
nando seus dois novos membros
pelo restante do prazo do man
dato.

Art. 7. O mandato dos mem
bros dos Conselhos Nacional,
ítógionais_ e das Juntas Muni
cipais será de 3 (três) anos, po
dendo ser renovado.

^ Y Os órgãos colegiados deque^ trata este Capítulo funcio
narão com a maioria de seus
membips, cabendo aos presiden-
tes voto deliberativo e de qua
lidade.

de Estado, e se empossarão pe
rante o Presidente do C. N.; e
os dos Governos dos Estados e
dos Municípios, por ato dos res
pectivos Governadores e Pre
feitos.

Art. 9.° As eleições dos repre-.
sentantes das classes rurais se

regerão pelos estatutos da res
pectiva entidade, sendo, contudo,
obrigatório o esci-utínio secreto,
bem como a convocação da As
sembléia Geral por edital, pu
blicado, no mínimo, com 30
(trinta) dias de antecedência,
no Diário Oficial do Estado e

nos órgãos de maior circulação
da imprensa local, se houver.
Na ausência de órgão de im
prensa local, será o edital es
tampado em jornal de grande
circulação, editado na Capital
e afixado na sede da Prefeitura
e Fórum locais.

Parágrafo único — A reunião
de diretorias de Associações ou
Federações Rurais para a es
colha dos três nomes de candi
datas à Presidência dos Conse
lhos Regionais ou das Juntas
RJunicipais será convocada, por
carta registrada com dez dias
de antecedência no mínimo.

Art. 10. O Presidente do Con
selho Nacional tomará posse pe
rante o Ministro da Agricultu
ra cabendo-lhe dar posse aos
demais membros e aos presi
dentes dos C.R.;

§ 1.° Os presidentes dos C.R.
empossarão os demais membros
dêstes e os presidentes das J.M.,
e êstes os componentes destas.

§ 2.° A posse dos integrantes
dos Conselhos c Juntas será pro
cedida à vista dos respectivos
títulos de nomeação ou, nos ca
sos de eleição, pela exibição de
certidão da ata da assembléia,
acompanha dos editais de con
vocação de que trata o art, 9.°.

§ 2." Na falta ou impedimen-
tos_ eventuais dos presidentes,
serão ele ssubstuidos pelo repre
sentante da classe, cabendo ao
presidente do C.N. designar o
seu substituto dentro do mes
mo critério. No caso de renún
cia ou morte, a substituição
.prevalecei*á até a nomeação do
novo presidente, que completará
o mandato do anterior.

Art. 11. Os vencimentos dos
Presidentes dos Conselhos Re
gionais ,e Juntas Municipais, e
a gratificação dos seus mem
bros, serão fixados pelo C. N.

Art. 12. O C.N. reunir-se-á
ordinariamente uma vez por se-,

mana e os demais quinzenalmen-
te, podendo qualquer dêles ser
convocado extraordinàriamente
por seu Pi-esidente ou pela maio
ria de seus membros.

Ai't. 8.° Os representantes dos
Ministérios serão designados por
por ato do Presidente da Repú
blica, dentre três nomes indi
cados pelo respectivo Ministro

Art. 13. As atividades técni
cas e de administração geral dó
y.S.R. serão axtrcidas através
de um Departan'ento Técnico-
Administrativo (D. T. A.), que
poderá ser subdividido em Di-

1 isões, Serviços e Seções, de
acordo com as conveniências e
necessidades dos trabalhos.

TÍTULO ni

Da competência dos órgãos
administrativos

CAPÍTULO 1

Do Conselho Nacional

Art. 14. Compete ao Conse»
1)10 Nacional a administração
geral do S. S. R. e, especial
mente ;■

a) baixar o regimento inter
no do S. S. R., estruturando os
respectivos serviços em todo o
território nacional;

b) organizar, até 31 de julho
de cada ano, o plano geral de
serviços do S. S. R., podendo,
para êsse efeito, desdobrá-lo,
tendo em vista as peculiaridades
de diferentes regiões do país e
formular os critérios gerais para
a prestação de serviços;

c) elaborar o orçamento ge
ral, até 20 de dezembro, espe
cificando as verbas relativas aos
Estados, Territórios, Distrito Fe
deral e Municípios, para apro
vação do Presidente da Repú
blica;

d) propor ao Presidente da
República a aprovação ou alte
ração do Quadro de Pessoal;

e) baixar as instruções neces
sárias à boa execução da lei
e dêste regulamento;

f) exercer o contrôle geral
dos serviços, fiscalizar a aplica
ção dos dinheiros e tomar con
tas sempre que julgar opor
tuno;

g) deliberar sôbre alterações
propostas pelos C.R., quanto á
aplicação, para a respectiva ju
risdição, do plano geral elabo
rado;

h) autorizar a assinatura de
convênios com entidades públi
cas ou privadas para efeito de
recolhimentra das contribuições
devidas ou para a realização de
serviços;

i) designar servidores espe
cializados do S.S.R., com pra
zo certo, para regularizar o fun
cionamento de Conselhos Re
gionais ou Juntas Municipais,
nos casos de falta de prestação
de contas, indevida aplicação de
verbas, desvirtuamento na exe
cução dos planos aprovados ou
desentendimento • de instnições

'i 'l iiiCnifn
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superiores. Tal intervenção «J
poderá ser decretada por vota
ção de dois terços no mínimo
do C.N.( ex-offício ou por so
licitação do Presidente do C.N.,
da Federação das Associações
Rurais, da Associação Rural do
Município ou pela maioria do
C. R. ou da J. M.
.  j) dirimir as dúvidas surgi
das quanto â classificação dos
contribuintes é incidência das
contribuições;

fe) determinar as providên
cias' que se fizerem necessárias
para a máis perfeita arrecada
ção e fiscalização das contri
buições, inclusive autorizando a
realização de convênios e acor
dos;
1) subsidiar serviços, tendo

em vista, especialmente, as zo
nas menos favorecidas do ter
ritório nacional;.
m) baixar, ná forma da lei,

instruções para aquisição e ven
da de materiais;
Parágrafo único — As delibe

rações do C.N. serão sempre to
madas como base nos estudos e
sugestões apresentados pelo
a. T. A.

CAPITULO M

Do Presidente do Conselho
Nacional

Art. 15. O Presidente do C N.
tomará posse perante o Ministro
da Agriculttu-a e será o respon
sável pelas atividades executi
vas do S.S.R.

Art. 16. Compete ao Presi
dente do C.N. :

a) representar o S.S.R., ativa
e passivamente, em jiüzo ou fora
dêle, podendo delegar poderes
que lhe forem específicos;
b) presidir as sessões do C.N.;
c) superintender as ativida

des do S.S.R., pondo em exe
cução o programa e as determi
nações do C.N., bem como o
cumprimento das disposições le
gais, regulamentares e regimen
tais a êle relativas;
d) autorizar as despesas pre

vistas no orçamento propostas
pelo 'Diretor Geral do D.T.A.
e) movimentar recursos finan

ceiros, dar quitação, emitindo
e aceitando saques e ordens de
pagamento, assinando recibos,
cheques e mais documentos,
juntamente com o Diretor Ge
ral do D.T.A.;
f) dar posse ao Diretor Ge

ral do D.T.A., bem como aos
demais ocupantes de cargos em
comissão;
g) nomear, exonerar e pro-

.mover, à vist» de propostt do

D.T.A., os funcionários efeti
vos do S.SR. e aprovai' ou não
as indicações oriundas dos C.R.
e J.M.:

b) apresentar ao C.N. plano
de execução de serviços atri
buídos ao S.S.R., bem como
proposta orçamentária, até 30
de julho após o pronunciamento
do D.T.A.;

i) transmitir aos C.R. e JM.
as deliberações do C.N. que lhes
digam respeito;
j) fiscalizar atrai-és do D.T.A.

as aplicações de dinheiro pelos
C.R. e J.M., manifestando-se
a respeito perante o C.N., bem
como solicitar aos mesmos in
formações que julgue necessá-
na,s ou sejam pedidas por qual
quer dos membros do Conselho;
k) exercer, na forma da alí

nea anterior, fiscalização sôbre
execução dos serviços do S.S.R.,
e a aplicação de recursos, em
qualquer ponto do território na
cional;

I) supervisionar a cobrança das
contribuições devidas ao S.S.R.
m) organizar, ati-avés do D.

T. A., a prestação de contas do
exercício anterior, submetendo-a
ao C.N. até 15 de março.
, n) conhecer dos conflitos en
tre os C.R. e as J.M. e de
cidir ex-offício sujeito à apro
vação do C.N.

CAPÍTULO m

Dos Conselhos Regionais

Art. 17. Compete aos Con
selhos Regionais, em colaboração
com o CR., no que couber:

a) admirdstrar os serviços em
sua esfera de ação, fiscalizando
a sua execução pelas J.M., to-
mando-lhes contas, tudo dentro
do' aprovaco pelo C.N. e dando
a êste conhecimento de irregu
laridades que encontrar;
b) programar a aplicação dos

próprios recursos em sua esfera
de ação tendo em vista as dire
trizes fixadas pelo C.N., elabo
rando proposta) de orçamento
a ser encaminhada à aprecia
ção dêste até 31 de outubro;

o) subsidiar, nos têrmos da
letra supra, serviços municipais
do S.S.R., tendo em vista es
pecialmente as zonas menos fa
vorecidas da região;
d) estudar e planejar a exe

cução dos programas de serviços
aprovados pelo C.N. para os
respectivos municípios, adaptan
do-os às peculiaridades locais,
levando em consideração as pro
postas vindas das J.M.;
c) enviar mensalmente ao

C.N. cópia de «eu balancete.

bem como relatório de suas ati
vidades;
f) discutir e votar o balanço

e o rélatório anual de suas ati
vidades, enviando-os ao C.N.
até 20 de fevereiro:

g) prestar ao CR. as infor
mações que Uie sejam soUci-
tadas, bem como facilitar, por
todos os meios e a qualquer tem
po, a fiscalização de seus servi
ços e contas;
h) exercer funções e reali-.

zar serviços qpe lhe sejam dele
gados pelo C.N. mediante in
denização, de gastos.

CAPÍTULO IV

Dos Presidentes dos Conselhos
Regionais

Art. 18. Compete aos Presi
dentes dos C.IÇ.:

a) presidir às sessões do C.R.;
b) superintender as ativida

des do CR., pondo em execução
o programa aprovado e fazendo
cumprir, em sua . jurisdição, as
determinações legais e regula-
mentares do S.S.R.:
c) movimentar recursos finan

ceiros, dar quitação, emitindo e
aceitando saques, ordens de pa
gamento, assinando cheques ,r
cibos e mais documentos;
d) indicar ao Presidente ao

C.N. nomes para serem
meados para os cargos em "
são e aplicar penas disciphna-
res em funcionários, Inclusiv^
de suspensão até 15 dias e con
ceder licenças;
e) elaborar e encaminhar uo

C.R., até 30 de setembro, pia
nos de serviços e propostas a^
orçamento, inclusive os dos ser
viços municipais; ,.
f) encaminhar ao C.R-- ̂

31 de janeiro, para apreciação^,
a prestação de contas e o re
latório anual;
g) fiscalizar a execução dos

serviços do S.S.R. no respec
tivo território, sem prejuízo or
ação paralela do C.N..
nioando a éstes as irregularida
des que encontrar;
h) prestar prontamente quais

quer informações solicitadas ps
C.N. ou pelo C.R.: .

í) praticar outros atos "i
rentes s suas funções.

CAPÍTULO V

Das Juntas Municipais

Art. 19. 1b J.M. são os ór
gãos fexecut^bs locais, comp
tindo-lhes =

a) program^, dentro do
no traçado pelo O.N. e Bd»P<»
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do pelos C.R., a execução dos
serviços municipais do S.S.R..
elaborando proposta de orça
mento das respectivas despesas,
a Mr encaminhada ao C.R., até
31 de agosto, sugerindo, inclu
sive, as alterações que ju gue
melhor atender às necessidades
locais:

b) tomar conta da aplica
ção dos rectursos, encaminhando
o balanço anual e documentação
ao C.R. até 15 de janeiro;
c) encaminhar ao C.R. o ba

lancete mensal e relatório do
desenvolvimento dos seiriços;
d) representar ao C.R. con

tra qualquer deficiência verifi
cada no desenvolvimento dos
trabalhos, fazendo as sugestões
que julgue convenientes;
e) articular suas atividades

com instituições, associações, gru
pos ou centros sociais existentes
no município;

f) _ organizar documentação a
respeito do município em seus
aspectos gerais e, em particular,
nos que interessarem diretamente
à execução dos serviços sociais
no meio rural.

g) promover a realização de
palestras, mesas redondas, e ou
tras reuniões, sôbre temas li
gados à vida rural e, principal
mente ao bem estar de suas po
pulações dentro dos planos ge
rais estabelecidos pelo C.R.

CAPÍTULO VI

Dos Presidentes das Juntas
Municipais

Art. 20. Compete aos Presi
dentes das J.M. :

a) presidir às sessões da J M •
b) superintender as ativida

des da J.M., pondo em exe
cução o programa aprovado e
fazendo cumprir, da esfera de
sua competência, as determina
ções legais, regulamentares e
regimentais do S.S.R.;
c) _ movimentar recursos fi

nanceiros, dar quitação, emitin
do e aceitando saques e ordens
de pagamento, assinando reci
bos, cheques e mais documentos*
d) indicar ao Presidente do

C.N., por intermédio do pre
sidente do C.R. os nomes para
serem nomeados para os cargos
em comissão e aplicar penas dis-
ciplinares em funcionários, in
clusive de suspensão até 15 dias
e conceder licenças:
e) elaborar e submeter à J.M.,

até 20 de agôsto, os planos de
«endços e proposte.s orçamentá

rias a serem encaminhadas ao
C. R.;
f) submeter a J.M., até 10

de janeiro, a prestação de con
tas e relatório relativo ao exer
cício anterior;

g) prestar a qualquer tempo
informações e contas, que lhe
sejam solicitadas pelos demais
membros da J.M., pelo C.R. ou
pelo C.N.;

h) exercer outras funções ine
rentes às suas atribuições.

CAPITULO VII

Do Departamento Técnico-
Adminístrativo

Büntos em pauta, sem direito
a voto.

TÍTULO IV

Do regime econômico e financeiro

CAPÍTULO I

Art. 23. O patrimônio do S.
S. R., constituído na forma do
Art. 2.» da Lei n." 2.613, de 28
de setembro de 1955, poderá ain
da ser acrescido com os bens
móveis, imóveis e haveres pos
teriormente adquiridos.

CAPÍTULO n

Das rendas e das contribuições

Art. 21. Compete ao Depâr-
tamento Técnico-Administratlvo,
que será dirigido por um Dire
tor Geral, orientar, fiscalizar e
executar tôdas as atividades de
âmbito nacional do S.S.R., qus
se refiram aos programas téc
nicos de trabalho e aos servi
ços administrativos em geral.
Art. 22. Ao Diretor Geral do

D.T.A. compete :

a) dirigir, coordenar e fiscali
zar 0.S atividades técnicas e ad-
mistrativas do D.T.A. direta
mente ou através dos órgãos
em que êste se subdivida;

b) superintender e coordenar
o trabalho dos diferentes seto
res do S.S.R. e velar pelo fiel
cumprimento das deliberações
do Conselho Nacional, Conse
lhos Regionais e Jtuitas Muni
cipais;
c) propor ao Presidente a rea

lização de despesas previstas
no orçamento e créditos espe
ciais;
d) assinar, couíuntamsn^e com

o Presidente, todos os papéis re
ferentes a despesas efetuadas
pelo Serviço Social Rural;

e) remover e punir servido
res de qualquer categoria, con
ceder licenças, abonar faltas e
aprovar a escala de férias dos
seus subordinados;

f) propor ao Presidente do
Serviço Social Rural nomeação
promoção e demissão de servi
dores;

g) exercer fiscalização das
aplicações de quaisquer dotações
orçamentárias ou de créditos es
peciais do Serviço Social Rural:

h) providenciar a prestação de
contas do exercício anterior para
ser submetido ao C.N. do S.
S. R., até o dia 15 de março, pelo
Sr. Presidente;
i) participar das reuniões do

podendo di.scutír os as-

Art. 24. Para manutenção e
desenvolvimento de seus servi
ços e custeio de encargos conta
o S.S.R. com :

a) renda patrimonial;

b) renda por serviços presta
dos;
c) taxas e emolumentos por

serviços administrativos;
d) o produto do recebimento

das contribuições previstas no
Art. 25;
e) juros de mora e multas,

por atrazo no recolhimento de
contribuições;
f) receita eventual. •

CAPÍTULO m

Dos contribuintes

Art. 25 — Cabe ao S.S.R. ar
recadar :

..a) 3% (três por cento) sôbre
a soma devida mensalmente aos
seus empregados pelas pessoas

. naturais ou jurídicas, inclusive
cooperativas de produção que
exerçam as seguintes atividades;

1 —

2 —

3 —

4 —

5 —

tais e

dão;
6 —

mento

7 —

mento

8 —

9 —

nha;
10 —

11 —

12 —

13 —

indústria de açúcar;
indústria de laticínios;
charqueadas;
indústria do mate;

extração de fibras vege-
descaroçamento de algo-

indústria de beneficia-
de rafé:
indústria de beneficia-

de arroz;
extração do sal;
extração de madeira e le-

matadouios;
frigoríficos rurais:
cortumes rurais;
olaria.

b) 1% (um por cento) sôbre
o montante da remuneração, de
vida a seus empregados, mensal
mente. pelas pessoas natural.s. ou

«Vf*--- *' -
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jurídicas, que exerçam quais
quer outras atividades rurais
nâo especificadas na letra an
terior;
•  c) 0 3% (três décimos por cen
to) sobre o tal dos salários pa
gos mensalmente pelos empre
gadores contribuintes de Insti
tutos e Caixas de Aposentado
ria e Pensões.

. Parágrafo único — Conside-
rar-se-á remuneração, para efei
to de arrecadação, o valor to
tal, pago em dinheiro ou em es
pécie (inclusive comissões, per-
centagens e gratificações) a dia
ristas, mensalistas, tarefeiros,
empreiteiros, parceiros e seme
lhantes pela prestação de ser
viços relativos às atividades das
emprêsas mencionadas nas alí
neas a e b.

Art. 26. Estão isentos da con
tribuição de 3% (três por cen
to) de que trata a alínea "a" do
artigo anterior
I — a indústria caseira, en

tendida como tal aquela que
trabalha em economia de fa
mília;
U — O artesanato;
IIX — as pequenas organiza

ções rurais de transformação oU
beneficíamento de produtos ru
rais do próprio dono e culo va
lor não exceder de CrS 200.000,00
(duzentos mU cruzeiros).
Parágrafo único — As em

prêsas discriminadas neste ar
tigo ficam, não obstante, sujei
tas à contribuição de 1% (uni
por cento) prevista na alínea
"b" do artigo anterior, salvo o
estabelecido no artigo subse
qüente.
Art. 27. Estão isentos da con

tribuição de que trata a alínea
"b" do art. 25 as pessoas físi
cas que explorarem proprieda
des próprias ou de terceiros,
de valor venal inferior a Cr$
200.000,00 (duzentos mil cru
zeiros) .

Art. 28. As contribuições dos
que não possuírem escrituração
em forma legal serão calculadas,
para efeito de lançamento ex-
officio, ou de fiscalização à base
do salário mínimo local mais
10% (dez por cento), tendo em
vista o número de dias de ser
viço necessários à execução das
culturas e mais atividade da
emprêsa, acrescido dos encar
gos relativos a repouso remune
rado e férias.

CAPÍTULO IV

Da arrecadação das contribuiçõos

Art. 29. As contribuições de
vidas ao S.S.R. deverão ser
recolhidas até o último dia do

mês seguinte ao da prestação dos
serviços.

§ 1.° Expirado o prazo de reco
lhimento, a importância devi-
di passará a vei"°r uros aS
6% (seis por cento) ao ano;

§ 2.° becorridos 120 (cento e
vinte) dias do prazo para re
colhimento, a importância em
débito será lançada ex-offício e
inscrita, acrescida de 10% (dez
por cento), para efeito de co
brança executiva;

§ 3.0 O regimento interno es
tabelecerá o modo de fiscali
zação dos contribuintes e o lan
çamento ex-offício' bem como
o fornecimento de certidões ne
gativas.

Art. 30. O valor das contri
buições de que tratam as alí
neas a e b do art. 25 dêste Re
gulamento, será recolhido à
agência do Banco do Brasil ou
da Caixa Econômica Federal ou
à Coletoria Federal m'''s -•■■ó''!-
ma do domicüio do contribuinte.

§  1.° o lecoihimento se fará

mediante guiá de depósito, assi
nada pelo contribuinte.

§ 2.° Para facilitar os recolhi
mentos poderá o C.N. estabele
cer convênios com outras pes
soas de direito público ou pri
vado, encarregando-as do rece
bimento das contricuições res
salvada a preferência às rela
cionadas neste artigo.

§  3." No interêsse da arre
cadação, os contribuintes são
obrigados a prestar ao S.S.R.
as informações e os esclareci
mentos necessários, bem assim
permitir a mais ampla fiscali
zação por parte de seus delega
dos, relativamente aos assuntos
de sua competência, ressalvados
unicamente as casos de segredo
comercial expressamente garan
tidos em lei.

§ 4.° A alteração dos órgãos
de arrecadação prevista neste
regulamento será sempre precedi
da de edital publicado, oom 30
(trinta) dias de antecedência,
na imprensa oficial do Estado,
e na imprensa local, se houver.

IRRI6AÇAO POR
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e afixados nas sedes das Pre
feituras e "Fórum" locais.

CAP§TULO V

Oa distribuição das contribuições

Art. 32. As contribu'ções pre
vistas no art. 25, deduzidas as
despesas da arrecadação, serão
aplicadas :

a) 60% (sessenta por cento)
exclx^ivamente em serviços no
município onde foram devidas,
cabendo à J.M. custear inclu
sive as despesas gerais;
b) 20% (vinte por cento) para

os serviços dos C.R., nas condi
ções acima.

<sji 20% (vinte por cento) para
o O.N.

Parágrafo único — Para o
cálculo das porcentagens esta-
oelecidas neste artigo, ter-se-á
em conta não o domicilio do
contribuinte, mas o município

onde os respectivos empregados
exerçam atividades, fazendo-se
lecolhimento parcelado, quan
do íôr o caso.

CAPITULO VI

Art. 31. A arrecadação da con
tribuição de 0,3% (três décimos
por cento) de que trata a alí
nea "a" do art. 25 dêste Re

gulamento será feita pelos Ins
titutos e Caixas de Aposenta
doria e Pensões a que são atri
buídas as quotas de previdên
cia correlativas, devidas ' pelos
empregadores.

§  1.® As entidades arrecada-
doras mencionadas neste artigo
não poderão receber as quotas
que lhes cabem, sem que estejam
acrescidas da parcela perten
cente ao S.S.R., sob pena de
pagarem a êste o seu valor,
^brogando-se em seus direitos.

§ 2.° As contribuições arreca
dadas na forma dêste artigo se
rão imediatamente depositadas
na conta do S.S.R., no Ban
co do Brasil.

Do Orçamento, Contabilidade e
Prestação de Contas

Art. 34. O exercício financei
ro coincidirá com o ano civU.

Art. 35. O orçamento do -S.
S. R. será um, incluindo dis-
criminadamente as dotações de
cada C.R. e J.M.

Parágrafo único — As dotações
se destinarão a encarvos d^ pes
soal, recursos para prestação de
serviços e aquisição de material.

Art. 36. O CN. esf-a eeceiá
D  sistema de contabilidade c
documentação, cuja execução é
obrigatória para todos os ór
gãos do S.S.R.

Art. 37. O S.S.R. enviará ao
Tribunal de Contas até 31 de
março de cada ano, as contas
da gestão anterior, acompanha
das de sucinto relatório do Pre
sidente, indicando os benefícios
realizados.

TÍTULO V

Des Servidores

Art. 38. O funcionalismo do
S. S. R. constituirá um qua
dro único para todo o territó
rio nacional, compreendendo o
pessoal efetivo e os cargos em
comissão.

Parágrafo único — Os send-
dores efetivos sòmente poderão
ser admitidos mediante concur
so público de provas efetuado
pelo Departamento Administra
tivo do Serviço Público (DASP),
Excepcionalmente, quando não
houver candidato habilitado em
concurso, poderão ser admiti
dos funcionários interinos, pelo
prazo máximo e improrrogável
de um ano.

TITULO VI

Disposições Gerais e
Transitórias

Art. 33. O regimento interno
incluirá^ disposições necessárias
no sentido de que sejam credi
tadas prontamente, aos diferen
tes órgãos do S.S.R., as per-
centagens o que têm direito.
Entretanto, sòmente poderão ser
movimentadas pelos C.R. e pe
las J.M.. em cada exercício,
as importâncias correspondentes
aos orçamentos das respectivas
clcspcías aprovadas, mediante re
tiradas periódicas, comunicadas
pelo C.N. ao depositário, no
Inicio de cada exercício finan

ceiro-

Art. 39. O plano anual de
ação do S.S.R., aprovado jjelo
C.N., será elaborado à base
das características regionais e
municipais, levando em conta as
peculiaridades econômico-sociais
de diversas áreas do país e fi
xará os critérios de execução.
Art. 40. Pelo menos uma vez

por ano, reunir-se-ão com o Con
selho Nacional os piresidentes
dos Conselhos Regionais, com o
objetivo de discutir os planos e
problemas das respectivas re
giões.

•Art. 41. O S.S.R. funciona
rá em intima colaboração e ar
ticulação com os órgãos de Ser
viços Públicos..

Art. 44. Enquanto não for
aprovado o quadro de pessoal,
o Presidente do S.S.R. poderá,
atravás do D.T.A. e na forma
da legislação vigente, requisitar
servidores de outros órgãos e
admitir pessoal à titulo pre
cário, à conta da dotação a que
se refere o art. 14 da Lei n.®
2.613, de 23 de setembro de 1955.
Parágrafo único — Dentro de

noventa dias, o Presidente do
S.S.R, submeterá aprovação
do P^es'den^e da República o
Quadro de Pessoal de que trata
o artigo 38.

Art. 43. As despesas iniciais
de instalação e aluguel da sede
do S.S.R., também correrão à
t.cnta da dotação referida no
artigo anterior.

Rio de Janeiro, 5 de junho de
1956 — Ernesto Dorneles.

Um "aplicador", coloca
a água de amônia no solo
antes da semente ser
plantada. O líquido ferti
lizante é colocado no solo
através de man^eiras
dispostas logo atrás dos
dentes do implemento,
sendo imediatamente co.
berta por outro dispositivo.
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LIVROS E PUBLICAÇÕES
Comentários pelo

Eng. Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Redator Técnico d'A LAVOURA

Tableau de TEconomie Tunislenne
Jean Vibert

Trata-se de uma obra completa sôbre a eco
nomia tunisiana, abrangendo os grandes problemas
do desenvolvimento econômico e social daquele país,

Tableau de TEconomie Tunislenne, de autoria
de Jean Vibert, é uma brochura in 8.°, de 242 pá
ginas e numerosos gráficos e ilustrações publicada
pelo Bulletin Economique et Social de Ia Tunisie.

O Agronômico
Vol. 7 — N. 1-12

A agricultura em S. Paulo
Ano VI — N. 1

A Agricultura em S. Paulo

Gazeta das Aldeias
Números 2322 e 2323

Revista de Ia Asociación Rural dei Uruguay
Ano LXXXIII — N. 1

Instituto de Botânica

Estado de S. Paulo

a) Relatório Anual do Instituto de Botânica do
Estado de S. Paulo, referente ao exercício
de 1951;

b) Plantas aquáticas — Publicações da série "D".

Arquivos do Jardim Botânico do Rio de Janeiro
Vol. XIII

Acaba de ser publicado o vol. XIII dos Arqui
vos do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, com
magníficos trabalhos assinados por G. M. Barros,

Trata-se da coleção referente ao ano de 1955
do Boletim Informativo do Instituto Agronômico
de Campinas.

O Agronômico é uma magnífica revista que
apresenta, em todos os números, as seguintes se
ções permanentes: Reuniões Cientificas, Pundo de
Pesquisas, Instruções Práticas, Concursos, etc.

O presente número, referente ao mês de ja
neiro do corrente ano, do Boletim da Subdivisão
de Economia Rural da Secretaria de Agricultura
do Estado de S. Paulo, traz um magnífico estudo
sôbre "Aspectos do comércio de fertilizantes em
S. Paulo".

Como sempre o Boletim da Subdivisão de Eco
nomia Rural da Secretaria de Agricultura do Esta
do de S. Paulo, traz magníficos e import^antes estu
dos de seus técnicos.

, No número de dezembro de 1955, por exemplo,
apareceu um estudo sôbre "Balanço do ano agrí
cola 1954-1955" e "Uso das terras do Estado de

S. Paulo".

Bons e interessantes artigos aparecem nos dois
números referentes ao mês de março de "Gazeta
das Aldeias", revista quinzenal de produção agrí
cola publicada no Pôrto, Portugal.

O número de Janeiro da Revista da Associação
Rural do Uruguai traz numerosos e interessantes
artigos de interêsse para os criadores.

O Instituto de Botânica, ex-Departamento de
Botânica do Estado de S. Paulo acaba de publicar
dois valiosos trabalhos do cientista F. C. Hoehne:

A LAVOURA
(ORGAO DA SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA)

Fundada em 1897

Engo. Agrônomo ARTHUB TORRES FILHO
Presidente da Sociedade

Eng". Agrônomo ANTONIO DE ARRUDA
CAMARA

Diretor

Eng°. Agrônomo KURT REPSOLD
Diretor Técnico

Eng.® Agrônomo GERALDO GOULART
DA SILVEIRA

Bedator-Técnico

LUIZ MARQUES POLIANO

Diretor Responsável e Bedator-Secretário

Redação e Administração :

General Jusfo» 171
Telefone : 42-2981

Caixa Postal : 1245

Rio de Janeiro

IÇem a redação da Revista nem a Sociedade
Nacional de Agricultura são responsáveis pelos

conceitos emitidos em artigos assinados

Representante para todo o Estado de S. Paulo :

NEWTON FEITOZA

RUA BOA VISTA, 245, 3.® andar — Tel.:
33-1432 — End. Tel.: "LINEPE. C. A.: 7257

SAO PAULC
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60 A LAVOURA juiho-Agôsto, 1956

A. C. Brade, Leslie A. Garay, G. Boudar, F. R,
Milanez e C. T. Rlzzinl.

Plantas e formação organogfênica àas dunas do
litoral paulista

Hilgardia
Vol. 24 — N. 5-10

Recebemos mais os seguintes números de Hil-
gardia:

a) The spotted alfalfa aphid (yollow clover aphid
on alfaia);

vSs ̂ ^(^ST) giape bud mite Eriophyes
c) Wound healing, keeping quality, and composi-

tional changes during cming and storage oí
sweet potatoes; & *

d) Observations on the symblotes of certaln coc-
cidae.

e) Determining water needs for crops from clima-
tic data;

f) Foi mulas and tables to faciltate the calculation
of recombination values in heredity.

Mundo Agrícola

Recebemos e agradecemos diversos números de
Mundo Agrícola, revista mensal publicada pela Edi
tora Mundo Agrícola, que nos foram remetidos pela
^  completar a coleção da bibliotecaao S. N. A.

Revista Mensal da Liga do Comércio
do Rio de Janeiro

Ano XX — Ns. 265 a 269

Recebemos e agradecemos mais esses cinco nú
meros do orgão oficial da Liga do Comércio do Rio
de Janeiro.

Gado Holandês

Revista Brasileira de Panificação
Novembro de 1955

A edição n. 243, correspondente ao mês de no
vembro de 1955, é dedicada ao II Congresso Bra
sileiro de Panificação, com artigos de interêsse
agrícola, tais como;

c) Lídimo exemplo da Política Triticola
'Agr. Annibal T. de Melo.

Eng

Divulgação Coopérativista
Ns. 73 a 76

Trata-se de um ótimo trabalho do Prof. Dr,
Kurt Hueck, abrangendo os seguintes tópicos:
"Introdução", "Formações organogênicas das du
nas do Estado de S. Paulo", "As associações vege
tais das dunas costeiras" e "Observações ecológicas
sobre algumas plantas da praia e sua importância
para a fixação das dunas".

Divulgação Coopérativista é o órgão da Divi
são de Assistência ao Cooperativismo da Secretaria
de Agricultura, Indústria e Comércio do Estado do
Rio de Janeiro onde colaboram doutrinadores do
cooperativismo como Fábio Luz Filho, Moacir Go
mes de Azevedo, Valdik Moura, Soares Brandão
Filho, Roberto Bezerra de Menezes e outros.

Boletin de !a Asociación Nacional de Ingenieros
9gronomos

Ns. 67 e 68

Recebemos mais êsses dois números do Boletim
da Associação Nacional de Engenheiros Agrônomos,
de Madri, Espanha.

Boletim da Associação Comercial do Amazonas
Ano XVI — Ns. 170 a 172

Recebemos os números referentes aos meses
de setembro, outubro e novembro de 1955, do Bo
letim da Associação Comercial do Amazonas.

Pampa Argentina
Março de 1956

Como sempre. Pampa Argentina, editada em
Buenos Aires, traz bons e oportunos trabalhos de
interêsse para agricultores e criadores.

Estación Experimental Agricola.de "La Molina"

Recebemos da referida Estação Experimental,
mais dois interessantes trabalhos sôbre fitopato-
logia:
a) Enfermedades dei algodonero en Pima, de Vic-

tor A. Revilla M.;

b) Falso carbon dei arroz, do mesmo autor.

O reerguimento econômico do Vale do Paraíba e o
aproveitamento hidrelétrico de Caraguatatuba

Recebemos e agradecemos os números de "Ga-
do Holai^es para completar a biblioteca do
S. N. A. Trata-se de uma publicação dedicada ao
fomento e progresso da raça Holandêsa, que ê o
órgão oficial da Associação Brasileira de Criadores
Bovinos da Raça Holandêsa.

Recebemos e agradecemos o magnífico trabalho
do Engenheiro Mário Lopes Leão, sôbre o aprovei
tamento hidrelétrico de Caraguatatuba.

Fôlha de Boituva

O número 1.311, ano XXXIII, de "Fôlha de
Boituva", traz dados estatísticos sôbre o referido
município.

a) Aumento da fertilidade do solo pelo aproveita
mento de palhas — Eng. Agr. Brandão de Melo;

b) Ciclo vegetativo do trigo;

A LAVOURA

A MAIS ANTIGA REVISTA
AGRÍCOLA EM CIRCULACÃO
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mui

a nova

embalagem

Mais resistente

Mais higiênica

Mais econômica Todos afirrv,
to mni- que agr.

embalagem do Açúcar
de ■ idealmente, desde a dona

^ quem satisfaz um pacote mais
^^sistente e mais higiênico, ate o

negociante, que prefere um
Pacote mais perfeito, e que

permita melhor arrumaçao
prateleiras, todos tem,

agora mais um

preferir o Açucar PÉROLA,
niais niiro G o

mais

poí isso mesmo
o melhor do mercado.

cicucar

PÉROLA

saco azul e cinta encarnada

fabius



E agora...
vamos tomar um cafèzinho?''

Antes^ durante
ou depois de
um bom negocio^

este é o convite

bem brasileiro

o cafèzinho é um traço marcante de

cordialidade e o fecho feliz de muitas
transações comerciais! Ao homem de
negócio, cuja preocupação é distinguir
os seus amigos e clientes, nada me
lhor que lhes oferecer em seu próprio
escritório um gostoso cafèzinho feito
num instante. Nescafé-tão fácil de
preparar - tem o verdadeiro gosto do
café porque é feito com café da mais
alta qualidade.

Neseafé... feito num instante
e em qualquer lugar !


